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ALÉM DOS BENEFÍCIOS QUE O MEL 
OFERECE À SAÚDE, A APICULTURA É UMA 
ATIVIDADE SUSTENTÁVEL E DE GRANDE 
IMPORTÂNCIA ECONÔMICA, CONTUDO, O 
MEL PODE SER ALVO DE ADULTERAÇÕES, 
QUE COMPROMETEM SUA QUALIDADE. 
A DETERMINAÇÃO DOS PARÂMETROS 
FÍSICO-QUÍMICOS ESTABELECIDOS 
NA LEGISLAÇÃO É, PORTANTO, 
FUNDAMENTAL PARA GARANTIR A 
SEGURANÇA E PUREZA DO MEL.
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CAISAN CRIA COMITÊ PARA 
REGULARIZAÇÃO SANITÁRIA DE PRODUTOS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR.
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Caisan), coordenada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS), criou um comitê para 
debater soluções para a regularização sanitária de ali-

mentos produzidos pela agricultura familiar.
O objetivo é propor regras específicas para a inspeção de 

produtos de origem animal oriundos de pequenos produtores. 
Além disso, a Caisan também reinstituiu um outro comitê. Esse 
grupo vai articular e monitorar ações de combate à insegurança 
alimentar e nutricional em povos e comunidades tradicionais.

De acordo com a coordenadora-geral de monitoramento das 
ações de Segurança Alimentar e Nutricional do MDS, Carmem 
Priscila Bocchi, a questão sanitária para os produtos de origem 
animal da agricultura familiar “vem gerando debates intensos 
pela dificuldade de compra e venda dos alimentos no âmbito de 
programas de compras públicas”.

A proposta construída pelo comitê deve ser apresentada até o 
fim de 2018. Já o comitê voltado aos povos tradicionais – com 
foco em indígenas, quilombolas e extrativistas – terá encontros 
bimestrais para debater ações específicas.

O comitê foi criado originalmente em 2014 e, agora, foi re-
formulado para enfrentar novos desafios na área e monitorar 
ações realizadas em alinhamento com as metas propostas no 
segundo Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Plansan 2016-2019).

A Caisan reúne representantes de 20 ministérios e secreta-
rias especiais. A câmara é uma instância governamental res-
ponsável pela coordenação e pelo monitoramento intersetorial 
das políticas públicas, na esfera federal, relacionadas à segu-
rança alimentar e nutricional, ao combate à fome, e à garantia 
do Direito Humano à Alimentação Adequada. (Ascom/MDS, 
mar/2018) 

A

EMBRAPA COMEMOROU 45 ANOS NO 
MÊS DE ABRIL.

s 45 anos da Embrapa foram comemorados com o 
lançamento do trabalho “Visão 2030: o futuro da agri-
cultura brasileira”, que consolida sinais e tendências 
na agricultura em termos científicos, tecnológicos, 

sociais, econômicos e ambientais. O documento contém bases 
para o planejamento estratégico das organizações públicas e pri-
vadas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). 

Outro anúncio foi o resultado do Balanço Social apontando 
lucro social de R$ 37,18 bilhões em 2017, gerados a partir da 
adoção, pelo setor agropecuário, de 113 tecnologias e de cerca 
de 200 cultivares disponibilizadas pela empresa. Para cada real 
aplicado foram devolvidos R$ 11,06 para a sociedade.

Também foi lançada coleção de 18 e-books que evidenciam a 
colaboração da Embrapa para ajudar o Brasil a atingir os 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos em 

2015 pelas Organizações das Nações Unidas (ONU), dentro da 
Agenda 2030 e que representam um conjunto de compromissos 
para superar desafios da sustentabilidade da humanidade neste 
século. No mês passado, a Embrapa lançou o primeiro e-book, 
voltado para Água, durante 8º Fórum Mundial da Água 2018.

Na cerimônia realizada na sede da Embrapa em Brasília, foram 
assinadas parcerias estratégicas, como com a Fundação de Apoio 
à Pesquisa do Distrito Federal (FAAP-DF), Termo de Cessão de 
Uso e um Contrato de Cooperação-Geral para viabilizar a parti-
cipação da Empresa no Parque Tecnológico de Brasília (Biotic). 
Com a Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal (Terra-
cap), foi formalizada a doação à União de área do Parque Esta-
ção Biológica para uso restrito da Embrapa e entregue Termo de 
Cessão de Uso de área para a Embrapa Cerrados. (Secretaria de 
Inteligência e Relações Estratégicas, abr/2018)

O
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CONAB LANÇA NOVO PORTAL 
NAS COMEMORAÇÕES DE SEUS 28 ANOS.

 Inauguração do novo portal da Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab), no mês de abril, integra as 
comemorações de 28 anos da companhia e tem foco 
no cidadão que utiliza o seu banco de dados como 

fonte de informações.
Os assuntos foram divididos em três áreas: uma voltada para 

as ações e programas da companhia, outra de acesso à infor-
mação (com todas as premissas exigidas pela Lei das Estatais 
e de Acesso a Informação), e um último bloco voltado para a 
comunicação institucional. Nesta área também é possível baixar 
folhetos, assistir vídeos e fazer o cadastro para receber o bole-
tim Conab em Foco.

Além dos conteúdos já encontrados anteriormente, o cidadão 

 Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia colocou 
à disposição da sociedade a versão em Português da 
nova página pública do Sistema de Informações Alelo 
Animal. A página mostra acervos do Brasil, Estados 

Unidos e Canadá, que podem ser acessadas em português e in-
glês. 

O sistema é fruto da parceria entre a Embrapa e o USDA-ARS 
e do Agri Foods Canada (Canadá). O Alelo Animal é um incrível 
“armazém” de dados sobre a diversidade de material biológico 
guardado, com recursos genéticos de equinos, bovinos, ovinos, 
peixes, entre outras espécies. 

Pelo menos 12 mil animais e seus descritores fenotípicos, 
genotípicos e moleculares, árvore genealógica (pedigree), além de 
mais de um milhão de amostras de DNA, e sangue criopreservados 
em freezers ou nitrogênio líquido a 196ºC abaixo de zero fazem 
parte do grande acervo do Sistema Alelo Animal. 

Essa base de dados pode ser visualizada por meio de relatórios 
públicos gerados em tempo real, que permitem a qualquer pessoa, 
em qualquer parte do mundo, verificar e comparar as diferentes 
coleções do Brasil, Estados Unidos e Canadá. O acesso e o conteú-
do seguem uma lógica e um design que favorecem uma navegação 
intuitiva. (Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, abr/2018)

também passa a acessar o boletim logístico da Conab. O docu-
mento traz um enfoque nas operações contratadas pela compa-
nhia e voltadas para o abastecimento interno e o atendimento 
dos programas sociais da empresa. Conta ainda com valores de 
fretes pesquisados e um panorama, sob o ponto de vista opera-
cional, do comportamento do mercado de transporte. 

A mudança também envolveu novas tecnologias: o site pas-
sou a ser responsivo, ou seja, o lay out é moderno e adaptável 
a diferentes dispositivos mobile, como smartphones e tablets, 
fazendo com que todas as informações sejam acessadas a qual-
quer hora de qualquer lugar com rede. Há ainda o recurso de 
libras para acesso de deficientes auditivos. (Gerência de Im-
prensa Conab, abr/2018)

NOVA PÁGINA PÚBLICA DO ALELO ANIMAL 
EM PORTUGUÊS.

A

A
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As exportações de produtos e subprodutos de origem animal submetidas ao Serviço de Ins-
peção Federal (SIF), embarcados em quaisquer terminais do país, devem, obrigatoriamente, ser 
registradas por meio do Novo Processo de Exportações e no Portal Único de Comércio Exterior 
(www.siscomex.gov.br). A medida atinge os embarques de carnes de ave, bovina e suína de 410 
empresas, que em 2017 embarcaram US$ 14,9 bilhões. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) é um dos primeiros a aderir ao Portal, por meio do Sistema de Vigilância 
Agropecuária Internacional (Vigiagro). Além do MDIC e da Receita Federal, que coordenam a 
implantação do Portal Único, outros 20 órgãos do governo participam do projeto.

Com o Portal, a troca de informações sobre o produto a ser embarcado será feita eletronica-
mente, sem a necessidade de emissão e conferência de papel, baseada no histórico do exporta-
dor. As exportações serão classificadas em diferentes níveis de fiscalização, obedecendo geren-
ciamento de risco (verde, amarelo, vermelho e cinza, com o verde gerando a liberação automática 
da carga e o cinza exigindo investigação e auditoria). O trâmite, que demorava vários dias, será 
concluído em poucos minutos, com ganho de eficiência no controle governamental e redução de 
custo para os exportadores.

Os exportadores terão até o dia 2 de julho para migrar completamente suas operações para o 
Novo Processo de Exportações do Portal Único de Comércio Exterior. Os módulos de registro atu-
ais permanecerão disponíveis apenas para consultas e retificações dos registros feitos anterior-
mente. O desligamento dos antigos sistemas de exportação obedecerá a cronograma disponível 
no portal Siscomex. (MAPA, abr/2018)

EXPORTAÇÕES DE CARNE 
PASSAM A SER REGISTRADAS 

NO PORTAL ÚNICO DE 
COMÉRCIO EXTERIOR.

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE 
DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS NO 

MUSEU DO AMANHÃ.
O Museu do Amanhã, com o apoio do Science Museum de Londres, trabalhou ao longo 

de 2017 com o tema do desperdício de alimentos, num projeto financiado pelo Newton Fund, 
do British Council, que envolveu restaurantes e líderes comunitários da região portuária do 
Rio de Janeiro, RJ em oficinas de conscientização e uso integral de alimentos. O trabalho teve 
seus resultados apresentados no mês de março em cerimônia no Observatório do Amanhã, e 
deixou como legado um conjunto importante de conteúdos e abordagens sócio-educacionais 
para a organização futura de uma exposição itinerante sobre alimentação e agricultura, além 
do livro Receitas do Amanhã, nas versões em português e inglês, e de um hotsite que será 
lançado em breve. (Embrapa Solos, maio/2018)
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antiga a preocupação dos 
produtores de alimentos 
em relação a sua qualidade 
intrínseca e aos riscos que 
podem acarretar à saúde 

do consumidor, quando os cuidados 
básicos de caráter higiênico e sani-
tário deixam a desejar. Agora, outra 
responsabilidade se impõe: a de pro-
duzir alimentos sem agredir o meio 
ambiente, o que significa produzi-los 
de maneira limpa, salvaguardando a 
natureza, economizando água, utili-
zando matérias-primas e processos 
saudáveis e, sobretudo para os pro-
dutos de origem animal, respeitando 
o bem-estar dos animais fornecedo-
res de matérias-primas e produtos 
alimentares. Encontram-se, portanto, 
os países produtores de alimentos, 
como o Brasil, diante de um grande 
desafio: a necessidade de continu-
ar produzindo alimentos para uma 
população com franca tendência de 
crescimento (pelo menos até 2050, 
segundo dados da Organização Mun-
dial da Saúde), mas terão que fazê-
-lo mediante a nova filosofia exigida 
pela sociedade, respeitando o ho-
mem, o animal e o meio ambiente. 
Ou seja, acelera-se e se torna irrever-
sível o modo de produzir alimentos 
de forma, não somente justa, mas, 
acima de tudo, ética.

Assistiu-se nas últimas décadas, 
incontestavelmente, a um crescente 
aprimoramento da qualidade dos ali-
mentos, especialmente no que tange 
às suas condições higienicossanitá-
rias. Programas de rastreamento das 
cadeias de produção garantiram a 
melhoria da qualidade dos alimentos 
produzidos, levando o consumidor 
a contar com produtos certificados 

A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E 
OS DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE.

É
quanto à sanidade e aos processos 
utilizados na produção. Tal evolução 
deveu-se, não somente ao esforço 
das empresas para qualificarem me-
lhor os meios de elaboração mas, 
também, aos governos, que se ape-
trecharam intensamente para tornar 
mais rigorosas a legislação e a fis-
calização dos alimentos e, ainda, ao 
consumidor que, mais informado, 
tem reclamado, por meio de serviços 
privados e oficiais que o protegem, 
exigindo seus direitos em receber 
alimentos de qualidade e a um preço 
justo.

Nesse contexto, o Brasil mostra 
uma condição, no mínimo, parado-
xal: é o quarto maior produtor mun-
dial de alimentos, mas desperdiça 
cerca de 32 milhões de toneladas de 
tudo que produz, por ano. Tal quan-
tidade de alimentos seria suficiente 
para alimentar 25 milhões de pesso-
as, no mesmo período.  As perdas, 
infelizmente, não se resumem ape-
nas ao valor dos alimentos não con-
sumidos, que representam tempo, 
dinheiro e energia desviados, mas 
vão além: acabam nos aterros sani-
tários, poluindo o ambiente e sendo 
uma das principais fontes de gases 
do efeito estufa. 

Outra faceta desse paradoxo mos-
tra um país dividido em duas situa-
ções: uma, de avanço tecnológico, 
contando com uma moderna indús-
tria de alimentos, na qual se trabalha 
com todo o rigor higienicossanitário 
e que conta com os mais eficazes pro-
gramas de controle de qualidade e, 
outra, lamentavelmente, que não dis-
põe dos mínimos recursos para a ela-
boração de alimentos qualificados. 
Apenas para citar um exemplo desse 

paradoxo, basta lembrar a posição da 
indústria de carne, hoje, no Brasil: ao 
lado de uma empresa de ponta, do-
tada dos mais avançados sistemas de 
controle e responsável pela posição 
do país como um dos principais ex-
portadores de carne bovina do mun-
do, ainda permanece vivo, paralela-
mente, um outro tipo de indústria, às 
margens da lei e atentando contra a 
saúde pública, representado pelos 
abates clandestinos, que se conver-
teu em verdadeiro mercado paralelo 
e ilegal. Convive-se, pois, na área de 
alimentos no Brasil, com duas reali-
dades bastante diferentes, o avanço e 
o atraso.  

O avanço, entretanto, pode criar 
problemas que não existiam ou, en-
tão, eram simplesmente inaparentes, 
mas que o abuso tecnológico acabou 
por escancará-los. É o que se costu-
ma referir, hoje, por conflito entre a 
produção de alimentos, a sustentabi-
lidade e a saúde do consumidor ou, 
como afirma Alejandro Schejtman 
(Abastecimento e Segurança Alimen-
tar, Unicamp, 2000), “ao examinar 
o problema da sustentabilidade dos 
sistemas alimentares, deve-se men-
cionar que alguns apresentam efeitos 
ambientais negativos, entre os quais: 
um padrão de modernização que so-
bremecaniza, que sobreintensifica o 
uso de substâncias químicas, que é 
altamente intensivo no uso de ener-
gia e que, em algumas regiões, im-
prime acelerada deflorestação, para 
implementar uma pecuária extensiva 
ou explorar a floresta nativa”.

A esta argumentação, outras são 
constantemente acrescentadas: 1 – o 
uso intenso de água na agricultura e 
para a produção geral de alimentos; 
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2 – transtornos e doenças humanas 
advindos do abuso de alimentos in-
dustrializados, como a obesidade; 3 
– a perda de qualidade dos alimen-
tos pelas injunções e necessidades 
da própria industrialização: é o caso, 
por exemplo, do aumento dos prazos 
de validade, para que possam chegar 
em tempo hábil aos centros consu-
midores, mas à custa da utilização 
de aditivos químicos; 4 – a reação da 
população à maneira como são pro-
duzidos alguns alimentos, subme-
tendo os animais a sofrimentos que 
poderiam ser evitados: é o caso das 
aves de postura presas em gaiolas, 
ou frangos de corte “aprisionados” 
nas granjas ou, o que se acostumou 
chamar de “bem-estar dos animais de 
produção; 5 - a participação da pecu-
ária para o aquecimento global; 6 – 
doenças emergentes e re-emergentes 
transmitidas pelos alimentos; 7 – o 
recrudescimento de algumas zoono-
ses de origem alimentar; 8 – a con-
taminação dos alimentos em regiões 
desprovidas de saneamento básico, 
com especial referência à qualidade 
da água e à disponibilidade de lixo e 
esgoto, etc. etc.

Está, portanto, definitivamente 
colocado o conflito: houve evidente 
evolução das tecnologias de produ-
ção e industrialização dos alimentos 
mas, com ela, foram criados, também, 
alguns problemas, antes inexistentes 
ou que não tinham a significância 
que hoje têm. Quando nos debruça-
mos sobre este assunto, parece-nos 
que o conflito é recente. Na verdade, 
ele veio se agravando nos últimos 
anos, pois há quase 15 anos, Gordon 
Conway, ecologista especializado 
em questões agrícolas, com vasta 
experiência em programas de desen-
volvimento na Ásia e na África, já 
alertava: “Precisamos ‘planejar’ me-
lhores plantas e animais, desenvol-
ver (ou redescobrir) alternativas para 
fertilizantes e pesticidas inorgânicos, 
melhorar o manejo do solo e da água 
e realçar oportunidades de renda para 

os economicamente desfavorecidos, 
especialmente as mulheres; tudo isso 
depende basicamente de estabelecer 
parcerias genuínas entre pesquisa-
dores e homens da terra, que podem 
oferecer contribuições inestimáveis 
para a criação e aplicação de novas 
técnicas” .

Outro aspecto que estimula esse 
paradoxo é que a produção de ali-
mentos tem como fator limitante a 
sua própria qualidade, uma vez que 
grandes contingentes alimentares são 
retirados do mercado em virtude de 
suas impropriedades e, mesmo, ame-
aças que podem oferecer ao ingestor. 

O Índice Global de Segurança 
Alimentar (disponível para consulta 
e download no site http://foodsecu-
rityindex.eiu.com) mede os riscos e 
fatores que norteiam a segurança ali-
mentar, incluindo acessibilidade, dis-
ponibilidade, qualidade e segurança. 

Em acessibilidade, avalia-se o gasto 
das famílias com alimentação, a pro-
porção da população abaixo da linha 
da pobreza, o produto interno bruto 
per capita, a presença de programas 
de segurança alimentar, as tarifas de 
importação agrícola e o acesso dos 
produtores rurais a financiamentos. A 
disponibilidade confere a oferta sufi-
ciente de alimentos, gastos públicos 
em pesquisa na agricultura, infraes-
trutura agrícola, volatilidade agrícola 
e instabilidade política. E no âmbito 
da qualidade e segurança determina-
-se a diversificação da dieta, padrões 
nutricionais, biodisponibilidade de 
micronutrientes, qualidade proteica e 
segurança dos alimentos.

Pelo exposto, é patente a neces-
sidade de se aumentar a produção 
de alimentos, num futuro próximo, 
para uma população crescente. Mas 
esse aumento deve se dar não só em 

Figura 1 – Proteção dos alimentos.

Figura 2 – Uma única saúde 
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quantidade, mas em qualidade e não 
agredindo o meio ambiente e os pró-
prios animais de produção, para os 
quais a sociedade clama por um mí-
nimo de bem-estar. A este respeito, 
merecem consideração as observa-
ções do geneticista animal John Hod-
ges, professor das Universidades de 
Cambridge (Inglaterra) e Colúmbia 
Britânica (Canadá), que tem partici-
pado, através da FAO, de programas 
de melhoramento genético de reba-
nhos e, como especialista em agribu-
siness, produção de alimentos, ética 
e meio ambiente, tem insistido em  
mudanças no modelo de produção 
de alimentos, já que considera exau-
rida e ameaçada a produção intensi-
va, como praticada nos dias de hoje. 
Vale a pena meditar sobre as suas co-
locações, que aparecem a seguir.

Segundo Hodges, a resposta mais 
comum para o aumento da produção 
de leite, carne e ovos é uma inten-
sificação ainda maior da produção 
animal, além do estabelecimento de 
unidades de produção intensiva em 
países em desenvolvimento. O siste-
ma de produção intensiva desenvol-
vido no mundo ocidental, ao longo 
dos últimos 50 anos, foi notoriamen-
te bem-sucedido para o aumento da 
quantidade e redução dos preços do 
leite, carne e ovos. Este sistema é ba-
seado na criação de grandes unidades 
produtivas dependentes de altos in-
vestimentos em capital, combustível, 
produtos químicos e recursos tecno-
lógicos. Mas as consequências eco-
nômicas, sociais e ambientais nega-
tivas se multiplicaram, assim como 
os efeitos sobre a saúde os animais, 
aves e seres humanos e sobre o clima. 
Sabe-se que este sistema intensivo é 
insustentável. Uma vez que a cadeia 
de produção de alimentos é cada vez 
mais globalizada, a produção inten-
siva de alimentos é uma ameaça para 
bilhões de pequenos produtores do 
mundo todo que não podem pagar os 
custos desta intensificação.

O impressionante relatório 

patrocinado pela ONU e Banco Mun-
dial é um argumento poderoso em fa-
vor de novas formas de se aumentar a 
segurança alimentar mundial (Inter-
national Assessment of Agricultural 
Science and Technology for Deve-
lopment, IAASTD, 2008). Quatro-
centos cientistas agrícolas do mundo 
todo examinaram os resultados das 
melhorias agrícolas em países em 
desenvolvimento publicados em pe-
riódicos mundialmente respeitados 
ao longo de um período de quatro 
anos. Eles observaram que, em geral, 
a transferência dos métodos ociden-
tais de criação intensiva não levou 
à habilitação dos pequenos produ-
tores. Este estudo também demons-
trou que as colheitas geneticamente 
modificadas, em média, não têm uma 
produção mais alta por hectare: sua 
popularidade é devida à redução nos 
custos de pulverização. 

O relatório mostra que a produção 
e segurança mundial de alimentos 
podem ser substancialmente aumen-
tadas pelo auxílio aos pequenos pro-
dutores e criadores de forma a me-
lhorar seus métodos tradicionais por 
meio de recursos disponíveis local-
mente. Eles consideram que planos 
de pesquisa e desenvolvimento para 
estes pequenos produtores são ur-
gentes a fim de levar sua produção a 
patamares mais altos e ao seu desen-
volvimento, para que, com a melhora 
da sua produção, também melhore a 
qualidade de vida das comunidades 
rurais pobres e a disponibilidade de 
alimentos para venda local.  É inte-
ressante notar que estas propostas 
também se aplicam a países desen-
volvidos onde ocorre um aumento 
da demanda dos consumidores por 
alimentos orgânicos e produzidos 
localmente. Estes produtos são, é 
claro, um pouco mais caros do que 
aqueles produzidos em larga escala 
em sistemas intensivos. 

Agora, como enfatiza Hodges, 
“deve-se forçosamente perguntar: 
será que os consumidores estão 

prontos para pagar mais pelo leite, 
carne e ovos produzidos de maneira 
sustentável? Se é verdade que a pro-
dução intensiva não pode solucionar 
o problema da alimentação mundial 
sem enormes consequências nega-
tivas, então só existe uma resposta 
séria para esta pergunta, que também 
se aplica às mudanças climáticas: 
será que as pessoas querem reduzir 
e modificar o seu modo de consumo 
para evitar o aquecimento global? A 
sustentabilidade sempre vai custar 
mais do que a não-sustentabilidade, 
mas vale a pena. Podemos parecer 
mais pobres em alguns itens não es-
senciais, mas no final do dia, ainda 
vamos estar por aqui”.

Seria exagero afirmar, como Hod-
ges, que estamos caminhando rapi-
damente para a insustentabilidade da 
produção de alimentos? São palavras 
dele: “Alguns céticos duvidam de 
que estamos caminhando para o de-
sastre.  Eles argumentam que o sis-
tema intensivo pode ser expandido 
indefinidamente para produzir quan-
tidades de alimento cada vez maiores 
ou mesmo a preços cada vez mais 
baixos. Mas grandes líderes mundiais 
de todas as áreas nos dizem constan-
temente – não há escolha – estamos 
em rota de colisão com a realidade. 
Não quero negar os perigos e já es-
crevi mais detalhadamente sobre isto 
(World Poultry Science Journal, Vol 
65, março de 2009, páginas 5-21). 
Meu objetivo é estimular a discus-
são, abrir nossas mentes, ampliar 
nossa visão, alongar nossa escala de 
tempo, fortalecer fundamentos es-
senciais - a assim nos levar a pensar 
além do nosso paradigma habitual.”

São Paulo, abril, 2018.
José Cezar Panetta
Sílvia Panetta Nascimento 
Marcelo Arruda Nascimento
Editoria Científica da Revista Higiene 
Alimentar, São Paulo.
www.higienealimentar.com.br



EXPEDIENTE

Conteúdo

NOTÍCIAS ................................................................................. 7

EDITORIAL

A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E OS DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE  ................................... 10

CARTAS.................................................................................. 15

AGENDA ................................................................................. 18

COMENTÁRIO

Bacalhau, “o fiel amigo.” ...................................................................... 20

ARTIGO

Análise da adequação normativa de chamadas públicas para compra de alimentos dos agricultores familiares destinados ao 

programa nacional de alimentação escolar. ......................................................... 22

Central de abastecimento do Rio Grande do Norte: perfil e percepções dos consumidores.  ....................... 30

Uso da iconografia e da iconologia como ferramenta de auxílio nas visitas técnicas em estabelecimentos de alimentação. . 35

Desenvolvimento de manual de boas práticas para capacitação de manipuladores de um banco de alimentos na cidade de 

Belo Horizonte, MG. ......................................................................... 41

Avaliação da aplicação DAS boas práticas na comercialização de água de coco em quiosques localizados em Salvador, BA. 46

Práticas higienicossanitárias de vendedores ambulantes de alimentos em um campus universitário de Fortaleza, CE. ........... 52

Análise microbiológica de pastéis comercializados em feiras-livres da estância turística de Ouro Preto do Oeste, RO. ..... 58

Aspectos higienicossanitários dos boxes de comercialização de pescado no mercado municipal José Emídio em Timon, MA. 63

Análise das propriedades físico-químicas de amostras de mel comercializado em feiras livres do município de Assis 

Chateaubriand, PR. .......................................................................... 68

Qualidade microbiológica de refrescos armazenados em garrafas pet e refresqueiras comercializados em um munícipio do Recôncavo da 

Bahia. .................................................................................... 74

PESQUISA

Aceitação sensorial de bebidas mistas de acerola com juçara ao longo do tempo de estocagem. ................... 82

Avaliação sensorial e microbiológica de bebida mista de vegetais adicionada de probiótico. ....................... 87

Pesquisa de coliformes na água de consumo das creches da rede municipal de ensino de Teixeira de Freitas, BA. ....... 92

Contaminação de temakis à base de salmão cru adquiridos no estabelecimento e por delivery. .................... 97

Redução da presença de Staphylococcus aureus com o uso de diferentes antissépticos em rebanho leiteiro. .......... 102

Caracterização físico-química e nutricional de variedades de tomate (Lycopersicum esculentum, Mill) orgânico. ........ 107

Qualidade microbiológica de refrescos armazenados em garrafas pet e refresqueiras comercializados em um munícipio do 

recôncavo da Bahia. ........................................................................ 112

LEGISLAÇÃO ............................................................................. 119

SÍNTESE ................................................................................ 120

PUBLICAÇÃO ............................................................................. 123

AVANÇOS ............................................................................... 127

Editoria
José Cezar Panetta

Editoria Científica:
Sílvia P. Nascimento

Comitê Editorial:
Eneo Alves da Silva Jr.
(CDL/PAS, S.Paulo, SP)

Homero R. Arruda Vieira
(UFPR, Curitiba, PR)

Marise A. Rodrigues Pollonio
(UNICAMP, Campinas, SP)
Simplício Alves de Lima
(MAPA/SFA, Fortaleza, CE)

Vera R. Monteiro de Barros
(MAPA/SFA, S.Paulo, SP)

Jornalista Responsável:
Regina Lúcia Pimenta de Castro

(M.S 5070)

Circulação/Cadastro:
Celso Marquetti

Consultoria Operacional:
Marcelo A. Nascimento

Fausto Panetta

Sistematização e Mercado:
Gisele P. Marquetti

Roseli Garcia Panetta

Projeto gráfico
DPI Studio e Editora Ltda

(11) 3207.1617  
dpi@dpieditora.com.br

Impressão
Bartira

Diagramação
Carlos E. Araujo Jr

(15) 99728.5256 
kadunavit@gmail.com

Redação
Rua das Gardênias, 36

(bairro de Mirandópolis)
04047-010 - São Paulo - SP

Fone: 11-5589.5732
Fax: 11-5583.1016

Itapetininga: (15) 3527-1749
E-mail: redacao@higienealimentar.com.br

Site: www.higienealimentar.com.br NOSSA CAPA: Imagens tratadas e montadas por Carlos Eduardo de Araujo 
Júnior.



14

EXPEDIENTE
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COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2018-2021)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 
repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da Revis-
ta Higiene Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos 
da publicação, quais sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, 

bem como constituir-se num polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada 
momento, analisam criticamente a pesquisa produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-

se em importante instrumento de aperfeiçoamento profissional.

1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, revisões bibliográ-
ficas, notícias e informações de interesse para toda a área de 
alimentos, devem ser elaboradas usando Word para textos 
e Excel para gráficos e tabelas, ilustrações em Corel Draw 
nas mais variadas versões do programa (verificando para que 
todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
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Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3. Do trabalho deverão constar as seguintes partes: Título, Resu-
mo, Palavras-chave, Abstract, keywords, Introdução, Material 
e Métodos, Resultados e Discussão, Conclusão e Referências 
Bibliográficas. Os gráficos, tabelas e figuras devem fazer parte 
do corpo do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar en-
tre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 
12, com espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e 
esquerda 3 cm, inferior e direita 2 cm).

4. Resultados de pesquisas relacionados a seres humanos de-
verão ser apresentados acompanhados do número do pare-
cer junto ao Comitê de Ética da instituição de origem ou outro 
relacionado ao Conselho Nacional de Saúde.

5. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores (respeitando o máximo de quatro), e-mail de todos 
(será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 
responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às 
quais pertencem, com três níveis hierárquicos (Universidade, 
Faculdade, Departamento), também a cidade, estado e país.

6. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

7. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensá-
veis as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus pro-
gramas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminha-
da declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi 
apresentado em outro veículo de comunicação. Na mesma 
deverá constar que todos os autores estão de acordo com a 
publicação na Revista.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados so-
bre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
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16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
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condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista. Neste caso, por ocasião da publicação, 
será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada. 
Não havendo autor assinante, a taxa de publicação será de 
R$ 70,00 por página diagramada.

17. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br
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MAIOR EVENTO DO SETOR 
DE CARNE E PROTEÍNA ANIMAL.

MARKETING 360 GRAUS 
PARA O MERCADO EDITORIAL.

Entre os dias 7 e 9 de agosto de 2018, a cidade de Curi-
tiba, PR recebe a ANUTEC BRAZIL, terceira edição do 
maior evento do setor de carne e proteína animal. A feira, 
que é bienal e já tem confirmada a presença dos principais 
fornecedores de máquinas e equipamentos do setor, será 
marcada por apresentar as mais inovadoras soluções em 
tecnologias para frigoríficos e indústrias desse segmento, e 
também por atrações e palestras de alto nível com diferen-
tes profissionais ligados ao segmento. A realização fica por 
conta da Koelnmesse, líder na organização de eventos para 
a indústria de alimentos em todo o mundo, com feiras como 
Anuga e Anuga Food Tec em seu portfólio.

A ANUTEC BRAZIL trará à essa enorme indústria o 
que há de mais moderno em termos de tecnologia em au-
tomação, processos, embalagens e ingredientes, colabo-
rando decisivamente para o aumento da produtividade e da 
qualidade dos produtos nos próximos anos", diz Cassiano 
Facchinetti, diretor geral da Koelnmesse Brasil, que está à 
frente da organização do evento. 

Além do espaço de exposição, o evento ainda abrirá por-
tas para que o visitante amplie seus conhecimentos a res-
peito dos desafios e inovações tecnológicas da Indústria de 
Carnes no Brasil e no mundo e ainda conheça as tendências 
de consumo de produtos de proteína animal, por meio do 
congresso organizado com exclusividade em parceria com 
o ITAL (Instituto de Tecnologia de Alimentos), além de as-
sociações parcerias e universidades especializadas no tema 
, que trará ao evento acadêmicos e pesquisadores ligados à 
indústria; além de representantes das mais diversas empre-
sas e associações.

Outro destaque do evento é o Ingredients Lounge, um 
espaço totalmente dedicado para que os expositores mos-
trem aos visitantes tudo o que têm disponível na área de 
ingredientes e aditivos.

O evento será realizado no Expotrade Convention Cen-
ter, considerado o maior centro de exposições e convenções 
da Região Sul do Brasil, com 34.000 m² de área construída 
e uma localização estratégica: apenas 17 km do Aeroporto 
Internacional Afonso Pena, 10 km do centro de Curitiba e 
2 km do Terminal de Ônibus de Pinhais. O espaço conta 
ainda com 3 mil vagas de estacionamento, além de toda a 
infraestrutura de ar condicionado e telefonia requisitada por 
um evento dessa magnitude.

O credenciamento para visitar a feira será realizado no 
site www.anutecbrazil.com.br. Para as empresas que têm 
interesse em expor no evento, o contato é (11) 3874-0030.

ANUTEC BRAZIL 2018 
anutecbrazil@koelnmesse.com.br

Um plano de marketing adequado ao seu produto 
editorial e público-alvo é fundamental para ampliar 
vendas e fortalecer a marca no mercado. A Universi-
dade do Livro mostra os caminhos para a implantação 
de estratégias efetivas no curso on-line Marketing 360 
graus para o mercado editorial. 

Durante 39 horas/aula, o diretor de Marketing do 
Grupo Editorial Record, Bruno Zolotar mostra os 
processos existentes desde a edição até a divulgação, 
passando por vendas e precificação. O docente ainda 
aborda aspectos essenciais do marketing, como os 
quatro P's, trade marketing e marketing voltado para 
o varejo, definição do público-alvo, estratégias de co-
municação, eventos e redes sociais. O curso conta ain-
da com entrevistas com profissionais conceituados do 
mercado e vários cases reais de marketing, dentro e 
fora da indústria do livro

Data de realização: de 29 de maio a 21 de agosto de 
2018. Informaçõe e inscrições: //editoraunesp.com.br/
unil/marketing-360-graus-para-o-mercado-editorial

Universidade do Livro – Unesp, São Paulo.
unil@editora.unesp.br

VEM AÍ O II SIITA! 

Entre os dias 19 e 24 de agosto de 2018, ocorrerá na 
Universidade Federal de Viçosa, o Segundo Simpósio 
Integrado de Inovação em Tecnologia de Alimentos (SII-
TA). O evento será constituído de palestras de especia-
listas que exibirão as novidades do setor de alimentos e 
seu posicionamento quanto à situação atual, orientando 
sobre o mercado de trabalho e os desafios encontrados 
nesta inserção. A programação do evento ainda inclui a 
realização de minicursos com temas multidisciplinares 
que enriquecerão de forma gratificante a experiência dos 
congressistas.

Com o tema “Diversificando conhecimento para cons-
truir um ambiente de mudanças”, o evento tem o objetivo 
de promover este ambiente, gerando profissionais únicos 
e capazes, para que, diante dos desafios que são encontra-
dos diariamente, façam a diferença pelo desenvolvimen-
to da área de alimentos no Brasil e no Mundo.

Para mais informações acesse:  http://www.siita.ufv.br 
e www.facebook.com/SIITAUFV

Comissão Organizadora
siita2018@gmail.com
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CONFERÊNCIA GLOBAL SOBRE 
INOCUIDADE DOS ALIMENTOS

Na Conferência Global sobre Inocuidade dos Alimen-
tos e Simpósio Internacional sobre Inocuidade dos Alimen-
tos, realizada em Tóquio, entre os dias 5 a 9 de março de 
2018, esteve no foco principal dos debates a importância 
das parcerias público privadas no setor. Guilherme Cos-
ta, presidente do Codex Alimentarius, que participou do 
evento destacou a oportunidade de discutir sobre as mais 
recentes oportunidades de colaboração para a segurança 
alimentar.

Organizado pela Iniciativa Global de Segurança de Ali-
mentos (GFSI - Global Food Safety Initiative), o evento 
contou com 1.200 delegados da indústria de alimentos de 
52 países. A GFSI visa apoiar o desenvolvimento da segu-
rança de alimentos em economias em desenvolvimento, 
incluindo serviços de auditorias independentes e incenti-
vos financeiros a empresas de bens de consumo rápido de 
pequeno e médio porte nessas regiões.

Guilherme Costa informou que tecnologias emergentes 
foram amplamente discutidas como a internet das coisas 
(conexão de objetos à internet), que precisam ser levadas 
em conta para assegurar a inocuidade, assim como as star-
tups (empresas inovadoras, geralmente de base tecnológi-
ca) . Outra abordagem tratou da importância da comuni-
cação relacionada à regulação internacional adaptar-se às 
culturas de cada lugar do mundo. 

As principais conclusões do evento foram as seguintes:
- Tecnologia emergente como “Internet of Things” 

(IoT), “blockchain” e “Big Data” não são apenas palavras-
-chave - são ferramentas poderosas para melhorar a segu-
rança em cada passo da cadeia alimentar.

- A segurança dos alimentos deve ser uma colaboração 
e não uma competição.

- A colaboração é fundamental para a melhoria de todas 
as partes interessadas em todos os setores.

- Os setores públicos, privados e acadêmicos devem se 
comunicar para fomentar a inovação. 

- A indústria de alimentos experiente deve também ou-
vir e aprender com startups e aceleradores, que são o futu-
ro desta indústria.

- Os reguladores do governo internacional e os audito-
res de terceiras partes devem se comunicar para criar abor-
dagens internacionais que se adaptem de forma fluida às 
culturas regionais.

- É preciso aplicar uma cultura de segurança dos ali-
mentos em todos os níveis de uma organização, desde os 
CEOs aos colaboradores no campo. 

Coordenação-geral de Comunicação Social
imprensa@agricultura.gov.br

NOVO PROJETO:
CIGUATERA FISH POISONING. 

DIA INTERNACIONAL DO CAFÉ

Dear all,
Ciguatera Fish Poisoning: we just launched a new pro-

ject, in collaboration with FAO, to better understand the 
scope of CFP, see feature story on FOS home page:http://
www.who.int/foodsafety/en/

An expert meeting is planned for 19-23 November 
2018, at FAO HQ in Rome. 

Calls for experts and data have been published
http://www.who.int/foodsafety/areas_work/chemical-

-risks/CFP/en/

Dra. Simone M. Raszl
raszlsim@paho.org
www.paho.org/panaftosa
Facebook/PANAFTOSA – OPS/OMS

A Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC) 
participou, em 14 de abril, das comemorações do Dia In-
ternacional do Café, convocando as indústrias, o varejo, 
os supermercadistas, as cafeterias, imprensa e todos os 
consumidores para celebrar a data com uma deliciosa xí-
cara de café. Não importa a forma de preparo: na cafeteira 
elétrica, no filtro de papel, no coador de pano, em cápsu-
las ou sachê, expressos, na prensa francesa, puro ou com 
leite, ou mesmo como ingrediente de saborosos drinques, 
alcoólicos ou não.

O café é um dos produtos básicos que mais se negociam 
no mundo todo, sendo produzido em mais de 60 países, 
proporcionado o sustento para mais de 125 milhões de 
pessoas e é particularmente importante para os cerca de 25 
milhões de pequenos cafeicultores e suas famílias, que são 
os responsáveis pela maior parte da produção mundial.

Além da comemoração internacional, o Brasil também 
possui a sua data para homenagear essa bebida milenar: 
24 de maio, Dia Nacional do Café, que foi incorporada em 
2005, por sugestão da ABIC, ao Calendário Brasileiro de 
Eventos. Em ambas as datas, a ABIC tem como objetivo 
estimular todo o mercado, desde a produção até o con-
sumidor final, a celebrar esta bebida que une pessoas, dá 
energia e momentos de prazer.

Maior produtor e exportador de café do mundo, o Bra-
sil é o segundo maior país consumidor (atrás dos Estados 
Unidos), com a marca de mais de 21 milhões de sacas in-
dustrializadas em 2017, estando presente em 98,5% dos 
lares brasileiros.
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Criada há 45 anos, a ABIC sempre teve entre suas 
metas o fortalecimento do setor a partir da pureza e da 
melhoria contínua da qualidade do café ofertado aos con-
sumidores.  Com esse compromisso, a entidade lançou, 
em 1989, o pioneiro Selo de Pureza, que desde então as-
segura aos consumidores um café puro, item básico da 
qualidade do produto. Outras certificações criadas ao 
longo dos anos foram o PQC – Programa de Qualidade 
do Café, conferido nas categorias Tradicional, Superior 
e Gourmet, e o PCS – Programa Cafés Sustentáveis do 
Brasil. Todas essas certificações, assim como os respec-
tivos selos estampados nas embalagens das marcas (que 
são monitoradas e analisadas periodicamente), são alia-
das dos consumidores e garantia de produtos seguros.

A ABIC também tem como compromisso estimular e 
divulgar as pesquisas que comprovam os benefícios do 
café para a saúde humana. Consumido diariamente e em 
doses moderadas (de três a quatro xícaras ao longo do 

dia), o café é uma bebida que dá energia e disposição, 
sendo ainda um momento prazeroso e reconfortante. O 
consumo diário também pode contribuir na prevenção de 
várias doenças, como diabetes do adulto, câncer de có-
lon, de fígado e de mama, e doença de Parkinson entre 
outras.

Todos esses benefícios fazem do café uma grande pai-
xão entre os brasileiros, que a cada ano tanto consomem 
mais quanto diversificam a forma de prepará-la, em casa 
ou nos escritórios, passando a saborear ao longo do dia 
cafés puro ou com leite, ‘espresso’ e cappuccinos, além 
de outros diversos drinques.

Eduardo Buitron e Gabriela Buitron
ABIC – Associação Brasileira da Indústria de Café – www.
abic.com.br
edutempocom@uol.com.br

PRÊMIO VALORIZA EXPERIÊNCIAS EM SISTEMAS AGRÍCOLAS TRADICIONAIS

Reconhecer e valorizar boas práticas de salvaguarda e conservação de bens culturais e imateriais associados à agrobiodiversi-
dade, exemplos de convivência com a terra, amostras da genuína cultura do campo em que natureza e comunidades se misturam 
e se confundem num jeito de viver especial. Este foi o objetivo do Prêmio BNDES 2018, cujo resultado está divulgado no site do 
BNDES.

O Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais é resultado da parceria entre o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan/Ministério da Cultura) e a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO).

Segundo o presidente da comissão julgadora, pesquisador da Embrapa João Roberto Correia, da Secretaria de Inteligência e 
Relações Estratégicas (Sire),  o prêmio é uma oportunidade de mostrar a diversidade de modos de vida, ritos e culturas de povos 
indígenas e de comunidades tradicionais. “Os saberes ancestrais são um patrimônio que deve ser reconhecido e divulgado, por-
que  carregam a essência das tradições locais que, ao longo de gerações, vão se adaptando às novas realidades e guardam uma 
riqueza de conhecimentos que permitem enfrentar os desafios colocados pelas mudanças do clima”. 

Com a premiação, pretende-se iniciar o mapeamento de sistemas agrícolas tradicionais em todo o território nacional, dando 
oportunidade às comunidades de serem reconhecidas nacionalmente pelo IPHAN e internacionalmente pela FAO. Para a gerente 
do Departamento de Inclusão Produtiva do BNDES, Fernanda Thomaz da Rocha, o prêmio é uma oportunidade de gerar subsídios 
para a implantação no Brasil do Programa de Sistemas Agrícolas Tradicionais de Relevância Global (GIAHS - Globally Important 
Agricultural Heritage Systems) da FAO.  “Os GIAHS promovem a abordagem integrada que combina a agricultura sustentável e 
o desenvolvimento rural, com a salvaguarda dos bens sociais, culturais, econômicos e ambientais e serviços fornecidos pelos 
agricultores familiares, povos indígenas e comunidades locais”, explica ela.

 
Kátia Marsicano 
Secretaria de Inteligência e Relações Estratégicas (Sire)
Katia.marsicano@embrapa.br



AGENDA

MAIO
28 E 29/05/2017- SÃO PAULO, SP
VII Encontro de Profissionais da Garan-
tia da Qualidade e Fórum de Certifica-
ções em Alimentos
Informações: http://www.sbcta.org.br

JUNHO 
01/06/2018 - RIBEIRÃO PRETO, SP 
Comgran 2018 – Congresso Medvep de 
Grandes Animais, Higiene e Inspeção 
Alimentar
Informações: 
http://comgran.com.br/site/

20 A 22/06/2018 – SHANGHAI, CHINA
Fi Asia-China 2018 
Informações: emma.ruan@ubmsinoex-
po.com

26 A 29/06/2018 - SÃO PAULO EXPO
Fispal Tecnologia 2018
Informações: 
www.fispaltecnologia.com.br/pt

30/06/2018 - SÃO PAULO, SP 
Curso: Assuntos regulatórios e inter-
pretação das análises microbiológicas 
de alimentos, mãos e superfícies
Informações: 
redacao@higienealimentar.com.br

AGOSTO
7 A 9/08/2018 – PINHAIS, PR 
ANUTEC Brazil. Feira Internacional de 
Soluções e Tecnologias para a Indústria 
Alimentícia
Informações: www.anutecbrazil.com.br



13 A 16/08/2018 – BELÉM, PA
XXVI Congresso Brasileiro de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos
Informações: www.cbcta2018.com.br

19/08/2018 – VIÇOSA, MG 
SIITA - II Simpósio Integrado de Inova-
ção em Tecnologia de Alimentos
Informações: http://www.siita.ufv.br/

22 A 24/08/2018 – SÃO PAULO, SP
Food Ingredients South America
Informações: www.fi-events.com.br/pt/

SETEMBRO
13/09/2018 – PIRACICABA, SP 
11º Encontro de Marketing em Ali-
mentos e Agronegócio, IV COMA e IV 
Workshop sobre comunicação e marke-
ting da Agência "Luiz de Queiroz" 
Informações: cdt@fealq.com.br

25/09/2018 - FOZ DO IGUAÇU, PR 
16ª PorkExpo 2018 & IX Congresso In-
ternacional de Suinocultura
Informações: http://porkexpo.com.br/

OUTUBRO
09/10/2018 - SÃO PAULO, SP
VIII SIMCOPE - Simpósio de Controle de 
Qualidade do Pescado
Informações:  
www.simcope.com.br

2019
MARÇO 
12/03/2019 - SÃO PAULO, SP 
ANUFOOD Brazil
Informações: https://goo.gl/QyZrXi

ABRIL
03/04/2019 - SÃO PAULO, SP 
WellFood Ingredients
Informações: https://goo.gl/Q9xVch
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COMENTÁRIO

Ricardo Ferreira
Casa de vinhos Portuguesa Maluca. 

Salvador, BA.

BACALHAU, “O FIEL AMIGO.”

 “Os meus romances, no fundo, 
são franceses, como eu sou, em 
quase tudo, um francês – excepto 
num certo fundo sincero de tristeza 
lírica que é uma característica por-
tuguesa, num gosto depravado pelo 
fadinho, e no justo amor do baca-
lhau de cebolada” (Eça de Queiroz 
– Carta a Oliveira Martins).

O nome bacalhau, de acor-
do com o Dicionário 
Universal da Língua Por-
tuguesa, tem origem no 

latim baccalaureu.
Mundialmente apreciado, o baca-

lhau tem uma história milenar. Exis-
tem registros de fábricas para proces-
samento do bacalhau na Islândia e na 
Noruega no século IX. Como não 
tinham sal, apenas secavam o peixe 
ao ar livre, até que perdesse quase a 
quinta parte de seu peso e endureces-
se como uma tábua de madeira, para 
ser consumido aos pedaços nas lon-
gas viagens que faziam pelos ocea-
nos. 

Stockfish para os anglo-saxônicos; 
Torsk para os dinamarqueses; Bac-
calà para os italianos; Bacalao para 
os espanhóis; Morue Cabillaud para 
os franceses; Codfish para os ingle-
ses. 

O bacalhau foi uma revolução 
na alimentação, porque na época os 
alimentos estragavam pela precá-
ria conservação e tinham a sua co-
mercialização limitada. A carne do 
bacalhau ainda facilitava a sua con-
servação salgada e seca, devido ao 
baixíssimo teor de gordura e à alta 
concentração de proteínas.

Um produto de tamanho va-
lor sempre despertou o interesse 

comercial dos países com frotas pes-
queiras. Em 1510, Portugal e Ingla-
terra firmaram um acordo contra a 
França. Em 1532, o controle da pes-
ca do bacalhau na Islândia deflagrou 
um conflito entre ingleses e alemães 
conhecido como a “Guerra do Baca-
lhau”. Em 1585, outro grande confli-
to envolveu ingleses e espanhóis. 

Os portugueses descobriram o ba-
calhau no século XV, na época das 
Grandes Navegações. Precisavam de 
produtos que não fossem perecíveis, 
que suportassem as longas viagens, 
que levavam às vezes mais de três 
meses de travessia pelo Atlântico. 

Fizeram tentativas com vários pei-
xes da costa portuguesa, mas foram 
encontrar o peixe ideal perto do Polo 
Norte. Foram os portugueses os pri-
meiros a ir pescar o bacalhau na Ter-
ra Nova (Canadá), que foi descoberta 
em 1497. Existem registros de que 
em 1508 o bacalhau correspondia a 
10% do pescado comercializado em 
Portugal. 

Já em 1596, no reinado de D. Ma-
nuel, se mandava cobrar o dízimo da 
pescaria da Terra Nova nos portos de 
Entre Douro e Minho. Também pes-
cavam o bacalhau na costa da África. 

O bacalhau foi imediatamente in-
corporado aos hábitos alimentares 
e é até hoje uma de suas principais 
tradições. Os portugueses se torna-
ram os maiores consumidores de ba-
calhau do mundo, chamado por eles 

carinhosamente de "fiel amigo". Este 
termo carinhoso dá bem uma ideia 
do papel do bacalhau na alimentação 
dos portugueses. 

O bacalhau chegava a Portugal de 
várias formas. Até o meio do século 
XX, os próprios portugueses aventu-
ravam-se pelos perigosos mares da 
Terra Nova, no Canadá, para a pesca 
do bacalhau. 

Nos finais do século XIX, as em-
barcações portuguesas enviadas à 
pesca do Bacalhau eram de madeira 
e à vela, sendo praticada a pesca à li-
nha. Tratava-se de uma prática muito 
trabalhosa, apenas rentável em regi-
ões onde abundava o peixe. 

Nos dias atuais, Portugal importa 
praticamente todo o bacalhau sal-
gado e seco que consome. Também 
importa muito bacalhau “verde”, que 
é salgado e curado nas próprias in-
dústrias portuguesas, como a Ribe-
ralves, localizada em Torres Vedras.

O hábito de comer bacalhau veio 
para o Brasil com os portugueses, já 
na época do descobrimento. Mas foi 
com a vinda da corte portuguesa, no 
início do século XIX, que este hábi-
to alimentar começou a se difundir. 
Data dessa época a primeira expor-
tação oficial de bacalhau da Noruega 
para o Brasil, em 1843.

Na edição do Jornal do Brasil de 
1891 está registrado que os intelectu-
ais da época, liderados por Machado 
de Assis, reuniam-se todos os domin-
gos em restaurantes do centro do Rio 
de Janeiro para comer um autêntico 
“Bacalhau do Porto” e discutir os 
problemas brasileiros. Mais de um 
século depois, ainda são muito co-
muns nos restaurantes especializados 
estes “almoços executivos”, onde a 
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conversa sobre negócios é feita sabo-
reando um bom bacalhau. 

Durante muitos anos o bacalhau 
foi um alimento barato, sempre 
presente nas mesas das camadas 
populares. Era comum nas casas 
brasileiras o bacalhau servido às 
sextas-feiras, dias santos e festas 
familiares. 

Após a 2ª Guerra Mundial, com 
a escassez de alimentos em toda a 
Europa, o preço do bacalhau au-
mentou, restringindo o consumo 
popular. Ao longo dos anos foi mu-
dando o perfil do consumidor, e o 
consumo popular do peixe se con-
centrou, principalmente, nas prin-
cipais festas cristãs: a Páscoa e o 
Natal. 

Atualmente, o bacalhau está 
totalmente incorporado à cultura 
culinária brasileira. Todos os bons 
restaurantes oferecem em sua car-
ta o nobre pescado, e o bolinho de 
bacalhau é preferência nacional 
nos bares e botequins. Como em 

Portugal, também desperta paixões 
e inspira famosos escritores. 

A Igreja Católica, na época da 
Idade Média, mantinha um rigoro-
so calendário em que os cristãos de-
veriam obedecer aos dias de jejum, 
excluindo de sua dieta alimentar as 
carnes consideradas “quentes”. O 
bacalhau era uma comida “fria” e 
seu consumo era incentivado pelos 
comerciantes nos dias de jejum. 
Com isso, passou a ter forte iden-
tificação com a religiosidade e a 
cultura do povo português. 

O rigoroso calendário de jejum 
foi aos poucos sendo desfeito, mas 
a tradição do bacalhau se mantém 
forte nos países de língua portu-
guesa até os dias de hoje, princi-
palmente no Natal e na Páscoa, as 
datas mais expressivas da religião 
católica, onde se comemoram o 
Nascimento e a Ressurreição de 
Cristo.

Existem, pois, mil e uma ma-
neiras de preparar e fazer (o fiel 

amigo) bacalhau. É só nos deliciar-
mos, e para quem gosta, nada me-
lhor que um bom vinho português 
para acompanhar. Bom apetite!

Sobre Ricardo Ferreira 
Ricardo Ferreira é escritor, consultor 
empresarial, palestrante e proprietário 
da casa de vinhos Portuguesa Maluca, 
em Salvador. Nascido em Angola e 
criado em Portugal, mora desde 1994 
em Salvador, Bahia. É autor da trilogia 
literária “O Grande Banquete” (com-
posta pelos livros “A Transformação e 
o Templo”, “Viagens à Nossa Volta” e 
“Eles e Elas e os Risos do Fado”), em 
que faz viagens pela cultura e história 
dos três países que o formaram como 
cidadão e ser humano, em narrativas 
que transitam pelo limite entre a reali-
dade e a ficção. Defensor da lusofonia, 
atua com o intuito de estreitar, a nível 
comercial, cultural e social, os laços 
entre Angola, Portugal e Brasil. 

CAMPANHA “SEM ABELHA, SEM ALIMENTO”.

Bee Or Not To Be é uma iniciativa do CETAPIS (Centro Tecnológico de Apicultura e Meliponicultura 
do Rio Grande do Norte), liderada pelo Prof. Dr. Lionel Segui Gonçalves, professor titular aposentado 
da USP de Ribeirão Preto, geneticista e pesquisador sobre abelhas e atualmente professor visitante da 
UFERSA/RN. Uma organização não governmental, apartidária, constituída com o intuito de conscienti-
zar a população para a importância das abelhas e desenvolver ações para sua proteção no Brasil e na 
America Latina, combatendo as causas do declínio destes polinizados.

A campanha “Sem Abelha, Sem Alimento” é a expressão maior desta iniciativa, que vem sendo di-
vulgada em meios de comunicação, sites ativistas e redes sociais, desde seu lançamento, em agosto 
de 2013.Durante a Apimondia 2013, em Kiev, obteve importantes apoios internacionais, como a Api-
mondia, a Filapi e a FAO, que se somaram aos apoios da Confederação Brasileira de Apicultura (CBA) 
e a Abemel. Recentemente, em janeiro de 2015, estabeleceu parceria com o Projeto Polinizadores do 
Brasil, para trazer os resultados deste importante projeto ao conhecimento de produtores rurais e cria-
dores de abelhas.

Mas o exercício de conscientização é permanente, e será preciso ainda mais luz ao problema do 
declínio dos polinizadores. Você pode dar sua contribuição assinando seu nome na comunidade Bee or 
not to be, e tornando-se um “Amigo das abelhas”. Também pode dividir este conhecimento utilizando 
os materiais disponíveis para download no site e nas redes sociais, ou simplesmente, convidando as 
pessoas de seu relacionamento a visitarem o site www.semabelhasemalimento.com.br.
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ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO 
NORMATIVA DE CHAMADAS 
PÚBLICAS PARA COMPRA DE 
ALIMENTOS DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DESTINADOS 
AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

Jeanice de Azevedo Aguiar
Prefeitura do Município de Cajamar, SP

Ricardo Moreira Calil
MAPA/SFA/SP e Faculdades Metropolitanas Unidas. São Paulo, SP

jeaniceazevedo@gmail.com 

RESUMO

A agricultura familiar rural tem ancorado as famílias produtoras de alimen-
tos por meio do Programa de Aquisição de Alimentos e do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar, com atenção a questão social, além de incentivar e 
facilitar o escoamento dessa produção. O objetivo desta pesquisa foi verificar o 
cumprimento da Lei nº 11.947/2009 e regulamentações no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), analisando as características dos documentos 
publicados entre janeiro e julho de 2013. Foram localizados duzentos e um 
editais de chamada públicas pesquisados por meio eletrônico, com represen-
tação de todas as Regiões do País. Os resultados indicaram características não 
conformes à legislação vigente para a maioria das Entidades Executoras, com 
falhas na informação dada ao produtor familiar rural, principalmente quanto 
ao cronograma de entrega e indicação da prioridade na escolha do projeto de 
venda. Considerando os resultados, concluiu-se que grande parte dos gestores 

deixou de colocar em prática a Lei nº 
11.947/2009 e regulamentações, com 
maior proporção de não conformida-
des nas regiões Centro Oeste, Nordes-
te e Norte, alertando para a necessida-
de de fiscalização rigorosa e efetiva às 
EEx. por parte dos órgãos fiscalizado-
res para o cumprimento da legislação 
vigente, assim como para uma melhor 
orientação aos produtores familiares 
rurais sobre esse assunto, evitando a 
continuidade de procedimentos não 
conformes.

Palavras-chave: Agricultura 
familiar. Políticas públicas. PNAE. 
Nutricionista.

ABSTRACT

Rural family agriculture has an-
chored the food producing families 
through the Food Acquisition Pro-
gram and the National School Feed-
ing Program, with attention to the 
social issue, besides encouraging 
and facilitating the disposal of this 
production. The objective of this re-
search was to verify compliance with 
Law 11.947 / 2009 and regulations 
in the National School Feeding Pro-
gram (PNAE), analyzing the charac-
teristics of the documents published 
between January and July 2013. Two 
hundred and one public call notices 
were searched by electronic means, 
with representation from all Regions 
of the Country. The results indicated 
characteristics that do not conform to 
the legislation in force for most of the 
Executing Entities, with deficiencies 
in the information given to the rural 
family producer, mainly regarding 
the delivery schedule and indication 
of priority in the choice of the sales 
project. Considering the results, the 
conclusion is that most of the man-
agers failed to put into practice Law 
11.947 / 2009 and regulations, with 
a higher proportion of nonconformi-
ties in the Midwest, Northeast and 
North regions, alerting to the need 
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for rigorous and effective supervi-
sion to the EEx. by the enforcement 
agencies to comply with current leg-
islation, as well as to provide guid-
ance to rural family farmers on the 
subject, avoiding the continuation of 
non-compliant procedures.

Keywords: Family Agriculture. 
School feeding. Public policy. 
Nutritionist.

INTRODUÇÃO

O agricultor familiar rural 
é definido, pela Lei nº 
11.326/2006, como aque-
le que pratica atividades 

no meio rural, em área de até quatro 
módulos fiscais (que variam de acor-
do com a região), a partir da mão de 
obra predominantemente familiar. 
Essa Lei estabeleceu as diretrizes 
para a formulação da “Política Na-
cional da Agricultura Familiar e Em-
preendimentos Familiares Rurais”, 
marco legal da agricultura fami-
liar, norteando as ações para o setor 
(BRASIL, 2014; BRASIL, 2015a).

Considerada por muito tempo 
como uma atividade de subsistên-
cia, a agricultura familiar teve sua 
realidade alterada, quando mais de 
5 milhões de brasileiros produtores 
familiares rurais detentores da De-
claração de Aptidão ao PRONAF 
(DAP), passaram a ter acesso às po-
líticas governamentais para auxílio 
e assistência técnica na produção de 
boa parte dos alimentos consumidos 
pelos brasileiros (BRASIL, 2013a; 
BRASIL, 2015a; GASPARI & KHA-
TOUNIAN, 2016).

A DAP pode ser física ou jurídica. 
A DAP física fornecida a uma pessoa 
identifica o produtor familiar rural e 
sua família de forma individualizada 
ou em grupo, compondo o chamado 
grupo informal. Já a DAP jurídica, 
identifica um grupo de pessoas com 
DAP física organizado formalmente 
em associação e cooperativa, como 

pessoas jurídicas devidamente for-
malizadas, compostas no mínimo 
de 50% mais 1 (cinquenta por cento 
mais um) por associados/cooperados 
das organizações produtivas (BRA-
SIL, 2013a).

A comercialização dos produtos 
advindos da produção familiar rural 
ganhou espaço quando, por meio da 
Lei 10.696/2003, os órgãos públi-
cos federais, estaduais e municipais 
passaram a adquirir alimentos dire-
tamente dessa forma de produção, 
inicialmente a partir do Programa 
de Aquisição de Alimentos – PAA 
(BRASIL, 2013b).

Outro grande passo para a promo-
ção da agricultura familiar rural foi a 
promulgação da Lei nº 11.947/2009 
(BRASIL, 2009a) determinando que, 
no mínimo, 30% da verba repassada 
pelo Governo Federal aos municí-
pios, estados, Distrito Federal, esco-
las federais e entidades filantrópicas 
para o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar – PNAE, aqui de-
nominadas de Entidades Executoras 
(EEx.), seja utilizada no pagamento 
de alimentos adquiridos da agricul-
tura e do empreendedor familiar ru-
ral. Regulamentada atualmente pela 
Resolução FNDE nº 26/2013 e Re-
solução FNDE nº 04/2015, permite 
a venda anual de até R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) por família detento-
ra da DAP para cada EEx. (BRASIL, 
2009b; BRASIL, 2013a; BRASIL, 
2015b).

É por meio do PNAE, com vin-
culo ao Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação/Ministério 
da Educação – FNDE/MEC, que os 
alunos da educação básica das es-
colas públicas e filantrópicas são 
atendidos com a alimentação escolar 
(BRASIL, 2013b).

A compra dos alimentos deve ser 
realizada por meio de chamada públi-
ca, sempre que possível, no mesmo 
ente federativo em que se localizam 
as escolas, conforme preconiza o art. 
2º da Lei n° 11.947/2009, priorizando 

os produtos orgânicos ou agroecoló-
gicos, produzidos no próprio muni-
cípio, podendo haver complementa-
ção, se necessário, com propostas de 
grupos do mesmo território, estado 
ou em nível nacional, preferencial-
mente dos assentados rurais, das co-
munidades indígenas e quilombolas 
(BRASIL, 2009a; BRASIL, 2013b).

Chamada pública é o procedimen-
to administrativo voltado à seleção 
de proposta específica para aquisição 
de alimentos provenientes da agri-
cultura familiar e/ou empreendedor 
familiar rural ou suas organizações 
(BRASIL, 2013a) substituindo a lici-
tação, sendo a base da instrução para 
aquisição dos produtos da agricultu-
ra familiar (BACCARIN et al., 2012; 
MÜLLER, 2010 in: ESQUERDO E 
BERGAMASCO, 2014).

Para o PNAE, o agricultor e em-
preendedor familiar rural interessado 
em fornecer seus produtos deverá 
apresentar entre outros documentos, 
um projeto de venda conforme in-
dicado na Resolução CD/FNDE nº 
26/2013, documento que indica a 
formalização da venda de alimentos 
para o PNAE (BRASIL, 2013a).

O produtor familiar rural deve ter 
conhecimento das condições requeri-
das pela EEx., saber como realizará a 
entrega, como serão as embalagens, 
entre outras informações, auxilian-
do-o na composição de seus custos e 
preços. Estas e outras condições de 
atendimento deverão ser descritas 
em edital de chamada pública, dis-
ponibilizadas ao produtor familiar 
rural.

Conforme menciona Calil & 
Aguiar (1999), um ponto sempre 
muito questionado no PNAE é a 
aquisição dos alimentos, que deve 
obedecer a uma série de requisitos 
legais, tanto com relação à qualidade 
como ao procedimento para compra, 
formas de pagamento, entrega dos 
alimentos e outros fatores.

Diante disso, a finalidade des-
ta pesquisa foi avaliar, através de 
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amostragem, o cumprimento da Lei 
nº 11.947/2009 e regulamentações, 
inicialmente pela Resolução CD/
FNDE nº 38/2009, substituída pela 
Resolução CD/FNDE nº 26/2013, 
quando da elaboração das chamadas 
públicas pelos gestores de EEx. nas 
diferentes regiões do País, verifican-
do as diversas variáveis nas descri-
ções para aquisição de alimentos do 
agricultor e empreendedor familiar 
rural para o PNAE – produtor fami-
liar rural, quais sejam: a apresenta-
ção de cronograma de entrega de ali-
mentos, os anexos citados no corpo 
do edital, a referência da Resolução 
CD/FNDE que foi a base de cada 
chamada pública, os limites de DAP, 
o critério para a seleção dos projetos 
de venda, a vigência dos contratos e 
a prioridade dos grupos formais, in-
formais ou individual.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada a partir de 
informações veiculadas na internet, 
com o levantamento das chamadas 
públicas de alimentos para atendi-
mento no PNAE das diferentes Regi-
ões do Brasil. Compuseram a amos-
tra, especialmente os municípios e 
os estados administrados através de 
gestão centralizada identificados 
neste trabalho como EEx. Não foram 
considerados os editais de chamadas 
públicas realizados por gestão esco-
larizada, considerando as diferenças 
na estrutura organizacional entre os 
dois sistemas. A pesquisa foi finali-
zada com duzentas e uma EEx. re-
presentantes de todas as Regiões do 
País.

Entre junho e julho de 2013 foram 
realizados os downloads dos editais 
de chamadas públicas de alimentos 
para o PNAE, referentes ao período 
entre janeiro e julho de 2013. Fo-
ram utilizadas as seguintes frases: 
“PNAE chamada pública 2013”, 
“chamada pública para PNAE 2013 
seguido da indicação do estado”, e 

ainda houve pesquisas de editais de 
chamadas públicas nos sites do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário 
– MDA e da Rede Brasil Rural.

Os editais de chamadas públi-
cas foram analisados quanto às 
condições mínimas de informação 
que deveriam constar nestes docu-
mentos, estabelecidas pela Lei nº 
11.947/2009, Resolução CD/FNDE 
nº 38/2009 até sua vigência, substi-
tuída pela Resolução CD/FNDE nº 
25/2012 e pela Resolução CD/FNDE 
nº 26/2013, em associação à Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações e à Lei 
10.520/2002.

Considerando que os editais de 
chamadas públicas devem fornecer 
informações suficientes para a corre-
ta elaboração dos projetos de vendas 
pelo produtor familiar rural, neste 
levantamento foram analisados: a 
apresentação de cronograma de en-
trega de alimentos, os anexos citados 
no corpo do edital, a referência da 
Resolução CD/FNDE que foi a base 
de cada chamada pública, os limites 
de DAP, o critério para a seleção dos 
projetos de venda, a vigência dos 
contratos e a prioridade dos grupos 
formais, informais ou individual. Os 
dados obtidos foram tabulados por 
Região, quais sejam: Norte, Nor-
deste, Centro-oeste, Sudeste e Sul, 
acompanhando os respectivos por-
centuais de cada segmento. No perí-
odo da pesquisa não foi encontrado 
nenhum edital de EEx. do estado de 
Mato Grosso do Sul. Foram realiza-
das análises descritivas e de percen-
tis, calculados em programa Micro-
soft Office Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da alteração promovida 
pela Lei nº 11.947/2009 no âmbito do 
PNAE constituindo o seu primeiro 
marco regulatório normatizado pela 
Resolução CD/FNDE nº 26/2013, foi 
estabelecida entre outras questões, 
novas instruções para a aquisição de 

alimentos, inclusive da agricultura 
familiar e do empreendedor fami-
liar rural (BRASIL, 2009a; BRA-
SIL, 2013a). Contudo, ao pesquisar 
trabalhos de avaliação de editais de 
chamadas públicas foi percebida a 
dificuldade em encontrar na litera-
tura técnico-científica, estudos que 
tratassem do tema com este viés.

Os resultados referentes ao crono-
grama, anexos, referência da resolu-
ção vigente à época da publicação, 
indicação de limites de DAP, prio-
ridade de grupo e suas porcentagens 
estão descritos na tabela 1.

Quanto ao cronograma de entre-
ga, somente quatorze EEx. (6,97%) 
inseriram este documento em seus 
editais, sendo que a Região Centro 
Oeste deixou de indicar o cronogra-
ma em todos os editais encontrados, 
seguida da Região Nordeste com 
pouco mais de 97%, Região Sul com 
mais de 95%, Região Norte com 
aproximadamente 90%, finalizando 
com a Região Sudeste, com um pou-
co mais que 87%.

Esta questão por si só, traz im-
plicações tanto para a EEx., quanto 
para o produtor familiar rural, pois 
ambos estão assumindo os riscos no 
cumprimento dos contratos, como na 
situação dos 93,03% que não consi-
deraram importantes inserir esse do-
cumento em seus editais. 

O cronograma de entrega previsto 
na Lei nº 8.666/1993 é um documen-
to no qual o gestor, especialmente o 
nutricionista com base nos cardápios, 
prevê aos interessados em vender ao 
órgão público, as quantidades de ali-
mentos que devem ser entregues em 
determinada data durante a execução 
do contrato, instruindo o produtor no 
planejamento eficaz de suas obriga-
ções (BACCARIN et al., 2012).

Instrução publicada pelo FNDE 
estabelece que a “chamada pública 
deve conter informações suficientes 
para que os fornecedores formulem 
corretamente os projetos de venda, 
como tipos de produtos, quantidades, 
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cronograma das entregas (diária, se-
manal, etc.; período do fornecimen-
to) e local de entrega” (BRASIL, 
2010).

Os resultados referentes aos ane-
xos citados nos editais de chamadas 
públicas estão descritos em seguida. 
Tais documentos fornecem informa-
ções complementares sobre o produ-
to ou serviço que a EEx. deseja con-
tratar. Havendo citação no edital, de 
que determinada informação estaria 
nos anexos, é evidente que deveria 
constar ao final do documento, po-
rém não foi descrito por quarenta e 
quatro (21,89%) das EEx. estando 
"não conformes" quanto a este que-
sito.

A grande maioria das EEx., ou 
seja, cento e cinquenta e sete delas 
(78,11%), inseriu os anexos (tabela 
1) no corpo do edital, embora três 
(1,49%), tenham apresentado esses 
documentos incompletos indicando-
-os sem disponibilizá-los totalmen-
te. Já oito (3,9%) delas, não fizeram 
qualquer citação do termo “anexo” 
nos editais, mesmo sendo funda-
mental para indicação de diversas 
características dos alimentos ou dos 
locais e/ou das condições de entre-
ga.Analisando cada Região, os ane-
xos não foram inseridos nos editais 
principalmente nas Regiões Centro 
Oeste (36,36%), Nordeste (32,43%), 
Sul (30,65%), indicando melhores 
resultados de conformidade para as 
Região Sudeste, com 94,37% e a Re-
gião Norte com 89,89% dos editais 
com adequação.

A apresentação de documentos 
desta natureza permite a EEx. e ao 
empreendedor familiar rural, clareza 
das condições para o fornecimento 
adequado e, quando os documentos 
estão anexados ao procedimento for-
mal administrativo de compras, for-
necem informações em ordem crono-
lógica durante o trâmite do processo, 
tais como: autorizações, pedidos, 
levantamentos, cotações, mapa de 
preços, despachos, documentos de 

habilitação, entre outros, compondo 
todos os passos administrativos ne-
cessários para realizar uma compra. 
O aprimoramento dos processos in-
fluencia diretamente no alcance dos 
objetivos pretendidos com a partici-
pação de todos os interessados no as-
sunto (BATISTA & MALDONADO, 
2008).

Percebe-se que os gestores não 
têm preocupação quanto aos efeitos 
da ausência dos anexos para o pro-
dutor familiar rural e para a própria 
EEx., mecanismo institucional que 
não foi observado em compras pú-
blicas para o qual as Regiões Centro 
Oeste, Nordeste e Sul se destacam 
com maior proporção no descumpri-
mento desta necessidade.

Na referência da legislação vigente 
para o PNAE nos editais foi observa-
do que em vinte e cinco EEx., houve 
publicação de chamada pública após 
13 de junho de 2013 indicando ainda, 
a Resolução CD/FNDE nº 38/2009, 
quando deveriam citar a Resolução 
CD/FNDE nº 26/2013. Este proce-
dimento, sugere desconhecimento 
da nova orientação, mostrando que 
as falhas estão vinculadas à falta de 
informação dos responsáveis pela 
elaboração, organização e operacio-
nalização das chamadas públicas. A 
necessidade da citação correta, pode 
até parecer uma providência banal, 
mas o fato é que isso pode ter causa-
do um impacto negativo na orienta-
ção ao produtor familiar rural, quan-
do considerou a resolução revogada.

Na análise dos limites da DAP, na 
maior parte dos editais foi indica-
do o valor correto de R$ 20.000,00 
(62,19%) para a DAP, sendo que no 
restante (37,81%) constava informa-
ção incorreta de R$ 9.000,00 e R$ 
12.000,00, podendo ter prejudicado 
o produtor familiar rural, que depen-
de financeiramente desse recurso, 
vendendo menos do que poderiam. 
O valor da DAP foi alterado em 2012 
de R$ 9.000,00 para R$ 20.000,00 
ao ano, por família (BRASIL, 2012), 

mas cinquenta e seis (27,86%) EEx., 
indicaram o valor vigente anterior. 
Uma das EEx. indicou o valor de R$ 
12.000,00, importância correspon-
dente ao Programa Paulista da Agri-
cultura de Interesse Social – PPAIS. 
Chama a atenção o fato de dezenove 
(9,45%) das EEx. não terem descrito 
o valor máximo da DAP em seus edi-
tais de chamadas públicas, deixando 
de informar o produtor familiar rural 
quanto a esta questão, demonstran-
do omissão e falta de atualização do 
gestor frente à legislação atual.

De acordo com a Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral – 
CATI, o Programa Paulista da Agri-
cultura de Interesse Social – PPAIS 
é uma ação do governo do estado de 
São Paulo nos moldes indicados ao 
PRONAF. Visa estimular a produ-
ção e garantir a comercialização de 
alimentos provindos da produção fa-
miliar rural para o próprio governo 
do estado de São Paulo, contribuin-
do com a ascensão da qualidade de 
vida do trabalhador do campo (SÃO 
PAULO, 2011).

Igualmente, na tabela 1 está listada 
a preferência na escolha dos projetos 
de venda pelas EEx. A maior parte 
foi considerada conforme, quando 
indicou o produtor local na escolha 
do projeto de vendas, representada 
por cento e quinze editais (57,21%). 
Contudo, em oitenta e cinco editais 
(42,29%), a escolha do projeto de 
venda foi norteada pelo “menor pre-
ço” por unidade de cada alimento. 
Ainda em um edital (0,5%) não hou-
ve menção sobre esta questão.

A preferência da EEx. pelo pro-
dutor familiar rural que apresentasse 
o menor preço, foi considerado um 
procedimento não conforme (BRA-
SIL, 2009). A premissa pelo menor 
preço é indicada na Lei nº 8.666/1993 
(BRASIL, 1993) para licitações e os 
gestores habituados com esse pro-
cedimento, não atentaram para as 
indicações da Lei nº 11.947/2009 e 
regulamentações.
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De acordo com Vanessa Schottz 
Rodrigues (2012, citada por Sá, 
2012), há uma longa tradição, no 
Brasil, da realização de compras no 
serviço público por meio de licitação, 
pressupondo a seleção a partir do menor 
preço. Porém na chamada pública 
a orientação é diferente e a compra 
deve ser realizada exclusivamente 
dos fornecedores familiares rurais, 
detentores de DAP, priorizando-se 
os assentados da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas.

A tabela 2 apresenta resultados so-
bre a vigência para apresentação dos 
projetos de vendas pelos produtores fa-
miliares rurais, descrita nos editais de 
chamada pública de alimentos para o 
PNAE. A maior proporção foi para a o 
período entre 5 e 6 meses, com sessen-
ta, das duzentos e uma EEx. (29,85%). 
A vigência de 0 a 2 meses teve a menor 
proporção entre os editais, apenas tre-
ze deles (6,47%). A orientação quanto 
à vigência deve ser seguida tanto pelo 
artigo 57 da Lei nº 8.666/1993, (BRA-
SIL, 1993) estabelecendo que é item 
obrigatório, quanto pelo artigo 14 da 
Lei nº 11.947/2009 e regulamentações 
que orienta quanto ao seu prazo míni-
mo, mas, dezessete das EEx. pesquisa-
das (8,46%) deixaram de indicar esta 
informação.

Quanto maior o tempo de vigência 
que a EEx. dispõe dentro do ano fis-
cal para o empreendedor familiar rural 
entregar seus projetos de venda, maior 
apoio haverá a este pequeno fornece-
dor para apresentação de seus docu-
mentos. O maior problema é quanto 
às EEx. que não fizeram qualquer 
indicação sobre o assunto nos editais 
das chamadas públicas, implicando no 
deslocamento do produtor até a EEx. 
para saber até quando poderiam entre-
gar seus projetos, sem ter uma referên-
cia oficial.

Na tabela 3 são apresentados os re-
sultados sobre os grupos formais ou 
informais na prioridade de escolha do 
projeto de venda. Foram cento e ses-
senta e cinco (82,09%) as EEx. que 
indicaram ambos os grupos: formais 
e informais, enquanto que trinta e 
quatro (16,92%), indicaram apenas o 
grupo formal; e em apenas dois edi-
tais (3,22%) não houve essa informa-
ção.

A indicação do tipo de grupo acei-
to pela EEx. é o primeiro passo que 
orienta os interessados na participa-
ção ou não da chamada pública. Não 
havendo esta informação, o empre-
endedor familiar rural fica impossi-
bilitado, em um primeiro momento, 
de tomar essa decisão, tendo que se 
deslocar até a EEx. para saber.

Tabela 3 - Número de entidades executoras, prioridade dos grupos indicados em editais de chamadas públicas para o PNAE e porcentuais 
por Região do Brasil, divulgados na internet no período entre janeiro e julho de 2013.

Região N
Prioridade de grupo (% por Região)

Formal/Informal Formal Não consta

Norte 9 4 (44,45) 4 (44,45) 1 (11,12)

Centro Oeste 22 18 (81,82) 4 (18,18) 0 (0)

Nordeste 37 32 (86,49) 5 (13,51) 0 (0)

Sul 62 56 (90,32) 5 (8,06) 1 (1,62)

Sudeste 71 55 (77,47) 16 (22,53) 0 (0)

Total 201 165 (82,09) 34 (16,92) 2 (1,00)

Assim, os resultados sugerem 
uma atuação do gestor desvinculada 
de preocupações de ordem organiza-
cional, ocasionando possíveis obs-
táculos quanto ao entendimento das 
informações disponibilizadas pelas 
EEx., dificultando o entendimento 
por parte dos produtores familiares 
rurais. Procedimentos similares fo-
ram percebidos por Pereira da Silva 
et al. (2013) com a falta de infor-
mação em relação ao PNAE para os 
agricultores, associada a necessidade 
de maiores informações também aos 
gestores públicos, para que consigam 
operacionalizar melhor o artigo 14 da 
Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2009).

Apesar de que, entre os desafios 
para a agricultura familiar rural, es-
teja o aumento da produção orgânica 
de alimentos, a consolidação do seu 
mercado, principalmente na esfera 
pública e a ampliação do acesso de 
associações e cooperativas aos pro-
gramas (BRASIL, 2014), ainda en-
contra entraves como os observados 
por esses resultados, carecendo de 
fiscalização e formação técnica sobre 
as práticas cotidianas nessa área.

O desconhecimento e a falta de 
informação dos produtores e até 
mesmo dos gestores sobre o assun-
to tem gerado problemas que im-
pedem o cumprimento assertivo do 
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objetivo da agricultura familiar rural 
no PNAE, sendo identificadas difi-
culdades nos processos das chama-
das públicas quanto à clareza na des-
crição dos editais, na organização e 
de documentação por parte dos agri-
cultores, principalmente a DAP, no 
atendimento aos padrões de qualida-
de dos produtos agroindustrializados 
normalizados conforme orientação 
do FNDE, no valor anual disponível 
para compra, na descentralização dos 
pontos de entrega dos produtos, au-
mentando o gasto do produtor rural, 
associados à carência de dados sobre 
os resultados financeiros da suas pro-
priedades rurais (TOYOYOSHI et 
al., 2013; SOUZA-ESQUERDO & 
BERGAMASCO, 2014; BANDO-
NI et al., 2014; AGUIAR & CALIL, 
2015).

A articulação entre produtores fa-
miliares rurais e os gestores nas EEx. 
é uma das principais questões para 
atingir os objetivos estabelecidos pe-
las novas diretrizes do PNAE. Nesta 
análise, a maior parte dos editais de 
chamadas públicas, não fornece to-
das as informações necessárias para 
que os produtores possam estabe-
lecer seus preços, indicando que a 
relação entre quem compra e quem 
vende é falha.

Apesar de muitas EEx. não obser-
varem os requisitos básicos para o 
adequado funcionamento do Progra-
ma de Alimentação Escolar, as con-
dições atuais no País, obrigam todo e 
qualquer dirigente público a ter cons-
ciência e responsabilidade para uma 
melhor e mais racional aplicação dos 
recursos da comunidade (CALIL & 
AGUIAR, 1999).

CONCLUSÃO

O índice de EEx. com não con-
formidades no cumprimento da Lei 
nº 11.947/2009 e regulamentações, 
quando da elaboração das chama-
das públicas pelos gestores, foi ex-
pressivo. Os resultados encontrados 

mostraram que as descrições na 
maioria dos editais de chamadas pú-
blicas, não cumpriram as orientações 
dadas pela legislação vigente para 
o assunto, na sua totalidade ou em 
parte, indicando não haver preocu-
pação em demonstrar transparência, 
organização e respeito à legislação 
vigente, sendo que as regiões Centro 
Oeste, Nordeste e Norte apresenta-
ram maior proporção de não confor-
midades.

Esses resultados alertam para a 
necessidade de orientação e fiscali-
zação rigorosa e efetiva das EEx. e 
produtores familiares rurais por par-
te dos órgãos norteadores de ações 
e fiscalizadores, quanto ao cumpri-
mento da legislação vigente para o 
assunto, adequando o atendimento 
no PNAE e evitando a continuidade 
de procedimentos não conformes.
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RESUMO

A CEASA/RN é uma importante 
unidade que manipula, armazena e 
distribui alimentos para o comércio 
atacadista e varejista do Rio Grande 
do Norte, gerando diversos empregos 
e abastecendo grande parte do comér-
cio hortifrutigranjeiro do Estado. Des-
se modo, o objetivo deste trabalho foi 
avaliar a percepção de consumidores 
sobre diferentes pontos relacionados 
à comercialização dos produtos na 
CEASA. O trabalho foi realizado por 
meio da aplicação de questionário 
avaliativo a 295 clientes da CEASA/
RN. As variáveis analisadas foram 
submetidas ao teste de qui-quadrado 
(x²), ao nível de 5% de significância. 
Os resultados apontaram que o prin-
cipal destino dos produtos adquiridos 
na CEASA/RN é de 53% para a co-
mercialização e de 47% para o con-
sumo próprio. O preço é a principal 
motivação dos clientes ao escolher a 
CEASA/RN como local para com-
pra de hortifrutigranjeiros (73%). 

Observou-se que, quanto maior a es-
colaridade e a renda, mais rigorosos 
os clientes tendem a ser ao avaliar os 
aspectos relacionados à segurança dos 
alimentos. Dos entrevistados, 52% e 
34% consideraram ruim a higiene do 
ambiente e dos permissionários, res-
pectivamente. Além disso, nos itens 
organização, higiene e qualidade dos 
produtos e serviços prestados, itens 
avaliados em conjunto, 59% dos en-
trevistados também classificaram a 
CEASA como ruim. Conclui-se que 
a CEASA é um importante ponto de 
comércio de hortifrutigranjeiros e, 
portanto, precisa de melhorias em di-
versos itens higienicossanitários. 

Palavras-chave: Alimentos. 
Hortifrutigranjeiros. Higiene.

ABSTRACT

CEASA / RN is an important unit 
that handles, stores and distrib-
utes food for the wholesale and re-
tail trade of Rio Grande do Norte, 

generating many jobs and supply-
ing much of the state's horticultural 
trade. Thus, the objective of this 
work was to evaluate the perception 
of consumers on different points re-
lated to the commercialization of the 
products in CEASA. The work was 
carried out through the application 
of an evaluation questionnaire to 
295 CEASA / RN clients. The ana-
lyzed variables were submitted to the 
chi-square test (x²), at the 5% level 
of significance. The results indicated 
that the main destination of products 
purchased at CEASA / RN is 53% for 
commercialization and 47% for own 
consumption. Price is the main mo-
tivation of customers when choosing 
CEASA / RN as the place to purchase 
horticultural crops (73%).It was ob-
served that the higher the schooling 
and income, the more rigorous the 
clients tend to be when assessing as-
pects related to food safety. Of those 
interviewed, 52% and 34% con-
sidered bad environmental hygiene 
and permit holders, respectively. In 
addition, in the items organization, 
hygiene and quality of products and 
services provided, items evaluated 
together, 59% of respondents also 
rated CEASA as bad. It is concluded 
that CEASA is an important point 
of trade in horticultural crops and, 
therefore, needs improvements in 
several hygiene-sanitary items.

Keywords: Food. Horticulture. 
Hygiene.

INTRODUÇÃO

P or um longo período de 
tempo o comércio de hor-
tifrutigranjeiros em nosso 
país era realizado nas ruas, 

sem qualquer cuidado higienicossa-
nitário e nenhuma fiscalização. Com 
o intuito de melhorias nesse setor, 
o Governo Federal criou o Sistema 
Nacional de Centrais de Abasteci-
mento (SINAC). Este sistema, de 
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acordo com Lima et al. (2012), foi 
criado entre os anos de 1972 e 1974, 
por meio do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento estabelecido pelo 
Governo Federal em 1970, a partir 
do qual começaram a ser instaladas 
as Centrais de Abastecimento (CEA-
SAS), dedicadas à comercialização 
de hortifrutigranjeiros, pescados e 
outros itens perecíveis em todas as 
capitais do país e também nas princi-
pais cidades de cada Estado.

O SINAC representava, naquela 
época, um modelo moderno e em 
aperfeiçoamento das suas funções 
que foi extinto no final de 1986 a 
partir da transferência do controle 
acionário das empresas Ceasas aos 
estados e municípios. O Governo 
Federal, que detinha o controle das 
ações em quase todas as empresas, 
resolveu transferir esse patrimônio 
para os estados e municípios (ZEI-
TUNE, 2011). Na atualidade, as Ce-
asas podem ser analisadas como uma 
rede descentralizada, que atua de for-
ma independente (LIMA, 2015). 

Segundo informações da CEASA/
RN, cerca de 120 mil pessoas fre-
quentam a central todos os meses. 
Calcula-se que 14 mil toneladas de 
alimentos são comercializadas men-
salmente, o que corresponde a um 
faturamento de aproximadamente R$ 
15 milhões. A CEASA/RN também 
responde pela geração de aproxi-
madamente 1000 empregos diretos, 
além de empregos indiretos na fun-
ção de transportadores e carregado-
res autônomos (CEASA/RN, 2016).

O abastecimento alimentar está 
relacionado às condições em que se 
dá o acesso aos alimentos pelos di-
versos segmentos da população e 
é peça-chave para a segurança ali-
mentar e nutricional (PECHTOLL, 
2011). Enquanto unidade que mani-
pula, armazena e distribui alimentos 
para o comércio varejista e, princi-
palmente, atacadista do Rio Grande 
do Norte, é de suma importância que 
a CEASA/RN se insira no contexto 

da segurança dos alimentos, ob-
servando e dando importância às 
condições em que este produto está 
sendo comercializado. Desse modo, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar 
a percepção de consumidores sobre 
diferentes pontos relacionados à co-
mercialização de hortifrutigranjeiros 
na CEASA.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido na 
Central de Abastecimento do Rio 
Grande do Norte (CEASA/RN), lo-
calizada em Natal, capital do Rio 
Grande do Norte e se deu por meio 
de questionários semi-estruturados 
aplicados diretamente aos clientes. 
A escolha dos entrevistados foi ale-
atória, sendo os mesmos informados 
sobre os objetivos da pesquisa e, aos 
clientes que concordaram em partici-
par, o questionário foi aplicado, tota-
lizando 295 entrevistados.

Os questionários aplicados gera-
ram dados qualitativos e quantitati-
vos, com os quais foram calculadas 
as frequências absolutas e relativas, 
sendo posteriormente submetidas ao 
teste qui-quadrado (χ2) que mede o 
nível de associação entre variáveis. 
Quando o nível de significância (α) 
do teste é menor que 0,05, significa 
que as variáveis estão associadas. 
De forma oposta, se (α) for maior ou 
igual a 0,05 implica que não há asso-
ciação entre as variáveis analisadas.

Para o armazenamento e tabulação 
dos dados foi utilizado o programa 
Microsoft Office Excel 2007® e a 
análise estatística realizada por meio 
do programa Statistical Package for 
the Social Science (SPSS) versão 
10.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 295 clientes que participa-
ram da pesquisa 73% eram homens 
e 27% mulheres, sendo que 90% 
deles tinham acima de 30 anos de 

idade. Quanto à escolaridade, 3% 
eram analfabetos, 21% com funda-
mental incompleto, 30% possuíam 
ensino médio completo, 11% médio 
incompleto, 14% fundamental, 15% 
graduação completa, 5% graduação 
incompleta e apenas 1% deles, pós-
-graduação. 

Em relação à renda familiar esti-
mada dos entrevistados, 3% rece-
biam menos de 1 salário mínimo, 
26% entre 1 e 2 salários, 23% de 2 
a 3 salários, 17% de 3 a 4 salários, 
10% de 4 a 5 salários e 20% mais 
de 5 salários mínimos. Foi possível 
observar uma correlação positiva en-
tre “escolaridade” e “renda familiar” 
(α= 0,001), em que, quanto maior a 
renda do entrevistado, maior era seu 
índice de escolaridade (55%).  

No que se refere ao destino dado 
aos produtos adquiridos na CEASA/
RN, 53% dos entrevistados responde-
ram que eram para a comercialização 
e 47% para o consumo próprio. De 
acordo com a CEASA/RN (2016), 
mais de 70% dos hortifrutigranjeiros 
comercializados na região da grande 
Natal são provenientes da Central. 
O trabalho também avaliou o gasto 
médio por compra e constatou que 
14% gastam menos que R$50,00, 
14% de R$50,00 a R$100,00, 12% 
de R$100,00 a R$150,00 e 60% gas-
tam acima de R$ 150,00. Esses re-
sultados demonstram que a maioria 
dos clientes da CEASA/RN tendem a 
gastar um valor significativo em suas 
compras com hortifrutigranjeiros, o 
que concorda com Mourão e Maga-
lhães (2011), que afirmam que este 
setor é o que mais cresce no mundo 
e o consumo é o que mais aumenta 
quando comparado com outros pro-
dutos agrícolas.

Na pesquisa também constatou-se 
correlação positiva entre as variáveis 
“sexo” e “gasto médio com produ-
tos” (α= 0,001), e “sexo” e “destina-
ção final dos produtos adquiridos” 
(α= 0,001), no qual foi possível ob-
servar que os homens gastam mais 
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Figura 1- Classificação dos motivos que levam os clientes a comprar na CEASA/RN.

Figura 2- Classificação da CEASA/RN quanto à higiene dos  permissionários.

que as mulheres, 59,8% e 33,3%, 
respectivamente. Este resultado 
pode ser explicado pela verificação 
que as mulheres tendem a comprar 
os produtos para o consumo próprio 
(72,5%), enquanto que os homens 
para a comercialização (62,6%). 

Em 79% das entrevistas, os parti-
cipantes declararam realizar compras 

semanalmente na CEASA/RN, ou-
tros 10% compram quinzenalmente 
e 11% realizam suas compras men-
salmente ou eventualmente. A frequ-
ência na realização das compras está 
relacionada à alta taxa de perecibili-
dade dos produtos hortifrutigranjei-
ros logo, diminuir o intervalo entre 
compras é uma estratégia utilizada 

para reduzir o período de armaze-
namento dos produtos e propiciar o 
consumo em tempo hábil que man-
tenham preservadas suas característi-
cas organolépticas e nutricionais.

Observou-se que, quanto maior 
a frequência do cliente à CEASA/
RN, maior o gasto médio por com-
pra (α= 0,001). Além disso, há uma 
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tendência de maior gasto dispensado 
aos produtos destinados à comercia-
lização (87,66%) em relação aos que 
os adquirem para consumo próprio 
(12,34%) com α= 0,001, indicando 
uma correlação bastante significati-
va entre as variáveis. De acordo com 
levantamento realizado em 2011 
pela Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA), os bra-
sileiros gastam, em média, 6,2% de 
sua renda com a aquisição de frutas, 

Figura 3- Classificação da CEASA/RN quanto à higiene do ambiente.

Figura 4- Classificação da higiene do ambiente em relação à escolaridade do cliente. 

legumes e verduras (FLV). A maior 
despesa com FLV ocorre na faixa 
etária de 60 a 79 anos, com gastos 
de 6,8% da renda, enquanto os brasi-
leiros de 20 a 29 anos comprometem 
6% de sua renda com esses alimentos 
(CNA, 2011).

Em relação aos motivos das com-
pras serem realizadas na CEASA/
RN, de acordo com a Figura 1, entre 
as diversas alternativas apresentadas, 
o preço dos produtos comercializados 

no local mostrou ser um dos maiores 
atrativos para a compra na CEASA, 
a qual, por comercializar grandes 
quantidades, consegue preços me-
lhores aos seus clientes. 

Verificou-se, de acordo com a Fi-
gura 4, que quanto maior a escolari-
dade do cliente (α= 0,023), mais ri-
gorosa é a avaliação quanto à higiene 
do ambiente, sendo o mesmo obser-
vado quanto maior a renda familiar 
(α= 0,034). De acordo com Brasil 
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(2008), as escolhas alimentares não 
são apenas uma questão individual, 
pois a renda e a qualidade da infor-
mação disponível podem limitar as 
escolhas alimentares saudáveis e 
adequadas. Observou-se também 
que, quanto mais alta a escolaridade, 
menor a tendência do participante 
classificar a higiene pessoal do per-
missionário como “boa” (11,34%).

Em relação à organização, higie-
ne, qualidade dos produtos e servi-
ços prestados, itens avaliados em 
conjunto, 59% dos entrevistados 
classificaram a CEASA como ruim, 
21% como regular e apenas 8% clas-
sificaram como boa. Estes resultados 
apontam que a CEASA necessita de 
melhorias nesses aspectos para tentar 
alcançar um nível maior de satisfa-
ção de seus clientes.

No que se refere à durabilidade 
dos produtos, 98% dos entrevistados 
classificaram como média ou boa 
e 93% demonstraram alto nível de 
confiança na procedência dos pro-
dutos adquiridos na CEASA. Estes 
dados são bastante positivos para os 
comerciantes da CEASA, demons-
trando satisfação com esses quesitos.

 
CONCLUSÃO

A CEASA/RN é um importan-
te ponto de comércio de hortifru-
tigranjeiros no estado, bastante 

frequentado pela população que 
busca produtos, tanto para comer-
cialização como para consumo pró-
prio, com o preço sendo o maior 
atrativo. Porém, para aumentar a 
satisfação do consumidor, a CEA-
SA necessita de diversas melhorias 
nos itens higienicossanitários tanto 
dos permissionários quanto do am-
biente.
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BRASILEIROS CONSOMEM APENAS METADE DO CÁLCIO NECESSÁRIO POR DIA. 

Na pesquisa Mapa do Cálcio, da International Osteoporosis Foundation (IOF), foram compilados dados já 
conhecidos de 74 países para fazer uma análise mundial sobre consumo de cálcio. No ranking, o Brasil aparece 
na 28ª posição de consumo inadequado, com uma média de 505 miligramas de cálcio por dia, quando o ideal 
são mil.

Além de proteger os ossos, o cálcio também é importante para a saúde cardiovascular. Novos estudos in-
dicam a relação entre o déficit desse mineral e a presença de sobrepeso ou obesidade, por exemplo. Dados 
epidemiológicos ainda sugerem que pessoas com alta ingestão de cálcio têm menor prevalência de sobrepeso, 
obesidade e síndrome de resistência à insulina. (MilkPoint, maio/2018
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RESUMO

A vigilância sanitária dos alimentos tem como principal atribuição a fis-
calização de locais que produzem, transportam e comercializam alimentos a 
fim de proporcionar alimentos saudáveis e seguros por meio da divulgação 
de boas práticas alimentares desde o acesso aos alimentos até o fornecimento 
aos consumidores. O objetivo neste estudo foi descrever o uso da iconografia 
e da iconologia como ferramentas de auxílio nas visitas técnicas da vigilân-
cia sanitária aos estabelecimentos de alimentação e verificar suas condições 
higienicossanitárias. Trata-se de estudo descritivo transversal realizado por 
meio do uso da iconografia e iconologia (fotografia) em cinco dos dez esta-
belecimentos de alimentação que aceitaram participar da pesquisa, em São 
Luís-MA no ano de 2016. Foram selecionadas quatro situações implícitas nas 
fotografias que são analisadas iconográfica e iconologicamente e que retra-
tam itens de fiscalização na vigilância dos alimentos em estabelecimentos de 
alimentação. Neste estudo, verificou-se que esta ferramenta é um instrumento 

de complemento eficiente a ser utili-
zado nas atividades de inspeção/ fis-
calização, por meio da qual se podem 
observar os seguintes itens: a estru-
tura física dos estabelecimentos de 
alimentos; a forma de exposição e ar-
mazenamento dos produtos alimentí-
cios e as condições do manipulador 
de alimentos, itens que na maioria 
dos estabelecimentos de alimentação 
deste estudo estavam em condições 
favoráveis. Esta ferramenta subsidia 
a inspeção in loco, e pode ser melhor 
explorada quando houver maiores 
demandas de visitas técnicas e não 
houver disponibilização de recursos 
humanos, mas jamais devem ser dis-
sociadas das visitas técnicas in loco.

Palavras-chave: Alimentos. 
Memória Fotográfica. Vigilância 
Sanitária.

ABSTRACT

Sanitary food surveillance has as 
its main task the monitoring of prem-
ises that produce, transport and mar-
ket food in order to provide safe and 
healthy food by disseminating good 
food practices from access to food 
to supply to consumers. The objec-
tive of this study was to describe the 
use of iconography and iconology as 
a tool to aid in the technical visits 
of sanitary surveillance to food es-
tablishments and to verify their hy-
gienic and sanitary conditions. This 
is a cross-sectional descriptive study 
carried out through the use of ico-
nography and iconology (photogra-
phy) in five of the ten food establish-
ments that accepted to participate 
in the research, in São Luís / MA in 
the year 2016. Four situations were 
selected implicit in the photographs 
are analyzed iconographically and 
iconologically and portray surveil-
lance items in food surveillance in 
food establishments. In this study, it 
was verified through this tool that it 
is an efficient complement tool to be 
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used in inspection / inspection activi-
ties and that the following items can 
be observed: the physical structure 
of food establishments; as well as ex-
posure, storage of food products ad-
equately and inadequately, and con-
ditions of the food handler, items that 
in most of the food establishments of 
this study were in favorable condi-
tions. This tool subsidizes on-site in-
spection, and can be better exploited 
when there are greater demands for 
technical visits and there is no hu-
man resources available, but they 
should be disassociated with on-site 
technical visits.

Keywords: Food. Eidetic Imagery. 
Health Surveillance.

INTRODUÇÃO

A vigilância dos alimentos 
desenvolve atividades 
que visam o controle da 
qualidade dos alimen-

tos comercializados, visando a pre-
servação e a promoção da saúde da 
população. Entre as atividades da 
vigilância dos alimentos, destaca-se 
a inspeção sanitária que é uma das 
medidas da Vigilância Sanitária para 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
à saúde da população, como as doen-
ças transmitidas por alimentos.

A vigilância sanitária dos alimen-
tos tem como principal atribuição a 
fiscalização de locais que produzem, 
transportam e comercializam alimen-
tos a fim de proporcionar alimentos 
saudáveis e seguros por meio da di-
vulgação de boas práticas alimenta-
res desde o acesso aos alimentos até 
o fornecimento aos consumidores. 
Os integrantes da fiscalização, in-
dependentemente de sua formação, 
devem avaliar as condições higieni-
cossanitárias dos estabelecimentos 
e produtos por eles comercializados 
(GERMANO; GERMANO, 2014).

Nos estabelecimentos de comércio 
varejista e de consumo, dentre eles 

bares, lanchonetes, restaurantes, fast 
foods, padarias, açougues, mercea-
rias, supermercados e feiras livres, a 
fiscalização deve ser exercida por ór-
gão da municipalidade, como preco-
nizado pelo Sistema Único de Saúde-
-SUS, segundo Germano e Germano 
(2014). 

Destaca-se neste artigo o uso da 
iconografia e iconologia, ferramentas 
que podem auxiliar na vigilância dos 
alimentos durante as visitas técnicas 
de inspeção dos estabelecimentos de 
alimentação, visto que a fotografia 
pode ser utilizada para congelar uma 
imagem e posteriormente ser melhor 
explorada, até mesmo por quem não 
estava no exato momento naquele 
local. Essa ferramenta foi primeira-
mente utilizada como proposta meto-
dológica de análises de obras de arte 
(KOSSOY, 2014).

Segundo o autor Panofsky (2011), 
existe uma classificação para melhor 
entender-se a iconografia. Ele clas-
sifica em três níveis de interpreta-
ção que correspondem a três níveis 
de significado, sendo o primeiro, a 
descrição na identificação de formas 
puras, bem como de objetos e even-
tos presentes na imagem. O segundo 
nível tem significado secundário ou 
convencional, é o da descrição ico-
nográfica, consiste na ligação das 
composições da imagem com assun-
tos e conceitos. O terceiro e último 
nível, consiste no intrínseco ou con-
teúdo, é denominado descrição ico-
nológica.

Esse autor também acreditava que, 
a partir da análise das formas identi-
ficáveis presentes na imagem - tais 
como objetos, situações e gestos -, 
seria possível resolver o problema do 
desvelamento do conteúdo que esta 
imagem carrega consigo, ou seja, por 
meio dos elementos oferecidos pela 
imagem, seria possível buscar a re-
alidade a qual ela faz menção (CA-
TALÀ DOMÈNECH, 2011, p.243). 
Baseado na terminologia e na apli-
cabilidade descrita por Panofsky, o 

pesquisador brasileiro Boris Kossoy 
adaptou a iconografia e a iconologia 
para as especialidades do universo 
fotográfico. Ele manteve, basica-
mente, as mesmas definições em-
pregadas na análise das obras de arte 
e introduziu elementos e conceitos 
próprios, e específicos, para a análise 
de fotografias. 

Segundo Santaella e Noth (2012), 
a imagem se divide em dois domí-
nios: material – representações vi-
suais – desenhos, gravuras, pinturas, 
fotografias e imagens cinematográfi-
cas, televisivas, holo e infográficos 
(signos) e imaterial – imagens men-
tais – visões, fantasias, imaginações; 
esquemas, modelos e representações 
mentais, ambos estão interligados em 
sua gênese.

Para Freitas (2004), torna-se ne-
cessário entender a análise das ima-
gens pela lógica do pensamento, pois 
a imagem tem seu próprio discurso 
imagético, o que conduz ao isolamen-
to metodológico.

Kossoy (2014) sugere a iconogra-
fia e a iconologia como duas linhas 
de análise capazes de decifrar as in-
formações explícitas e implícitas no 
documento fotográfico. A iconografia 
seria a responsável pela reconstituição 
dos elementos visíveis que compõem 
a fotografia, enquanto ficaria a cargo 
da iconologia uma minuciosa recu-
peração das informações codificadas 
(invisíveis) dentro desta imagem. 

Ainda nesta perspectiva, Ciavatta 
e Alves (2004) afirmam que as foto-
grafias são situadas em um contexto, 
possuem historicidade e potencial 
para a informação e para a educa-
ção (grifo nosso). Como memória 
ou como comunicação, as imagens 
podem construir um discurso visual 
que organiza o conhecimento da rea-
lidade. As imagens informam e comu-
nicam, transformando-se em discurso 
e se tornando visível pelo trabalho de 
interpretação, a partir de uma aborda-
gem sociocultural (CIAVATTA E AL-
VES, 2004). 
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Esta análise subsidiou a análise 
descritiva desta pesquisa, a qual teve 
por objetivo descrever o uso da ico-
nografia e da iconologia como ferra-
mentas de auxílio nas visitas técnicas 
de vigilância sanitária aos estabeleci-
mentos de alimentação, sendo este um 
instrumento complementar e verificar 
as condições higienicossanitárias dos 
estabelecimentos de alimentação por 
meio desta ferramenta após visitas 
técnicas in loco.

MATERIAL E MÉTODOS

É uma pesquisa descritiva trans-
versal e que utilizou o fenômeno fo-
tográfico (exame técnico e análise 
fotográfica e iconológica para inter-
pretação), realizada de março a agosto 
de 2016 no bairro Vila Esperança no 
município de São Luís no Estado do 
Maranhão, com cinco estabelecimen-
tos de alimentação entre dez estabele-
cimentos que aceitaram participar da 
pesquisa e que produziam alimentos e 
sob o parecer nº 945. 413 do Comitê 
de Ética. 

O bairro Vila Esperança está loca-
lizado na região da ilha de São Luís, 
entre a área industrial e zona rural ao 
lado da BR 135, nos quilômetros 4 e 5, 
ocupa uma área de 297 hectares e pos-
sui 2300 famílias e aproximadamente 
10 mil habitantes. Estão instaladas 

pequenas e médias empresas no perí-
metro do bairro Vila Esperança (WI-
KIMAPIA, 2012). Segundo dados do 
Instituto da Cidade, Pesquisa e Pla-
nejamento Urbano e Rural – INCID 
(IBGE, 2010), este bairro possui 966 
domicílios e 3866 residentes e atual-
mente, segundo dados da Secretaria 
de Saúde do Município de São Luís, a 
população conta com 9.014 habitantes 
e 2.226 prédios (SÃO LUÍS, 2016).

Foram realizadas duas visitas para 
reconhecimento da área de estudo e 
quatro visitas em cada estabelecimen-
to com Termo Livre de Consentimen-
to Esclarecido (TLCE) e uso de apare-
lho fotográfico. A amostra da pesquisa 
corresponde a cinco estabelecimentos 
(100%), dos quais, pela Classificação 
Nacional Econômica – CNAE, três 
são restaurantes (60%) e dois são lan-
chonetes (40%), obedecendo como 
um dos critérios de pré-seleção para 
esta pesquisa o abastecimento de água 
adequado e o consentimento em parti-
cipar da pesquisa.

Entre as técnicas de análise de da-
dos qualitativos, a análise iconográ-
fica (fotografia) foi utilizada nesta 
pesquisa. Esta técnica trabalha com 
imagens impressas em diferentes lóci, 
o que possibilita a reunião de acervos 
que se encontram disponíveis para 
subsidiar reflexões e discussões sobre 
temas relevantes, com as imagens se 

apresentando como linguagem não 
formal (BERNARDES et al., 2014). A 
técnica utilizada, baseou-se em Leite 
(2001): coleta das imagens por meio 
da fotografia; em seguida foram siste-
matizadas e suas características foram 
interpretadas segundo a RDC nº 216 
de 15 de setembro de 2004. Foram 
selecionadas quatro situações implíci-
tas nas fotografias que são analisadas 
iconográfica e iconologicamente e 
que retratam itens de fiscalização na 
vigilância dos alimentos em estabele-
cimentos de alimentação.

Das imagens vistas emerge a me-
mória, multiplicando possibilidades 
das lembranças, de acordo com Leite 
(2001) e da análise de itens que po-
deriam passar despercebidos no mo-
mento da visualização. Acredita-se, 
que a condição primária e básica para 
o sucesso de uma pesquisa imagéti-
ca é a existência de fontes primárias 
pertinentes para a exploração por 
pesquisadores quando na elabora-
ção de estudos desta natureza (LEI-
TE, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As quatro situações implícitas nas 
fotografias que foram analisadas ico-
nográfica e iconologicamente retra-
tam itens de fiscalização na vigilância 
dos alimentos em estabelecimentos 

Fotografia 1 – Estrutura física de um estabelecimento de alimentação com pia para lavagem das mãos em um bairro de São Luís - MA, 
2016.

Fonte: Autores
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de alimentação. A fotografia 1 retrata 
um estabelecimento de alimentação 
residencial, a fotografia 2 retrata um 
estabelecimento de alimentação co-
mercial – lanchonete e padaria, a fo-
tografia 3 demonstra a exposição de 
produtos alimentícios e uso de gorro 
pelo manipulador de alimentos, en-
quanto a fotografia 4 remete a duas 
situações: armazenamento adequado 
e inadequado de alimentos. Em se-
guida, alguns autores foram elenca-
dos para a discussão.

Ao descrever a imagem da fotogra-
fia 1, a análise iconográfica, segundo 
Kossoy (2014), permite afirmar que 
se trata de um estabelecimento de 
pequeno porte, higienizado, com pia 

para lavagem das mãos (fazem uso 
de toalha de tecido), com grades de 
suporte para ventilação e iluminação, 
paredes com revestimento incomple-
to.

Na contextualização desta ima-
gem, passando do campo iconográ-
fico para a abordagem iconológica, 
trata-se de um estabelecimento de 
alimentação situado no bairro de São 
Luís no Estado do Maranhão que 
possui espaço de alimentação em 
uma residência, higienizado, com 
parede com grades para suporte de 
ventilação e iluminação, porém ain-
da utiliza toalha de tecido em vez de 
papel toalha, consequentemente, não 
dispõe de lixeira com acionamento 

por pedal, sendo que este fato pode 
ser facilmente resolvido com a subs-
tituição deste item para ficar em con-
formidade com a RDC nº 216/ 2004 
que dispõe sobre as Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) em estabeleci-
mentos de alimentação e ressalta-se, 
de acordo com esta Resolução, que 
deve haver um lavatório para clientes 
e outro exclusivo para área de mani-
pulação com as facilidades já citados 
(BRASIL, 2004).

Na análise iconológica, revela-
-se, um estabelecimento de alimen-
tação comercial classificado como 
lanchonete e padaria, segundo o 
CNAE, onde são servidos e comer-
cializados produtos alimentícios. Há 

Fotografia 2 - Área interna de um estabelecimento de alimentação do tipo Lanchonete e Padaria em um bairro de São Luís - MA, 2016.

Fonte: Autores

Fotografia 3 - Exposição de produtos alimentícios e uso de gorros pelo manipulador de alimentos em um estabelecimento de alimentação 
em um bairro de São Luís - MA, 2016.

Fonte: Autores
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comunicação com a residência por 
fora do estabelecimento. Possui es-
trutura física boa, com pisos e pare-
des limpos e conservados, balcões 
divididos por alimentos, armazena-
mento de alimentos por categorias 
e adequado, porém não possui pia 
para lavagem das mãos específica 
para os clientes, uma não conformi-
dade encontrada, segundo a RDC 
nº 216/ 2004 que dispõe sobre as 
Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
em estabelecimentos de alimenta-
ção (BRASIL, 2004). 

Diversos autores concordam 
que, para o bom desempenho das 
atividades nos estabelecimentos de 
alimentação, estes devem apresen-
tar perfeita limpeza e conservação; 
ter dimensionamento adequado 
para realizar todas as atividades 
pertinentes ao serviço de alimen-
tação, bem como não possuir liga-
ção direta com residências, além 
de demais itens de ordem estrutu-
ral, conforme descrito na RDC nº 
216/2004 (BELO HORIZONTE, 
2011; GERMANO; GERMANO, 
2014; SANTA CATARINA, 2015).

Segundo a Cartilha de Orien-
tações para Estabelecimentos de 
Alimentação (BELO HORIZON-
TE, 2011), o estabelecimento 
deve ter implantado Procedimento 

Operacional Padronizado (POP) 
referente às operações de higieni-
zação de instalações, inclusive do 
reservatório, equipamentos e mó-
veis e estes, por sua vez, segundo 
a RDC nº 216/ 2004 (BRASIL, 
2004), devem ter quantitativo de 
acordo com os níveis de volume/ 
diversidade e complexidade de pre-
parações alimentícias.

A análise iconográfica da ima-
gem 3 permite a seguinte obser-
vação: um estabelecimento de ali-
mentação com um manipulador de 
alimentos com gorro e sem luvas 
e uniforme, alimentos expostos e 
acondicionados para evitar contato 
com moscas ou insetos, produtos 
alimentícios separados por catego-
rias.

Na contextualização desta ima-
gem, a análise iconológica possi-
bilita afirmar que se  trata de uma 
lanchonete; que é um estabeleci-
mento em que não se faz o uso de 
uniforme e que o manipulador de 
alimentos utiliza gorro; os alimen-
tos são acondicionados de acordo 
com a necessidade, estes por sua 
vez, com materiais adequados; não 
possui ventilação adequada, pois 
utiliza ventilador muito próximo 
da pia.

O manipulador de alimentos, que 

compreende qualquer pessoa do 
serviço de alimentação que entra 
em contato direto ou indireto com 
o alimento (BRASIL, 2004), é con-
siderado uma das principais fontes 
de contaminação dos alimentos, 
portanto, é fundamental que sejam 
observados os requisitos estabele-
cidos para essa atividade.

O Codex Alimentarius e a Legis-
lação Sanitária Federal normalizam 
critérios para os manipuladores de 
alimentos manterem grau apro-
priado de higiene pessoal e atua-
rem com comportamento e atitude 
adequados (BRASIL, 2004; OPAS, 
2006). 

Na imagem 4, à esquerda, icono-
graficamente, pode-se confirmar o 
armazenamento adequado dos pro-
dutos alimentícios, separados por 
categoria, e à direita, o armazena-
mento inadequado de alimentos, 
alimentos empilhados sobre caixas 
de cervejas e próximos da parede. 
A parede está com aspecto sujo e 
úmido.

Por meio da interpretação ico-
nológica, verifica-se na fotografia 
4, à esquerda, um ambiente limpo, 
alimentos armazenados em local 
apropriado e separados por cate-
gorias. E à direita, um local ina-
dequado para o armazenamento 

Fotografia 4 - À esquerda – área de armazenamento adequado dos produtos alimentícios. À direita – área de armazenamento inadequado 
de alimentos em um bairro de São Luís - MA, 2016.

Fonte: Autores
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de alimentos, pois está próximo da 
parede suja e úmida, alguns sobre 
o chão. O local precisa de pintura, 
adequações na estrutura física do 
local e mais ventilação.

Todos os estabelecimentos ali-
mentícios devem obedecer às 
orientações quanto à boa conduta 
para o armazenamento, transporte e 
exposição do alimento preparado, a 
fim de se obter um alimento saudá-
vel e seguro (BELO HORIZONTE, 
2011; GERMANO; GERMANO, 
2014).

CONCLUSÃO

O uso da análise iconográfica 
e iconológica possibilita melhor 
evidenciar diversos itens que são 
abordados na inspeção sanitária, 
pois a imagem ficará retida por 
mais tempo para análise e as fis-
calizações dependem de tempo 
para melhor análise. Estas fotogra-
fias são exemplos de imagens que 
podem ser utilizadas nas inves-
tigações de itens que podem pos-
sibilitar a ocorrência de doenças 
transmitidas por alimentos, ao re-
lacionar a imagem com sua devida 
interpretação em tempo oportuno.

É uma ferramenta eficaz em 
diversas áreas e de grande impor-
tância no segmento alimentício 
para compreensão dos fatores que 
podem ocasionar doenças transmi-
tidas por alimentos, utilizando a 
iconografia e iconologia para aná-
lise das condições dos alimentos. 

Neste estudo verificou-se que 
essa ferramenta é um instrumento 
de complemento eficiente a ser uti-
lizado nas atividades de inspeção/ 
fiscalização e que permite obser-
var os seguintes itens: a estrutura 
física dos estabelecimentos de ali-
mentos; a exposição e armazena-
mento dos produtos alimentícios 
de forma adequada e inadequada, 
bem como condições do manipu-
lador de alimentos, itens que na 

maioria dos estabelecimentos de 
alimentação deste estudo estavam 
em condições favoráveis. Esta 
ferramenta subsidia a inspeção in 
loco e pode ser melhor explorada 
quando houver maiores deman-
das de visitas técnicas e não hou-
ver disponibilização de recursos 
humanos, mas jamais devem ser 
dissociadas às visitas técnicas in 
loco.
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RESUMO

Bancos de alimentos (BA) atuam no recebimento de alimentos conside-
rados impróprios à comercialização, mas que são adequados ao consumo 
humano. Neste estudo foram avaliadas as práticas higiênicas em um BA, ob-
jetivando a construção de um manual que orientasse os colaboradores acerca 
das boas práticas de manipulação (BPM). Trata-se de um estudo transversal, 
no qual a amostra foi um BA localizado no município de Belo Horizonte. O 
levantamento dos dados primários deu-se por meio de um instrumento de 
coleta de dados - checklist. Os resultados mostraram que a higiene ambiental 
é o quesito com a menor porcentagem de conformidades, seguido da higiene 
pessoal e por último a higiene operacional. Concluiu-se que a capacitação 
de manipuladores de alimentos e a implementação do manual de BPM de-
senvolvido neste estudo promoveu a conscientização dos manipuladores de 

alimentos, otimizando a aplicação 
das BPM além de contribuir para ma-
nutenção da qualidade dos alimentos 
que são distribuídos à população.

Palavras-chave: Produção de 
alimentos. Higiene. Treinamento. 

ABSTRACT

Food banks (FB) act in the re-
ceipt of food considered improper 
to the commercialization, but that 
are adapted to the human consump-
tion. This study evaluated the food 
handling practices in a FB, aiming 
at the construction of a manual to 
guide employees about good practic-
es of handling (GMP). It is a cross-
sectional study, in which the sample 
was a BA located in the city of Belo 
Horizonte. The primary data were 
collected through a data collection 
instrument - checklist. The results 
showed that environmental hygiene 
is the item with the lowest percent-
age of conformities, followed by 
personal hygiene and finally opera-
tional hygiene. It was concluded that 
the training of food handlers and the 
implementation of the GMP manual 
developed in this study promoted the 
awareness of food handlers, opti-
mizing the application of GMP and 
contributing to the maintenance of 
the quality of food distributed to the 
population.

Keywords: Foods. Hygiene. 
Training.

INTRODUÇÃO

A fome e o desperdício de 
alimentos estão entre os 
maiores problemas que o 
Brasil enfrenta, constituin-

do-se em um dos maiores paradoxos 
de nosso país. Enquanto são produzi-
dos cerca de 140 milhões de toneladas 
de alimentos por ano, milhões de bra-
sileiros são excluídos do acesso aos 
alimentos (BRASIL, 2011).
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Os estudos são unânimes no diag-
nóstico de que o problema da fome 
no País é o reflexo da desigualdade 
de renda existente, considerando-se 
os alarmantes índices de pobreza e 
fome do cenário brasileiro que per-
duram há décadas (HENRIQUES, 
2000).

Desde 2003, os Bancos de alimen-
tos (BA) foram inseridos na política 
nacional de segurança alimentar e, 
atualmente, são apoiados pelo Mi-
nistério de Desenvolvimento Social 
- MDS (BRASIL, 2011). Um estu-
do realizado em 2011 sobre os BA 
estatais demonstrou que os equipa-
mentos movimentam um volume 
médio mensal de 1.952 toneladas de 
alimentos, sendo 1.416 de alimentos 
perecíveis e 536 toneladas de alimen-
tos não perecíveis (BRASIL, 2011). 
Esses dados demostram a relevância 
dos BA, considerando o grande vo-
lume de alimentos que é manipulado.

O BA atua no recebimento de do-
ações de alimentos considerados im-
próprios para a comercialização, mas 
que são adequados ao consumo. Os 
alimentos são repassados a institui-
ções da sociedade civil sem fins lu-
crativos que produzem e distribuem 
refeições gratuitamente a instituições 
inscritas, como creches, asilos, entre 
outros. Além de viabilizar o acesso 
ao alimento, desenvolvem-se ações 
de educação alimentar, visando-se 
reduzir o desperdício nos centros 
urbanos por meio da arrecadação de 
gêneros alimentícios, normalmente 
perdidos ao longo da cadeia produti-
va, mas que mantêm o seu valor nu-
tricional (BRASIL, 2001).

De acordo com o Programa de Se-
gurança Alimentar da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), milhares 
de pessoas em todo o mundo adoe-
cem em decorrência do consumo de 
água ou alimentos contaminados. As 
baixas condições higienicossanitá-
rias estão implicadas na dissemina-
ção das doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) (AGUIAR, 2010). A 

maioria dos casos de doenças trans-
mitidas por alimentos está relacio-
nada ao mau acondicionamento dos 
alimentos, desencadeado por fatores 
tais como contaminação cruzada, de-
ficiente higiene operacional e pesso-
al dos manipuladores (BUENO, AN-
DRADE, CASTITI, 2008). 

Por uma questão de saúde públi-
ca e até mesmo econômica, é funda-
mental que os alimentos distribuídos 
pelo BA não sejam transmissores de 
doenças e não comprometam a saúde 
dos beneficiados pelo programa.

Uma alternativa a esse risco seria 
o desenvolvimento de um manual de 
boas práticas de manipulação (BPM) 
e o investimento em treinamento e 
capacitações, que orientem os mani-
puladores de alimentos. Nesse sen-
tido, justifica-se a relevância deste 
trabalho, em avaliar as práticas hi-
giênicas em um BA e elaborar um 
manual de BPM, a fim de orientar os 
manipuladores de alimentos a aper-
feiçoar o aproveitamento dos alimen-
tos.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, 
no qual a amostra foi um BA locali-
zado no município de Belo Horizon-
te, MG. 

O estudo foi realizado nos meses 
de agosto de 2016 a agosto de 2017. 
O levantamento dos dados primários 
deu-se por meio de um instrumen-
to de coleta de dados – checklist. 
Classificaram-se as variáveis da lis-
ta de verificação em três dimensões: 
higiene ambiental, operacional e 
pessoal, com o objetivo de facilitar 
a visualização dos resultados e auxi-
liar na construção, de uma proposta 
de intervenção. Cada uma das três 
dimensões foi desdobrada nos se-
guintes quesitos: (1) condições de 
higiene ambiental: a área externa, as 
edificações e instalações, os resídu-
os, os produtos saneantes e o contro-
le de pragas urbanas e vetores; (2) 

condições de higiene operacional: o 
abastecimento de água, o armazena-
mento e transporte, os equipamentos 
e utensílios e a higienização das ins-
talações e (3) condições de higiene 
pessoal: instalações sanitárias, la-
vatórios em áreas de manipulação e 
comportamento dos manipuladores 
de alimentos. A avaliação desses 
quesitos foi feita por meio de uma 
lista de itens de verificação com en-
trevistas e observações in loco e os 
itens contidos no checklist foram 
classificados em conforme, não-con-
forme e não se aplica para direcionar 
a elaboração de um manual de BPM, 
orientando o trabalho dos manipula-
dores.

Foi realizado um estudo observa-
cional em campo. Após a aplicação 
do checklist foi elaborado um manu-
al de BPM e em seguida uma capa-
citação in loco com os manipulado-
res. A capacitação consistiu em duas 
etapas, nas quais foi apresentado o 
conteúdo do manual de BPM de ma-
neira lúdica e descontraída e propos-
to quizzes para testar o conhecimento 
absorvido. 

No primeiro dia de treinamento 
foi realizada uma coleta de material 
das mãos dos manipuladores antes e 
após higienização das mãos. O tes-
te consistiu em tocar o dedo polegar 
em duas placas de Petri com ágar nu-
triente, uma com as mãos sem lavar 
e outra com as mãos higienizadas, 
usando-se água e sabonete líquido, 
seguido de aplicação de álcool a 
70%. As placas foram levadas para 
o laboratório de Análises Clínicas 
e Complementares da Faculdade de 
Ciências Humanas, Sociais e da Saú-
de da Universidade FUMEC, e incu-
badas em estufa bacteriológica a 37 
°C, durante 48 horas.

O presente estudo foi submetido 
ao Comitê de Ética e Pesquisa da 
Universidade FUMEC e aprovado 
sob protocolo CEP 32 versão núme-
ro 2010 e com adendo submetido e 
aprovado no ano de 2016. 



43

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 278/279 - Março/Abril de 2018

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O instrumento metodológico, -che-
cklist das BPM -, utilizado nas audito-
rias de verificação atendeu às deman-
das para avaliação e monitoramento 
das BPM em um BA. A divisão dos 
itens de verificação do checklist em 
três dimensões (ambiental, operacional 
e pessoal), possibilitou a identificação 
pormenorizada, dos itens avaliados. 
Ressalta-se, ainda, a facilidade e baixo 
custo de aplicação desse instrumento.

Em relação aos resultados, na di-
mensão higiene ambiental foram 
avaliados 83 itens, sendo que 62% se 
encontravam em conformidade e o 
restante (38%) como não conforme, 
assim a auditoria identificou como não 
conformidades itens indispensáveis, 
como o armazenamento inadequado 
de lixo, condições inadequadas no pla-
nejamento da infraestrutura, entre eles, 
a arquitetura, condição dos pisos, tetos, 
portas e paredes, disposição dos ralos 
e conservação das caixas de gordura, 
condições de ventilação e iluminação, 
a ausência de coletores com aciona-
mento sem contato manual, identifica-
ção e armazenamento inadequados e 
as instalações e equipamentos que não 
são descontaminados ou que não exis-
tem ações eficazes para evitar a conta-
minação. Fatores considerados de alto 
risco, pois as edificações não projeta-
das possibilitam a contaminação do 
material de entrada (não selecionado 
ou processado) com o alimento pronto 
para a distribuição e esses resultados 
contrariam as normas que dispõem 
sobre regulamentação técnica de boas 
práticas para serviço de alimentação 
(BRASIL, 2004).

Ainda em relação à higiene am-
biental do BA estudado, os itens de 
verificação relacionados à presença de 
animais e pragas, controle de acesso 
pessoal, controle de resíduos e sane-
antes, bem como a conformidade aos 
requisitos de iluminação contribuíram 
significativamente para elevar os per-
centuais de conformidade e alcançar 

média de 60% nesse quesito.
Grande parte das inadequações 

observadas na dimensão de higiene 
ambiental, como áreas externas, edifi-
cações, equipamentos e infraestrutura 
podem ser explicados pelo fato de que 
o BA em questão funciona em imóvel 
adaptado e que não foi projetado para 

a instalação destes equipamentos e 
desempenho dessa atividade. Outro 
agravante é que para a realização de 
melhorias no BA seria necessário um 
investimento que não era disponível 
durante a realização do estudo e uma 
continuidade nas relações de traba-
lho pelos funcionários. Em trabalho 

Figura 1 - Média do percentual de conformidade e não conformidade às boas práticas de 
manipulação no quesito higiene ambiental.

Figura 2 - Média do percentual de conformidade e não conformidade às boas práticas e 
manipulação no quesito higiene operacional.
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realizado no ano de 2014, por este 
mesmo grupo de estudos, observou-
-se que a capacidade de resposta dos 
bancos é afetada pela baixa institucio-
nalidade do programa junto ao poder 
público, evidenciada tanto na compo-
sição da equipe quanto nos vínculos de 
trabalho (COSTA et al., 2014). 

Em relação à higiene operacional, 
dimensão com o maior índice de con-
formidades, foram analisados 19 itens 
dentro dos requisitos de abastecimento 
de água, armazenamento e transporte 
do alimento, equipamentos e utensílios 
e a higienização realizada. A auditoria 
realizada identificou 76% de confor-
midades e 24% de não conformidades, 
sendo apenas no processo de higieni-
zação, devido ao descarte inadequado 
de resíduos na caixa de gordura e a não 
comprovação da sua higienização por 
profissionais capacitados. No entanto, 
se faz necessária uma higienização 
contínua e rigorosa dos equipamentos 
que processam os alimentos e utensí-
lios, bem como das instalações locais, 
para que se minimize ao máximo, 
qualquer probabilidade de contamina-
ção dos alimentos (BRASIL, 2004).

Verificou-se que o abastecimento de 
água, armazenamento e transporte do 
alimento e higienização dos equipa-
mentos apresentaram índice elevado 

de conformidades.
Por fim, em relação à higiene pes-

soal, principal dimensão abordada na 
proposta de intervenção, analisaram-se 
requisitos referentes às instalações sa-
nitárias, lavatórios em áreas de mani-
pulação e os profissionais manipulado-
res de alimentos, avaliando-se um total 
de 25 itens, e entre eles identificaram-
-se 66,5% de conformidades e 33,5% 
de não conformidades, apresentando 
deficiência na localização dos banhei-
ros, bem como o seu acesso, ausência 
de suporte para sabonete líquido e su-
porte para toalhas de papel não abaste-
cido, lixeira sem mecanismo de acio-
namento pelo pedal, ausência de local 
apropriado para guardar objetos pesso-
ais, ausência de refeitório em local se-
parado da manipulação de alimentos e 
o uso de adorno durante a manipulação 
de alimentos. 

Sabe-se que a garantia para ob-
tenção de um alimento seguro está 
relacionada a recursos humanos qua-
lificados e treinados, uma vez que os 
manipuladores influenciam na higiene 
e qualidade da alimentação (AKUTSU 
et al., 2005; ALMEIDA et al., 2014; 
OLIVEIRA; TADDEI, 2008). Segun-
do Pereira e Braga (2014), as melho-
rias alcançadas nas boas práticas de fa-
bricação em estabelecimento alimentar 

podem ser atribuídas a cursos de capa-
citação e educação continuada nos lo-
cais de trabalho.

Sabendo-se que a higiene pessoal 
dos manipuladores de alimentos cons-
titui uma das principais medidas de 
boas práticas, considerando que mui-
tos micro-organismos encontram-se 
albergados no indivíduo (GÓES et al, 
2001; SILVA, GERMANO E GER-
MANO, 2000; EBONE, CAVALLI e 
LOPES 2011) e que a ANVISA preco-
niza, por meio da RDC nº 216 (BRA-
SIL, 2004), a regulamentação técnica 
de boas práticas para serviços de ali-
mentação, elaborou-se a proposta de 
intervenção baseada na construção de 
um Manual de BPM. Foram abordados 
temas de suma importância tais como, 
procedimento adequado para lavagem 
de mãos e o transporte de alimentos de 
forma correta. Este manual foi apre-
sentado aos funcionários do BA du-
rante um treinamento lúdico no qual 
destacou-se a importância da adoção e 
manutenção das práticas propostas no 
manual.

No primeiro encontro, foram proje-
tados slides contendo alguns itens do 
Manual. Os manipuladores assistiram 
às apresentações e fizeram algumas in-
tervenções com questões sobre o tema. 
A equipe estimulava os funcionários a 
questionar e, durante o processo, os es-
tudantes de iniciação científica obser-
vavam o grupo. Após a primeira aula, 
o grupo avaliou a atitude de cada um 
dos manipuladores de alimentos. Ob-
servou-se que, no início, eles se mos-
travam menos participativos. O grupo 
trabalhou para o segundo encontro, em 
uma apresentação envolvendo uma 
maior participação dos funcionários.

Para o treinamento realizado no se-
gundo encontro foi desenvolvido um 
aplicativo de perguntas referentes à 
rotina no BA e aos aspectos trabalha-
dos no primeiro encontro. Observou-
-se também o resultado da análise 
microbiológica realizada nas mãos 
antes e após a higienização. Essa e 
outras atividades possibilitaram a 

Figura 3 - Média do percentual de conformidade e não conformidade de boas práticas 
de manipulação no quesito higiene pessoal.
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conscientização dos manipuladores 
a respeito do papel fundamental que 
possuem na produção e manipulação 
dos alimentos. Foi ainda constatado, 
pela discussão dos funcionários, após a 
observação das placas, como as mãos 
podem ser um veículo de contami-
nação dos alimentos. No decorrer da 
capacitação, evidenciou-se uma parti-
cipação crescente dos funcionários do 
BA, bem como uma atitude positiva e 
otimista em relação aos resultados do 
treinamento. Alguns funcionários re-
lataram a importância de atividades de 
capacitação para o aprendizado e a dis-
cussão de dúvidas que surgem durante 
as atividades desenvolvidas na rotina 
de trabalho.

CONCLUSÃO

O presente estudo contribuiu para 
avaliação e monitoramento de parâ-
metros de BPM no BA estudado. Foi 
desenvolvido um manual de BPM e 
foram realizados treinamentos e capa-
citações, que orientaram os manipula-
dores quanto a maneira segura e corre-
ta de se realizar o transporte, seleção 
e acondicionamento, entre outros pro-
cedimentos envolvendo a manipulação 
de alimentos.

Destaca-se que, para manutenção da 
eficácia do trabalho realizado, são ne-
cessários treinamentos contínuos para 
os manipuladores, para que a informa-
ção não seja perdida ou esquecida, jun-
tamente a uma fiscalização rigorosa da 
qualidade do trabalho realizado. Além 
disso, essa conduta deve ser atrelada 
a uma maior participação dos órgãos 
municipais e federais, atuando conti-
nuamente na otimização da infraestru-
tura das edificações.

Considerando-se a escassez de pes-
quisas acerca do programa BA, res-
salta-se a contribuição dos resultados 
obtidos nessa pesquisa para o monito-
ramento e aprimoramento dos BA e a 
utilidade do manual de BPM desenvol-
vido e implementado, que poderá ser 
aplicado a outros BA. 
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RESUMO

O estudo objetivou avaliar as boas práticas utilizadas na comercialização 
de água de coco em quiosques localizados na cidade de Salvador, Bahia. Foi 
utilizada como instrumento de coleta uma lista de checagem baseada nas 
recomendações da RDC nº 218/2005, referente às boas práticas executadas 
por manipuladores de alimentos. Foram analisadas amostras de água de coco 
para contagem de coliformes totais e termotolerantes. Os quiosques obtive-
ram uma classificação geral de adequação às boas práticas abaixo de 50% 
estando enquadrados no grupo 3. As amostras analisadas evidenciaram a pre-
sença de coliformes totais e termotolerantes acima do permitido pela legisla-
ção. Os resultados obtidos permitiram concluir que as amostras analisadas de 
água de coco encontravam-se inapropriadas para o consumo. Uma das medi-
das mais importantes seria capacitar os manipuladores sobre as boas práticas 
de higiene para assim garantir a qualidade da água de coco ao consumidor.

Palavras-chave: Qualidade microbiológica. Manipulação de alimentos. 
Segurança do alimento.

ABSTRACT

The study aimed to evaluate the 
best practices used in the marketing 
of coconut water in kiosks located 
in the city of Salvador-Bahia. It was 
used as a collection tool checklist 
based on recommendations of the 
RDC nº 218/2005 regarding good 
practices carried out by food han-
dlers. Analyzed samples of coconut 
water for count of total coliforms 
and termotolerantes. The kiosks 
have obtained a general classifica-
tion of fitness the best practices be-
low 50% being covered in Group 3. 
The samples showed the presence of 
total coliforms and termotolerantes 
above the permitted by legislation. 
The results obtained allowed to con-
clude that the coconut water samples 
analysed were inappropriate for con-
sumption. One of the most important 
measures would empower thehan-
dlers on the good hygiene practices 
to ensure the quality of coconut wa-
ter to the consumer.

Keywords: Microbiological quality. 
Food handling. Food safety.

INTRODUÇÃO

O coqueiro é uma planta 
capaz de ser completa-
mente aproveitada, da 
raiz ao fruto, para di-

versas aplicações como a alimentí-
cia, nutricional, para produção de 
artesanato, na agroindústria, den-
tre outras (AMARAL et al., 2011).

Novos plantios de coqueiro têm 
sido incentivados em todo Brasil, 
entretanto a região Nordeste, in-
fluenciada pelo clima quente, é 
responsável pelas maiores plan-
tações e produções desse gênero, 
sendo responsável por 70% do 
cultivo do coco do território brasi-
leiro, que se desenvolve principal-
mente no litoral (JESUS JÚNIOR 
et al., 2013).
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É visto um crescimento signifi-
cativo na ingestão de água de coco in 
natura a cada ano no país. Esse cres-
cimento se dá porque o baixo valor 
econômico deste produto torna mais 
simples o processo de venda, o que 
proporciona seu acesso a todas as 
camadas sociais (SILVA; DANTAS; 
SILVA, 2009).

São muitos os benefícios desem-
penhados pela água de coco no orga-
nismo e pode ser citada a capacidade 
de repor eletrólitos em função da sua 
composição química, tornando-a nu-
tritiva com sabor e aroma agradável 
(CARVALHO et al., 2006). Por ser 
ainda, uma excelente fonte de po-
tássio, componente importante para 
contratilidade muscular, a água de 
coco tem sido uma aliada para espor-
tistas e atletas que necessitam repor 
esse mineral (FONTES, 2006).

O coco verde pode ser facilmente 
encontrado à venda em quiosques, 
supermercados, feiras livres e em 
carros de ambulantes na sua forma 
natural ou ainda a água envasada 
pela indústria (SCHWARTZ FILHO, 
2006).

Os quiosques são considerados 
estabelecimentos de grande fluxo de 
consumidores que estão à procura de 
bem-estar, lazer e alimentos práticos 
(GONÇALVES et al., 2008), porém 
ainda que represente uma boa op-
ção e ponto de atração turística, não 
oferecem a devida segurança dos ali-
mentos (CARVALHO; GERMANO; 
GERMANO, 2012).

A água dentro do fruto é livre 
de contaminação, porém, no ato da 
abertura, a higiene dos utensílios será 
determinante para manter a qualida-
de microbiológica do produto como 
também os recursos utilizados para a 
refrigeração (FROEHLICH, 2015).

Considerando o aumento do con-
sumo de água de coco no Brasil 
torna-se necessário uma fiscaliza-
ção mais efetiva no controle higie-
nicossanitário das sucessivas etapas 
que integram a produção do coco e 

comercialização da água, conside-
rando os riscos inerentes, a fim de 
garantir a sanidade do produto para 
os consumidores (FORTUNA; FOR-
TUNA, 2008).

Diante desse contexto, o objetivo 
desta pesquisa foi avaliar as boas 
práticas utilizadas na comercializa-
ção de água de coco em quiosques 
localizados em Salvador - Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo transver-
sal, que foi desenvolvido em quios-
ques localizados na cidade de Sal-
vador - BA, no período de agosto a 
novembro de 2016. A amostra foi 
composta por dez quiosques, sendo 
cinco de praia e cinco de rua, que 
comercializavam água de coco re-
frigerada.

Foi utilizada como instrumento 
de coleta uma lista de checagem ba-
seada nas recomendações da RDC 
nº 218, de 29 de julho de 2005, que 
dispõe sobre o regulamento técni-
co de procedimentos higienicossa-
nitários para manipulação de ali-
mentos e bebidas preparados com 
vegetais (BRASIL, 2005), dividi-
da em oito blocos que trataram de 
vestuário, asseio pessoal, hábitos 
higiênicos, estado de saúde, área 
de atendimento ao cliente, área de 
resíduos, higienização de equipa-
mentos e utensílios e manipulação 
do produto. Para classificação dos 
estabelecimentos utilizou-se os cri-
térios da Resolução RDC nº 275, 
de 21 de outubro de 2002, que esta-
belece como pertencente ao GRU-
PO 1 quem atende de 76 a 100% 
dos itens, GRUPO 2 de 51 a 75% 
e GRUPO 3 de 0 a 50% de atendi-
mento dos itens.

Foi realizada a avaliação micro-
biológica da água de coco em 20% 
de cada categoria de quiosque para 
conferir se as condições encon-
tradas poderiam interferir de fato 
na qualidade do produto. Para o 

acondicionamento das amostras de 
água de coco foram utilizadas gar-
rafas plásticas de 1litro do próprio 
estabelecimento e para o transpor-
te, sacola isotérmica contendo gelo 
reciclável com encaminhamento 
imediato para o Laboratório de Mi-
crobiologia de alimentos do Centro 
Universitário Estácio da Bahia – 
Campus Gilberto Gil, em Salvador-
-BA, para a realização da análise.

As amostras de água de coco fo-
ram analisadas para contagem de 
Coliformes totais e termotoleran-
tes. Os resultados para as amostras 
de água de coco foram interpretados 
segundo Padrões Microbiológicos 
Sanitários para Alimentos estabe-
lecidos pela Resolução RDC nº 12, 
de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001). Para a determinação dos co-
liformes totais e termotolerantes 
foi utilizada a técnica do Número 
Mais Provável (NMP), em que três 
alíquotas de três diluições da amos-
tra foram inoculadas em uma série 
de três tubos de Caldo Lauril Sulfa-
to Triptose (LST) por diluição.

A análise estatística foi realizada 
de forma descritiva, transformando 
dados absolutos em relativos com 
percentagens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a aplicação da lista de che-
cagem, os resultados demonstra-
ram que as duas categorias foram 
enquadradas no Grupo 3 (BRASIL, 
2002), com 34% de conformidade 
às boas práticas para os quiosques 
de praia e 18% para os estabeleci-
mentos de rua. Este estudo está em 
consonância com o trabalho de-
senvolvido por Ledra et al. (2008), 
onde foi verificado que todos os 
quiosques visitados obtiveram um 
percentual de conformidade abaixo 
de 50%.

Verificou-se que, no que diz res-
peito ao vestuário, ambas as cate-
gorias de quiosques apresentaram 
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um baixo percentual de adequação 
às boas práticas. Considerando o 
que preconiza a RDC nº 218/2005 
(BRASIL, 2005), observou-se que 
os funcionários não utilizavam 
uniformes de cor clara, limpos e 
em adequado estado de conserva-
ção em ambas as modalidades de 
quiosques, bem como este não era 
apropriado para a atividade. Além 
disso, os mesmos não faziam uso 
de calçados fechados e utilizavam 
bonés sem a complementação por 
touca ou rede de proteção para os 
cabelos (Gráfico 1).

Os quiosques de rua obtiveram 
resultado semelhante quanto ao 
asseio pessoal e hábitos higiêni-
cos, tornando-se, portanto, o pior 
desempenho. Entre as não confor-
midades constatadas, em asseio 
pessoal, foi possível observar em 
sua grande maioria, unhas e mãos 
sujas, homens com barbas e bigo-
de e em alguns casos, presença de 
adornos como anéis, brincos, etc. 
Quanto aos hábitos higiênicos, 
dentre as inadequações observadas, 
destacam-se a falta de utilização de 
procedimentos que minimizam os 

Gráfico 1 – Distribuição percentual de conformidade das duas categorias de quiosques quanto ao vestuário, asseio pessoal, hábitos 
higiênicos e estado de saúde dos manipuladores de alimentos, em Salvador, BA.

Fonte: Dados da lista de checagem, 2016.

riscos de contaminação da água de 
coco, por meio da antissepsia das 
mãos, a falta de funcionário distin-
to para manipular dinheiro e falar 
desnecessariamente durante a ma-
nipulação da água de coco. 

O bloco referente ao estado de 
saúde foi o único que obteve 100% 
de conformidade em todos os 
quiosques visitados, porém, a che-
cagem foi realizada de forma visu-
al não sendo observadas afecções 
cutâneas, feridas e supurações ou 
sintomas de infecções respiratórias 
ou oculares, o que não assegura um 
bom estado de saúde dos funcioná-
rios.

Segundo Mürmann et al. (2007), 
a utilização correta de uniforme em 
estabelecimentos que manipulam 
alimentos está relacionada com 
as condições higienicossanitárias 
do mesmo, além de padronizar a 
apresentação dos funcionários. 
Em estudo realizado por Torres et 
al. (2007) foi verificado que 50% 
das inadequações adivinham dos 
atos dos manipuladores, como de 
manipular dinheiro, conversar e 
comer ao preparar os alimentos, 

enxugar as mãos no uniforme e co-
locar a mão no cabelo. As mãos são 
o principal meio de contaminação 
de micro-organismos patogênicos 
que colocam em risco a saúde do 
consumidor. Por esse motivo, é ne-
cessário que os manipuladores de 
alimentos realizem a higienização 
e antissepsia das mãos a fim de ga-
rantir a qualidade e inocuidade do 
alimento (OLIVEIRA; GONÇAL-
VES, 2015). 

No tocante à área de atendimen-
to ao cliente não houve adequação 
nas duas modalidades de quios-
ques, isso porque não existia o 
funcionário apenas para executar a 
operação do caixa. Os funcionários 
manipulavam dinheiro e/ou cartões 
e o coco ao mesmo tempo, ato que 
aumenta o risco para contaminação 
por micro-organismos. O mesmo 
desempenho insatisfatório ocorreu 
com a área de resíduos, tanto nos 
quiosques de praia quanto nos de 
rua, já que os coletores de resíduo 
não possuíam tampa e pedal (Grá-
fico 2).

No bloco de higienização de equi-
pamentos e utensílios verificou-se a 
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inexistência de uma área apropria-
da, assim como não foi percebida a 
higienização dos mesmos, durante 
o momento da pesquisa. Quando 
ocorria a utilização de um tecido na 
superfície das bancadas, o procedi-
mento era realizado pela mesma pes-
soa que manipulava a água de coco. 
Além disso, os utensílios existentes 
nos quiosques estavam expostos às 
condições ambientais (Gráfico 2).

Em relação à manipulação do pro-
duto, o percentual elevado de inade-
quação se deu devido à inexistência 
de área para a higienização do coco 
ou a característica de que a mesma 
foi realizada previamente, assim 
como foi observado que a água do 
coco respingava na casca e retorna-
va para o conteúdo a ser consumido, 

Tabela 1 – Resultados das análises da água de coco refrigerada comercializada em quiosques de Salvador, BA, em 2016.

Amostras Coliformes totais (NMP/g) Coliformes termotolerantes (NMP/g)

Quiosque de praia 7,61x101 1,5x102

Quiosque de rua 2,37x102 4,46x102

 Fonte: Análise microbiológica, 2016.

Gráfico 2 - Distribuição percentual de conformidade das boas práticas realizadas pelos manipuladores em áreas distintas nas duas 
modalidades de quiosques, em Salvador, BA.

Fonte: Dados da lista de checagem, 2016.

quando o mesmo era colocado no 
equipamento coletor da água, repre-
sentando um risco para a ocorrência 
de contaminação (Gráfico 2).

Segundo Froehlich (2015), a qua-
lidade microbiológica da água de 
coco pode ser direta ou indiretamen-
te afetada pela contaminação de di-
ferentes micro-organismos, inclusive 
de bactérias capazes de provocar da-
nos à saúde humana, dentre as quais 
se pode citar a Escherichia coli. Por 
isso é de suma importância que este 
produto seja higienizado antes da sua 
abertura. Os hábitos praticados pelos 
manipuladores desempenham um pa-
pel de grande importância para a sa-
nidade dos produtos, principalmente 
para alimentos sujeitos a uma inten-
sa manipulação como o coco verde 

(FORTUNA; FORTUNA, 2008).
Após o levantamento das boas 

práticas executadas pelos manipu-
ladores de alimentos, foi realizada 
a avaliação microbiológica de uma 
amostra da água de coco comercia-
lizada fracionada e refrigerada pelas 
duas categorias de quiosques, para 
contagem de coliformes totais e ter-
motolerantes (Tabela 1). Constatou-
-se que a água de coco comercializa-
da na praia, para a amostra analisada, 
possui um melhor padrão para co-
liformes termotolerantes (NMP/g), 
indicando uma menor contaminação 
de origem fecal que a amostra do 
quiosque de rua, porém em relação a 
coliformes totais (NMP/g) encontra-
-se superior.

Este achado difere do estudo 
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realizado por Amaral et al. (2012), 
onde os resultados encontrados de-
monstraram qualidade microbio-
lógica da água de coco satisfatória, 
evidenciando boas condições higie-
nicossanitárias.

A Resolução RDC nº 12/2001, 
determina como padrão o limite de 
10² para coliformes termotoleran-
tes (BRASIL, 2001), entretanto, 
observa-se que ambas as amostras 
estão acima do máximo permitido, 
destacando-se a amostra do quios-
que de rua por se apresentar quatro 
vezes maior que o limite (Gráfico 
3). Cabe salientar que nos locais 
analisados a água de coco passa-
va por uma serpentina para o seu 
armazenamento e resfriamento po-
dendo se tornar mais um veículo 
de contaminação deste produto, se 
não estiverem devidamente higie-
nizadas, além das condições higie-
nicossanitárias dos utensílios uti-
lizados na abertura e na forma de 
manipulação.

O trabalho desenvolvido por For-
tes et al. (2006) apresentou resulta-
do semelhante, verificando a pre-
sença de coliformes totais e E. coli 
em todas as amostras analisadas, ao 
avaliar a qualidade físico-química 

e microbiológica das águas de coco 
envasadas comercializadas em Te-
resina, Piauí. Este dado é preocu-
pante, pois, apesar desse micro-
-organismo, na maioria dos casos, 
não ser patogênico ao homem, sua 
detecção alerta para a presença de 
uma microbiota causadora de doen-
ças, colocando em risco a saúde do 
consumidor (ALBUQUERQUE et 
al., 2011). Estudos demonstram que 
diferentes cepas de E. coli tem se as-
sociado a quadros clínicos de colite 
hemorrágica, disenteria, cistite, ne-
frite, infecção de feridas cirúrgicas, 
septicemia e, especialmente, da sín-
drome urêmica-hemolítica (GER-
MANO; GERMANO, 2008).

A baixa qualidade microbiológi-
ca das amostras analisadas, indicou 
como prováveis causas as defici-
ências nas condições higienicos-
sanitárias e a não adoção das boas 
práticas pelo manipulador para o 
manuseio do coco, higienização 
dos equipamentos e utensílios uti-
lizados na abertura e manipulação 
do produto, evidenciadas nos re-
sultados insatisfatórios observados 
nos dados tratados da lista de che-
cagem para ambas as modalidades 
de quiosques. 

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos permitiram 
concluir que as amostras analisadas 
de água de coco encontravam-se 
inapropriadas para o consumo.

Quanto às irregularidades evi-
denciadas, foi possível observar 
que os quiosques de praia, embora 
estejam mais expostos à fiscaliza-
ção da Vigilância Sanitária por sua 
localização e por ter como público 
alvo o turista, foram enquadrados 
de forma geral no mesmo grupo 
dos quiosques de rua (Grupo 3).

Com isso se faz necessária a 
adesão a medidas que previnam a 
contaminação durante o armazena-
mento e manipulação do coco. Uma 
das medidas mais importantes seria 
capacitar os manipuladores sobre 
as boas práticas de higiene para, 
assim, garantir a qualidade da água 
de coco ao consumidor. 

A fiscalização é outro ponto 
que merece atenção, visto que esta 
acontece de forma esporádica o 
que contribui para a negligência de 
proprietários e manipuladores de 
alimentos, sendo assim, torna-se 
importante que os dados apurados 
em pesquisas acadêmicas sejam 

Gráfico 3 – Comparativo do limite do padrão aceitável de coliformes termotolerantes (NMP/g) e resultados em amostra de água de coco de 
quiosque da praia e de rua em Salvador, BA, 2016.

Fonte: Análise microbiológica, 2016.
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encaminhados ao órgão fiscaliza-
dor municipal, com o objetivo de 
subsidiá-los para novas visitas e 
procedimentos.

Sugere-se que durante as fiscali-
zações, amostras do produto sejam 
coletadas e processadas nos labora-
tórios públicos e que, havendo im-
possibilidade da vigilância sanitá-
ria municipal apresentar os dados e 
capacitar os envolvidos no processo 
de comercialização formal e infor-
mal, solicite a colaboração de grupos 
de pesquisa de instituições públicas 
e privadas.
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RESUMO

Nas últimas décadas, foi evidente o aumento nos gastos com alimentação 
fora do domicílio no Brasil. Tratando-se de comidas de rua, fatores ligados 
à rapidez, facilidade e economia são motivos para a preferência desses ali-
mentos frente a restaurantes formais. No entanto, pesquisas demonstraram 
que este tipo de produto pode representar perigo à saúde da população por 
incertezas quanto a sua produção e a seus locais de venda. Assim, o objetivo 
deste estudo foi avaliar as práticas higienicossanitárias de vendedores am-
bulantes de alimentos em um campus universitário na cidade de Fortaleza, 
Ceará. Trata-se de um estudo transversal, observacional, e descritivo com 
vendedores ambulantes de alimentos (n=11) em um campus universitário. 
Utilizou-se como instrumento de coleta de dados uma lista de verificação 
elaborada segundo a Resolução RDC nº 216/2004/ANVISA. Os dados obti-
dos dos vendedores foram convertidos em porcentagens dos itens atendidos, 
proporcionando o enquadramento dos comerciantes em grupos segundo sua 
porcentagem de adequação. Do total de vendedores ambulantes, nenhum foi 
enquadrado no Grupo 1, seis enquadraram-se no Grupo 2 e cinco do total 
enquadraram-se no Grupo 3. Com relação aos módulos avaliados, os que 
apresentaram maior conformidade foram Higienização de instalações, Equi-
pamentos, móveis e utensílios (86,82%) e o de Matérias-primas, ingredientes 
e embalagens (75,15%), enquanto os que apresentaram menor conformidade 
foram os módulos Prevenção de acidentes de trabalho (12,50%), Banheiros 
e vestiários (25%) e Edificação, instalações, equipamentos, móveis e uten-
sílios (37,57%). Tal resultado evidencia que melhorias são necessários com 
relação a aspectos higienicossanitários avaliados nos vendedores do campus 
de uma maneira geral e que a administração da universidade em questão, 

paralelamente, possui papel crucial 
no melhoramento, dado que boa 
parte dos aspectos avaliados são de-
pendentes de alterações físicas que 
comerciantes ambulantes não têm 
poder de intervenção.

Palavras-chave: Segurança dos 
alimentos. Ambulante. Vigilância 
Sanitária. 

ABSTRACT

In recent decades, the increase in 
out-of-home food expenditures in 
Brazil has been notable. In the case 
of street foods, factors related to 
speed, ease and economy are rea-
sons for the preference of these foods 
in front of formal restaurants. How-
ever, research has shown that this 
type of product may pose a danger 
to the health of the population due 
to uncertainties about its produc-
tion and its sales outlets. Thus, the 
objective of this study was to evalu-
ate the hygienic-sanitary practices 
of food street vendors in a univer-
sity campus in the city of Fortaleza, 
Ceará. This is a cross-sectional, ob-
servational, and descriptive study 
with street food vendors (N = 11) 
on a university campus. A checklist 
elaborated according to Resolution 
RDC-216/2004 / ANVISA was used 
as a data collection instrument. The 
data obtained from the sellers were 
converted into percentages of the 
items served, providing the market-
ers' classification in groups accord-
ing to their adequacy percentage. Of 
the total number of street vendors, 
none were classified in Group 1, six 
were in Group 2 and five of the to-
tal were in Group 3. In relation to 
the evaluated modules, the ones that 
showed the highest compliance were 
Hygiene of facilities, equipment, 
furniture and utensils (86.82%) and 
raw materials, ingredients and pack-
aging (75.15%), while the ones that 
presented less compliance were the 
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modules Prevention of accidents 
at work (12.50%), bathrooms and 
locker rooms (25%) and Edification, 
facilities, equipment, furniture and 
utensils (37.57%). This result evi-
dences that improvements are neces-
sary in relation to hygienic-sanitary 
aspects evaluated in the sellers of the 
campus in a general way and that the 
administration of the university in 
question, in parallel, plays a crucial 
role in the improvements, since many 
aspects evaluated are dependent of 
physical changes that street traders 
do not have power to intervene.

Keywords: Food safety. Hawker. 
Public Health Surveillance. 

INTRODUÇÃO 

N as últimas décadas, foi 
evidente o aumento nos 
gastos com alimentação 
fora do domicílio no Bra-

sil. Tal circunstância foi influenciada 
por fatores sociais, demográficos e 
econômicos, como maior participa-
ção da mulher no mercado de tra-
balho, aumento da renda familiar, 
urbanização e escassez de tempo 
da sociedade moderna (BEZERRA 
et al., 2013). Tratando-se especifi-
camente de comidas de rua, fatores 
como a rapidez do serviço no pre-
paro do alimento e o fácil acesso ao 
produto localizado próximo ao local 
de trabalho ou estudo são prováveis 
motivos para a preferência desses 
alimentos frente a restaurantes for-
mais (BEZERRA et al., 2014). 

De acordo com a Food and Agri-
culture Organization of the United 
Nations (FAO, 1997), comidas de 
rua são comidas e bebidas prontas 
para o consumo preparadas e/ou ven-
didas por vendedores ambulantes es-
pecificamente nas ruas e em outros 
locais similares. Nacionalmente, o 
crescimento do mercado de trabalho 
informal é favorecido pelas recentes 
reduções na geração de empregos; 

aumento continuado da taxa de de-
semprego; queda da remuneração 
dos ocupados e dos assalariados; 
precarização dos postos de trabalho 
e fragilização das relações de traba-
lho (LÚCIO, 2015). Em razão das 
adversidades econômicas brasileiras, 
o comércio ambulante de alimentos 
apresenta-se como uma alternativa de 
renda para muitos indivíduos que se 
encontram fora do mercado de traba-
lho formal (SILVA et al., 2014). 

Estima-se que cerca de 1 milhão de 
pessoas estavam diretamente envolvi-
das na venda de alimentos de rua nos 
últimos anos no Brasil (FAO, 2011). 
No entanto, apesar de sua popularida-
de, pesquisas realizados envolvendo 
alimentos comercializados em vias 
públicas, demonstraram que este tipo 
de produto pode representar perigo à 
saúde da população, visto que o pro-
cessamento é realizado muitas vezes 
de forma artesanal, sem controles es-
pecíficos, sem uma infraestrutura ade-
quada e sem conhecimentos neces-
sários sobre manipulação segura de 
alimentos, além de, costumeiramente, 
serem vendidos em lugares com ele-
vado tráfego de pessoas, denotando 
risco de ocorrência de contaminações 
alimentares (ALIMI, 2016; CORTE-
SE et al., 2016).

Contaminantes alimentares são ele-
mentos de natureza biológica, quími-
ca ou física passíveis de causar danos 
à saúde ou à integridade do consu-
midor. Essas contaminações, quando 
presentes nos produtos alimentícios 
ingeridos pelo consumidor, são fa-
tores que propiciam o surgimento de 
Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTA) (ASSIS, 2013). Tais doenças, 
definidas como “qualquer doença de 
uma natureza infecciosa ou tóxica 
que seja ou que se suspeite ser cau-
sada pelo consumo de alimento ou 
água” (OMS, 2002), foram alvos de 
diversos trabalhos sobre a qualida-
de de alimentos comercializados em 
vias públicas sugerindo que fatores de 
risco para seu surgimento permeiam 

o sistema produtivo de alimentos de 
rua (ALIMI, 2016), constituindo um 
dos problemas de saúde pública mais 
frequentes do mundo contemporâneo 
(MARTINELLO, 2015). 

O conjunto das normas de proce-
dimentos para atingir um determina-
do padrão de identidade e qualidade 
que confira segurança na produção de 
alimentos é denominado de Boas Prá-
ticas (ABERC, 2015). Essas normas 
são reguladas por diversas resolu-
ções específicas para cada segmento 
alimentício emitidas por órgãos go-
vernamentais especializados, como 
a Agência de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2002; 2004). Em setembro 
de 2004 entrou em vigência no Brasil 
a Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216, do Ministério da Saú-
de, que dispõe sobre Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação. Esta resolução 
aplica-se aos serviços de alimentação 
que realizam algumas das seguintes 
atividades: Manipulação, Preparação, 
Fracionamento, Armazenamento, 
Distribuição, Transporte, Exposição à 
venda e Entrega de alimentos prepa-
rados ao consumo (BRASIL, 2004).

Assim, justificando-se pelo risco 
oferecido pela manipulação inade-
quada de alimentos de rua e tendo em 
vista que a Resolução RDC nº 216 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) é a resolução 
federal com finalidade mais próxi-
ma da área do comércio ambulante 
de alimentos, este estudo teve como 
objetivo avaliar as condições higie-
nicossanitárias em estabelecimentos 
mantidos por vendedores ambulantes 
de alimentos em um campus univer-
sitário em Fortaleza, Ceará. 

MATERIAL E MÉTODOS

O modelo de pesquisa realizado 
foi um estudo observacional, trans-
versal e descritivo (FONTELLES, 
2012) aplicado aos vendedores am-
bulantes de alimentos em um campus 
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universitário na cidade de Fortaleza, 
Ceará, no período de janeiro de 2017. 
A amostra foi composta por 100% 
(n=11) dos ambulantes do campus.

Como instrumento de coleta de 
dados, foi utilizada uma lista de veri-
ficação de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação, elaborada com 
base na Resolução RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004 (BRASIL, 
2004). As opções de preenchimento 
deste formulário foram “conforme”, 
quando o estabelecimento atendeu 
ao item observado, “não conforme” 
quando o estabelecimento não aten-
deu ao item observado e “não se apli-
ca”, quando o item observado não se 
aplicou ao tipo de produto comercia-
lizado/estabelecimento. A aplicação 
da lista se deu por meio de observa-
ções e de perguntas dirigidas ao res-
ponsável pelo comércio. 

A lista de verificação foi compos-
ta por 77 itens inseridos em módulos 
referentes a: Edificação, instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios 
(8); Higienização de instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios 
(5); Controle integrado de vetores 
e pragas urbanas (3); Abastecimen-
to de água (3); Manejo dos resíduos 

(4); Manipuladores (12); Matérias 
primas, ingredientes e embalagens 
(14); Preparação de alimentos (20); 
Banheiros e vestiários (4); Preven-
ção de acidentes de trabalho (3) e 
Responsabilidade (1).

Os dados obtidos foram converti-
dos em porcentagens dos itens aten-
didos, cujo resultado total de cada 
vendedor foi agrupado segundo a 
classificação da Resolução RDC nº 
275 da ANVISA (BRASIL, 2002): 
Grupo 1 – 76 a 100% de conformi-
dade dos itens; Grupo 2 – 51 a 75% 
de conformidade dos itens; Grupo 
3 – 0 a 50% de conformidade dos 
itens. As médias das porcentagens 
de conformidades de cada módulo 
foram aferidas, bem como o Desvio 
Padrão (DP) e o Coeficiente de Va-
riação (CV) destas. O CV foi catego-
rizado em baixo (menor que 10%), 
médio (de 10% a 20%), alto (de 20% 
a 30%) e muito alto (maior que 30%) 
(FONTELLES, 2012). 

Como forma de manter o sigilo dos 
vendedores avaliados, estes foram 
apresentados como letras de “A” a 
“K”. O projeto do estudo foi subme-
tido e aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa (CEP) da Universidade 

Estadual do Ceará sendo protocola-
do e aprovado com o número CAAE 
61081616.5.0000.5534. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Depois de avaliadas a porcenta-
gem de itens conformes, observou-
-se que nenhum dos vendedores se 
enquadraria no Grupo 1, que aporta 
as maiores margens de adequação 
(76% a 100%). Dos 11 pontos de 
venda ambulantes analisados, seis se 
enquadraram no Grupo 2 – margem 
intermediária de adequação (51% 
a 75%) e cinco se enquadraram no 
Grupo 3 – grupo de menor porcen-
tagem de adequação (0% a 50%) 
(Gráfico 1). A média de adequação 
de cada vendedor pode ser conferida 
no gráfico 2.

As médias por módulo vistoriado 
nos ambulantes se encontram com-
paradas no Gráfico 3. Os módulos de 
Abastecimento de água e de Banhei-
ros e vestiários apresentaram baixa 
variação (DP = 0 e CV = 0% em am-
bos), visto que todos os itens desses 
módulos são vinculados a ações que 
poderiam partir somente de gestores 
do campus. 

Gráfico 1 - Classificação dos ambulantes de um campus universitário de Fortaleza, Ceará segundo grupos de porcentagem de 
conformidade, jan 2017.
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Os módulos de Matérias-primas, 
ingredientes e embalagens (DP = 
16,56 e CV = 22%) e de Higieniza-
ção de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios (DP = 20,77 e 
CV = 24%) apresentaram variações 
relativamente altas, enquanto os mó-
dulos de Preparação dos alimentos 

(DP = 18,03 e CV = 35%); Con-
trole integrado de vetores e pragas 
urbanas (DP = 24,08 e CV = 47%); 
Manipuladores (DP = 22,19 e CV 
= 50%); Manejo dos resíduos (DP 
= 30,15 e CV = 51%); Edificação, 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios (DP = 22,88 e CV = 61%); 

Responsabilidade (DP = 52,22 e CV 
= 115%); e Prevenção de aciden-
tes de trabalho (DP = 30,15 e CV = 
241%) apresentaram variações rela-
tivas muito altas. Tal ocorrido prova-
velmente foi influenciado pelo alto 
grau de liberdade que itens destes 
módulos têm, com seu cumprimento 

Gráfico 2 - Porcentagem de conformidade de cada vendedor ambulante de um campus universitário de Fortaleza, Ceará, jan 2017.

Gráfico 3 - Média da porcentagem e desvio padrão da conformidade dos módulos avaliados de diferentes comerciantes de um campus 
universitário de Fortaleza, CE, jan 2017.
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dependendo da conscientização com 
relação a aspectos higienicossanitá-
rios dos vendedores.

Dentre os elementos avaliados, 
nenhum dos vendedores ambulan-
tes vistoriados se mostrou conforme 
com os seguintes itens considera-
dos de maior criticidade (ANVISA, 
2013): Atestado semestral de potabi-
lidade microbiológica da água atra-
vés de laudos laboratoriais; Possuir 
termômetro comprovadamente ca-
librado para a aferição da tempera-
tura dos alimentos; Verificação de 
temperatura das matérias-primas e 
ingredientes perecíveis na recepção 
e no armazenamento; Monitoria e 
registro regular da temperatura de 
armazenamento do alimento prepa-
rado; Existência, nos banheiros, de 
pia de lavagem de mãos providas de 
sabão líquido inodoro, papel toalha e 
coletor de papel sem contato manual; 
Existência de lavatórios exclusivos 
para higiene das mãos próximos à 
área de manipulação; e Ausência de 
vetores.

Além dos supracitados, os seguin-
tes itens de menor criticidade tam-
bém se mostraram não-conformes 
em todos os comerciantes: Etiqueta-
ção de matérias-primas fracionadas 
contendo, no mínimo, designação 
do produto, data de fracionamento e 
prazo de validade após abertura ou 
retirada da embalagem original; ter 
havido treinamento para prevenção 
de acidentes e incêndios e orienta-
dos para o uso correto dos extinto-
res aos manipuladores; existência de 
pia exclusiva para manipulação dos 
alimentos; existência de banheiros 
exclusivos para os manipuladores; e 
existência de extintores apropriados 
para cozinhas e área externa.

Os itens em que todos os comer-
ciantes ambulantes questionados 
apresentaram conformidade foram: 
Número e capacidade de coletores 
suficientes para conter os resídu-
os; Afastamento dos manipuladores 
com lesões graves e ou sintomas de 

enfermidades, que possam compro-
meter a qualidade higienicossani-
tária dos alimentos, da atividade de 
preparação; Procedência idônea de 
matérias-primas, ingredientes e em-
balagens; existência de critérios para 
avaliação e seleção de fornecedores; 
Submissão dos alimentos à inspeção 
e aprovação na recepção; Recepção 
somente das matérias-primas e dos 
ingredientes com embalagens ínte-
gras; Utilização de produtos no pra-
zo de validade; Abastecimento das 
instalações por água encanada (de 
rede pública ou do poço); e Ausência 
de comunicação direta dos banheiros 
com as áreas de manipulação e arma-
zenamento de alimentos.

CONCLUSÃO

Do total de vendedores ambulan-
tes avaliados, nenhum poderia ser 
enquadrado no Grupo 1 de itens con-
formes da lista de verificação apli-
cada. Seis do total de comerciantes 
enquadrou-se no Grupo 2 e cinco do 
total enquadrou-se no Grupo 3. Tal 
resultado evidencia que melhorias 
são necessárias com relação a aspec-
tos higienicossanitários avaliados 
nos vendedores do campus de uma 
maneira geral, principalmente nos 
módulos com relação à prevenção de 
acidentes, à conduta higienicossani-
tária e à comprovação da capacitação 
dos manipuladores dos alimentos. É 
também importante salientar o papel 
que a administração do campus em 
questão possui por permitir a presen-
ça dos comerciantes, dado que parte 
dos aspectos avaliados são depen-
dentes de alterações físicas que ven-
dedores não poderiam interferir por 
conta própria, como condições de 
banheiros e vestiários, edificações e 
abastecimento de água.

Algumas limitações do presente 
estudo podem ser citadas, como: a 
falta de uma legislação sanitária fe-
deral vigente para ser aplicada espe-
cificamente ao público em questão e 

a não realização de análises micro-
biológicas das matérias-primas, das 
preparações e da água utilizada. Tais 
limitações poderão ser fonte de futu-
ros estudos com busca a aprofundar 
a avaliação da situação higienicos-
sanitária de vendedores ambulantes 
atuantes tanto em campus universi-
tários, como em demais localidades.
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RESUMO

As feiras livres são sempre atrativas para quem procura alimentos de pre-
paro rápido, porém por ser um ambiente aberto e com alto fluxo de pessoas, 
ocorre um índice elevado de contaminação de alimentos comercializados nes-
ses locais. O pastel foi escolhido por ser um alimento de fácil acesso e muito 
comum em feiras. Este estudo teve por objetivo analisar pastéis com possí-
veis contaminações por bactérias patogênicas. Foram avaliadas 24 amostras 
de pastéis, coletadas em diferentes barracas sendo quatro diferentes tipos de 
recheios, para identificação de coliformes a 45°C, Estafilococos coagulase 
positiva, Salmonella e Clostrídios sulfito redutores a 46°C. As amostras ana-
lisadas apresentaram-se de acordo com o padrão microbiológico estabelecido 
pela legislação vigente. Os resultados apresentaram valores de acordo com o 
padrão de legislação, porém deve-se sempre estar atento às Boas Práticas de 
Fabricação, fornecendo assim alimentos seguros aos consumidores e preve-
nindo possíveis doenças transmitidas por alimentos (DTAs).

Palavras-chave: Bactérias. Doenças Transmitidas por Alimentos. 
Contaminação.

ABSTRACT

Street-markets are always attrac-
tive for those who are looking for 
ready-to-eat food. However, as they 
are in an open and crowded environ-
ment, there is a high level of con-
tamination around them. The pastry 
(typical fast-food Brazilian dish) was 
chosen because it is an accessible 
and very common at street markets 
or fairs. This study aimed to analyze 
pastry from street markets with pos-
sible contamination by pathogenic 
bacteria. Twenty-four samples of 
pastry were evaluated, collected in 
different pastry shops and for dif-
ferent types of fillings, following the 
methodology of Silva et al. (2010) for 
identification of coliforms at 45°C, 
coagulase positive Staphylococci, 
Salmonella and sulfite Clostridium 
reducers at 46°C. The samples ana-
lyzed were in accordance with the 
microbiological standard established 
by the legislation RDC # 12 of Janu-
ary 2nd, 2001of the Brazilian Health 
Surveillance Agency (ANVISA) The 
results presented values   according 
to the standard of legislation, nev-
ertheless it should always be aware 
of Good Manufacturing Practices 
(GMP), thus providing safe food to 
consumers and eliminating possible 
foodborne diseases (FBD).

Keywords: Bacteria. Foodborne 
Diseases. Contamination.

INTRODUÇÃO

O pastel é um alimento co-
mum e pode ser encontra-
do em lanchonetes, festas 
comemorativas e feiras 

livres, devido seu fácil acesso. O pre-
ocupante deste tipo de alimento está 
na falta de higiene durante os proces-
sos de manipulação e comercializa-
ção, alguns locais apresentam más 
condições higiênicas, exibem restos 
de alimentos espalhados pelo chão 
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e circulação de animais pelas feiras. 
Tais situações representam sérios 
riscos para a ocorrência de doenças 
transmitidas por alimentos (DTAs), 
podendo ocasionar infecções e into-
xicações alimentares (ALMEIDA; 
PENA, 2011; SALES et al., 2015).

A infecção alimentar é atribuída à 
ingestão de alimentos contaminados 
por agentes infecciosos, já a intoxi-
cação alimentar ocorre pela ingestão 
de toxinas, produzidas durante a pro-
liferação de micro-organismos pato-
gênicos (ALVES, 2012).

O processamento de produtos ali-
mentícios deve ser criterioso, pois 
compreende várias etapas durante 
sua produção, estando assim expos-
tos à contaminação por diferentes 
micro-organismos, devido ao contato 
com o ambiente sujo, equipamentos 
e utensílios sem higienização ade-
quada, ocorrendo também a falta de 
conhecimento de uma manipulação 
higiênica por parte do comerciante 
(ALEIXO et al., 2003).

A RDC nº 12, de 02 de janeiro de 
2001 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (BRASIL, 2001) es-
tabelece, para pastéis, a detecção de 
Coliformes a 45 °C, Estafilococos 
coagulase positiva, Bacillus cereus, 
Clostrídios sulfitos redutores a 46 °C 
e Salmonella, estabelecendo na aná-
lise quantitativa de Coliformes a 45 
°C o limite máximo de 102 UFC/g, 
para Estafilococos coagulase positi-
va, Bacillus cereus e Clostrídios sul-
fito redutores a 46 °C, 103 UFC/g e 
ausência de Salmonella.

A qualidade e a segurança dos 
alimentos podem ser estimadas pela 
contagem de micro-organismos indi-
cadores como coliformes, laborato-
rialmente divididos em dois grupos: 
totais e termotolerantes. Os colifor-
mes compõem um grupo de bacté-
rias gram-negativas, não esporuladas 
e um indicador para esse grupo é a 
fermentação de lactose e a produção 
de gás CO2 (MENEZES; MOREI-
RA, 2012). As bactérias pertencentes 

ao grupo dos coliformes têm como 
habitat natural o trato intestinal do 
homem e de outros animais, elas são 
prejudiciais aos alimentos os tornan-
do inúteis (CARDOSO et al., 2001). 
Esses micro-organismos são utiliza-
dos para avaliar condições higieni-
cossanitárias. Os termotolerantes são 
indicadores de contaminação fecal, 
ocorrendo de forma direta (ingestão 
de alimentos e água contaminados) 
ou de forma indireta (má higienização 
pessoal e no ambiente de manipula-
ção de alimentos) (SOUSA, 2006), 
neste grupo a E.coli é a mais conheci-
da e facilmente encontrada (DAMER 
et al., 2014; SALES et al., 2015)

Os Estafilococos, tem como habi-
tat natural diversas partes do corpo 
humano, como: pele, fossas nasais, 
garganta e intestino, é uma bactéria 
coco gram-positiva, catalase e produz 
enterotoxinas estafilocócicas (SE) 
(FACHINELLO; CASARIL, 2013; 
FREITAS et al., 2005; LAMAITA 
et al., 2005; SANTOS et al., 2007). 
Somente algumas espécies são coa-
gulase positiva, entre elas o Staphylo-
coccus aureus, um dos principais 
agentes responsáveis por intoxicações 
alimentar (SILVA, 2014). A intoxica-
ção alimentar estafilocócica atribui-se 
à ingestão de enteroxinas produzidas 
pela bactéria estafilococo e caracte-
riza-se por sintomas gastrointestinais 
(LUZ, 2008).

A bactéria do gênero Clostridium 
sp é gram-positiva em forma de bas-
tonete, anaeróbias estritas, fermenta-
doras de lactose, crescem em pH 7,2 
e em altas temperaturas, com máximo 
de 50 °C, esta produz uma série de to-
xinas, sendo elas: alfa, beta, épsilon e 
iota (SILVA et al., 2010). As espécies 
produtoras de toxinas que levam à 
intoxicação alimentar são: C. perfrin-
gens e C. botulinum (SARKIS, 2002).

A Salmonella sp está relacionada 
às infecções alimentares em huma-
nos, sendo um bacilo gram-negativo, 
pertencente à família da Enterobacte-
riaceae. A contaminação ocorre por 

meio do consumo de alimento de ori-
gem animal, como: carnes vermelhas, 
leite não pasteurizado e ovos crus ou 
mal cozidos, podendo causar salmo-
nelose (SCAPIN, 2011; YAMAGU-
CHI et al., 2013). 

A contaminação por coliformes re-
vela as condições higienicossanitárias 
e demonstra que alguns estabeleci-
mentos não realizam a higienização 
correta do local de manipulação 
(SALES et al., 2015). A presença de 
Staphylococcus spp mostra a falta 
de higiene do manipulador, pois esta 
bactéria está presente na mucosa hu-
mana (LUZ, 2008). Clostridium spp 
e Salmonella spp são provenientes 
de matéria-prima contaminada e de 
manipuladores portadores dessas 
bactérias (SARKIS, 2002; SCA-
PIN, 2011). As Boas Práticas (BP), 
são necessárias para eliminação de 
bactérias nos locais de manipulação, 
como também a conscientização de 
higiene do manipulador, assim, tor-
na-se importante a análise microbio-
lógica de alimentos, pois auxilia no 
reconhecimento das condições higi-
ênicas que eles foram manipulados e 
possíveis contaminações, verifican-
do se atendem aos padrões exigidos 
para o consumo e comercialização 
(KOCHANKI et al., 2009; SILVA et 
al., 2013).

Como o pastel é um alimento fri-
to, esse processo poderia eliminar 
as bactérias, porém, os recheios são 
previamente preparados e o processo 
de fritura é normalmente realizado 
em óleos já sujos, ou seja, já usados 
demasiadamente, assim como tam-
bém, muitas vezes o tempo da fritura 
da massa é curto, o que possivelmen-
te não elimina os micro-organismos 
totalmente.

O objetivo deste estudo foi avaliar 
a qualidade microbiológica de pas-
téis com recheios altamente manipu-
lados, determinando qualitativamen-
te e quantitativamente a presença de 
bactérias estipuladas pela RDC nº 
12, de 02 de janeiro de 2001.



60

ARTIGO

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 12 amostras, em 
duplicata, de pastéis sendo os re-
cheios de frango com palmito, car-
ne, pizza e misto, de três barracas, 
localizadas em feiras livres em dois 
diferentes bairros do município de 
Ouro Preto do Oeste. Os métodos 
de coleta, transporte, estocagem e 
posteriormente análise das amos-
tras, seguiram a metodologia des-
crita em Silva et al. (2010). 

Para a determinação do índice 
de coliformes a 45 °C, foi utiliza-
do o método clássico do Número 
Mais Provável (NMP). Realizou-se 
primeiro o teste presuntivo, ino-
culando as amostras em três tubos 
com caldo Lauryl Sulfato Triptose 
(LST) por diluições seriadas. Os 
tubos foram incubados a 35 °C por 
24 horas. Para confirmação de co-
liformes termotolerantes, dos tubos 
que apresentaram presença de gás e 
turbidez, foi transferida uma alçada 
para tubos contendo caldo E.coli 
(EC) e incubados em banho-maria 
a 45 °C por 24 horas.

Para determinação de Estafilo-
cocos, foi utilizado o método de 
contagem direto em placas, o ágar 
utilizado foi o Baird-Parker (BP), 
as placas foram incubadas a 35 °C 
por 24 horas.

Para contagem de Clostrídios 
sulfito redutores a 46 °C, o méto-
do utilizado foi o de plaqueamen-
to direto com ágar Triptose Sulfito 
Cicloserina (TSC), as placas foram 
incubadas a 37 °C por 20 horas sob 
anaerobiose. 

Para determinação de Salmo-
nella, foi realizado o pré-enriqueci-
mento em água Peptonada Tampo-
nada (BPW) e incubado a 37 °C por 
18 horas. Em seguida, realizou-se 
o enriquecimento seletivo, transfe-
rindo para Caldo Rappaport-Vas-
silidis Soja (RVS) (banho-maria a 
41,5 °C por 24 horas) e Caldo Tre-
tatationato (TT) (incubação a 37 °C 
por 24 horas). Após realizou-se o 
plaqueamento diferencial em Ágar 
xilose lisina descarboxilado (XLD) 
pelo método de estrias de esgota-
mento e incubou-se a placa inverti-
da a 37 °C por 24 horas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O referido estudo avaliou 24 
amostras comparando os resul-
tados com os valores estipulados 
pela RDC nº 12/2001, sendo < 3,0 
x 101 NMP/g para Coliformes, < 
2,5 x 101 UFC/g para Estafilococos 
e Clostrídios e ausente para Sal-
monella. Os dados obtidos após a 
análise, encontram-se descritos na 
Tabela 1.

Houve crescimento de Colifor-
mes a 45 °C em três (3) amostras 
de frango com palmito e em uma 
(1) amostra de carne, para as de-
mais não houve crescimento de Co-
liformes, Estafilococos e Clostrí-
dios, também não houve presença 
de Salmonella em todas as amos-
tras analisadas. Ao comparar com o 
estipulado pela legislação vigente 
(RDC nº 12/2001), os resultados 
da pesquisa apresentam-se de acor-
do com a legislação que considera 

contaminado a partir de 102 UFC/g 
para Coliformes, 103 UFC/g para 
Estafilococos e Clostrídios e Pre-
sença para Salmonella.

O presente estudo demonstra 
que os resultados encontrados fo-
ram melhores do que os encontra-
dos em outros estudos realizados 
anteriormente, como no trabalho 
de Silva et al. (2017), que avaliou 
14 amostras de pastéis provenien-
tes do município de Ji-paraná, RO e 
verificou 57,14% das amostras com 
presença de coliformes termotole-
rantes, o que mostra contaminação, 
resultado acima do permitido pela 
RDC.

Em sua pesquisa Silva, Rosa e 
Sáber (2017) analisaram 20 amos-
tras de pastéis de carne, coletadas 
no município de Pouso Alegre, MG, 
sendo 10 amostras fritas e 10 amos-
tras frescas. As amostras fritas não 
apresentaram contaminação por 
coliformes termotolerantes, já das 
amostras frescas, 10% apresenta-
ram crescimento de E.coli, porém, 
o resultado se torna insignificante 
comparando-o com o exigido pela 
legislação. Essa pesquisa demons-
tra resultados parecidos com a pre-
sente análise, pois para os pastéis 
fritos não se obtiveram resultados 
fora do padrão da RDC. Comelli et 
al. (2011) analisaram massas fres-
cas para pastéis, no Estado de São 
Paulo, sendo 10 industrializadas e 
9 caseiras, a pesquisa de E.coli e 
Estafilococos apresentou resulta-
dos de acordo com a legislação.

Os pesquisadores Sales et al. 
(2015) e Oliveira e Luizaga (2012), 

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas dos pastéis.

Recheios Coliformes a 45° C S.coagulase positiva Clostridium Salmonella
Frango com
palmito

< 3,6 X 101 NMP/g < 2,5 x 10 UFC/g < 2,5 x 10 UFC/g Ausente

Carne < 3,6 X 101 NMP/g < 2,5 x 10 UFC/g < 2,5 x 10 UFC/g Ausente
Misto < 3,0 X 101 NMP/g < 2,5 x 10 UFC/g < 2,5 x 10 UFC/g Ausente
Pizza < 3,0 X 101 NMP/g < 2,5 x 10 UFC/g < 2,5 x 10 UFC/g Ausente



61

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 278/279 - Março/Abril de 2018

em suas análises de pastéis, não 
encontraram nenhuma contamina-
ção por coliformes termotoleran-
tes, apresentando valores de acordo 
com a RDC, estando aptos para o 
consumo humano. 

A pesquisa de Silva et al. (2006), 
realizada em regiões de Goiânia, 
apresentou presença de colifor-
mes termotolerantes em 50% das 
amostras coletadas. Silva e Raue-
cker (2016), em Trindade/GO, em 
análise de 24 amostras, verificaram 
crescimento para E.coli em 16,5 % 
das amostras analisadas e houve 
presença de Estafilococos coagula-
se positiva em 33,4% das amostras. 
Esses resultados demonstram o 
contrário do que foi encontrado na 
atual pesquisa, evidenciando falhas 
no processo e produto nos locais 
estudados por estes pesquisadores.

Nonato et al. (2012) realizaram 
análises em salgados fritos e as-
sados, provenientes do Estado de 
Minas Gerais, sendo: pastéis, co-
xinhas e outros tipos, no total de 
12 amostras. Os resultados apre-
sentaram valores de coliformes ter-
motolerantes de <3 NMP/g e para 
Estafilococos coagulase positiva 
de < 10 UFC NMP/g. O trabalho 
demonstra que o salgado ou pas-
tel, mesmo sendo frito, não estão 
livres de micro-organismos, pois 
a higiene e o cuidado durante todo 
processo de manipulação são de 
fundamental importância para não 
haver contaminação.

CONCLUSÃO

As amostras de pastéis avaliadas 
neste estudo apresentaram qualida-
de microbiológica de acordo com a 
RDC nº 12/2001. Ainda assim, os 
comerciantes e manipuladores de ali-
mentos devem estar atentos e seguir 
as Boas Práticas para que os consu-
midores possam ter acesso a alimen-
tos seguros e de boa qualidade.
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PESQUISA AVALIA VIDA ÚTIL E COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL DE FLOR COMESTÍVEL.

Rica em vitamina C e minerais como potássio, cálcio e zinco, além de compostos sulfurosos benéficos 
ao sistema imunológico, a flor comestível capuchinha (Tropaeolum majus) dura mais tempo se mantida em 
torno de 5ºC. A conservação foi determinada por agrônomos da Embrapa Hortaliças (DF) em um projeto de 
pesquisa que elegeu 20 espécies vegetais que fazem parte do grupo de plantas alimentícias não convencionais 
(PANCs), para terem suas características agronômicas e nutricionais estudadas.

Além do consumo fresco em saladas, as flores de capuchinha também podem ser desidratadas, embebidas 
em álcool ou em calda de açúcar ou, ainda, congeladas em forma de cubos, para adição em coquetéis.

O estudo dedica-se, principalmente, à caracterização nutricional e à determinação da vida útil após a colheita, 
ou seja, a durabilidade em diferentes condições de armazenamento. As flores são produtos muito sensíveis e 
alguns cuidados, desde o manuseio cauteloso na colheita até ao armazenamento refrigerado, são necessários 
para evitar contaminação microbiana e danos nas pétalas que inviabilizem a comercialização. (Embrapa Hor-
taliças, abr/2018)
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RESUMO

Objetivou-se verificar as condições higienicossanitárias dos boxes de comer-
cialização de pescado no Mercado Público José Emídio, localizado no município 
de Timon, Maranhão. Foram aplicados checklists considerando os aspectos higi-
ênicos e sanitários dos proprietários dos boxes e realizou-se a coleta de amostras 
dos alimentos comercializados nesses estabelecimentos para avaliação microbio-
lógica, bem como amostras, por meio de swab, das mãos, realizando a determina-
ção do número mais provável de coliformes a 35º e a 45º C. Tais procedimentos 
foram posteriores a apresentação, leitura e assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido. Por meio da porcentagem de “SIM” às respostas dos itens 
do checklist, os boxes foram diagnosticados com 24,14; 31,03 e 48,00% para 
A, B e C, respectivamente, sendo os três estabelecimentos classificados como 
irregulares. Nas análises microbiológicas verificou-se que há presença de colifor-
mes totais na maioria das amostras de pescado, indicando condições higienicos-
sanitárias insatisfatórias dos alimentos comercializados nos boxes pesquisados. 

Todavia, nas análises referentes aos 
manipuladores, verificou-se que so-
mente um apresentou resultado de 
contaminação microbiológica. Tais 
resultados evidenciam a necessidade 
de análise microbiológica dos alimen-
tos, auxiliando a identificação de qual 
momento está ocorrendo o processo de 
contaminação do pescado. A aplicação 
somente do checklist é ineficiente para 
avaliação das condições higienicossa-
nitárias de estabelecimento comercia-
lizadores de pescado.

Palavras-chave: Inspeção. 
Microbiologia. Pescado. Saúde 
pública.

Hygienic-sanitary aspects of fish 
comercilizers boxes in the José Emídio 
Municipal Market in Timon/MA

ABSTRACT

It was aimed to verify the hygien-
ic-sanitary conditions of fish com-
ercilizers boxes in the José Emídio 
Public Market, located in the Timon 
city, Maranhão. They were applied 
“checklist” considering the hygien-
ic-sanitary aspects of the Manipula-
tors of the boxes and the samples of 
the foods commercialized collected 
in out for microbiological evaluation, 
as well as samples by hand swab, 
making the determination of the most 
probable number of coliforms at 35º 
and 45º C. Such procedures were sub-
sequent to the presentation, reading 
and signing of the Termod and Free 
and Scantily Consented. Through the 
"YES" percentage of responses to 
Checklist items, the boxes were diag-
nosed with 24,14, 31,03 and 48,00% 
for A, B and C, respectively, and the 
three establishments were classified 
as irregular. In the microbiological 
analyzes it was verified that there is 
presence of total coliforms in the ma-
jority of fish samples, indicating un-
satisfactory hygienic-sanitary con-
ditions of the foods commercialized 
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in the researched boxes. However, 
in the analyzes referring to the ma-
nipulators, it was verified that only 
one presented a result of microbio-
logical contamination. These results 
evidenced the need for microbiologi-
cal analysis of the food, helping to 
identify which moment the process of 
fish contamination is occurring. The 
only application of the “checklist” is 
inefficient to evaluate the hygienic-
sanitary conditions of fish traders.

Keywords: Fishery. Inspection. 
Microbiology. Public health. 

INTRODUÇÃO

A s feiras livres e os mer-
cados públicos são cul-
turalmente um dos locais 
onde o brasileiro, e prin-

cipalmente o nordestino, costuma 
comprar o alimento que vai para sua 
mesa. São nestes locais que, segundo 
Barros e Violante (2014), é permitida 
a comercialização de produtos pere-
cíveis sem refrigeração, o que causa 
alteração do produto rapidamente, 
devido às temperaturas elevadas do 
nosso país tropical, além das inade-
quadas condições de armazenamen-
to. Dentre estes produtos, o peixe 
está sempre presente nos mercados e 
feiras livres, sendo um alimento fa-
cilmente deteriorável, muito suscep-
tível à autólise, à oxidação de gordu-
ras e à ação bacteriana (LIMA et al., 
2011).

As instalações nos mercados públi-
cos são geralmente precárias, sobretu-
do o saneamento básico e a proteção 
contra a contaminação ambiental, tra-
zendo sérios riscos relativos à manipu-
lação do alimento e ao lixo acumulado 
pela atividade comercial (RIEEDEL, 
2005). A contaminação microbiológi-
ca dos alimentos pode ocorrer por di-
versos fatores como a manipulação e 
conservação inadequadas destes, con-
taminação cruzada entre os produtos 
crus e processados e o uso de utensílios 

e materiais mal higienizados (MUR-
MANN et al., 2008).

Neste contexto, objetivou-se ana-
lisar os aspectos higienicossanitários 
dos boxes de comercialização de pes-
cado no Mercado Municipal José Emí-
dio no Município de Timon, MA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado o levantamento dos 
boxes participantes da pesquisa e apre-
sentação do Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido – TCLE aos proprie-
tários/manipuladores dos boxes e res-
ponsável pela administração do mer-
cado. Após a concordância e assinatura 
do TCLE pelos manipuladores dos bo-
xes participantes da pesquisa, foram 
aplicados checklists, considerando a 
edificação, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios; higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; controle integrado de pra-
gas; abastecimento de água; manejo de 
resíduos e exposição e comercializa-
ção dos produtos cárneos. O checklist 
utilizado foi resumido, limitando-se a 
aspectos do estabelecimento, utensí-
lios e equipamento, com base na Re-
solução nº 216 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (BRASIL, 2004). 

No checklist, as opções de resposta 
para o preenchimento da lista de veri-
ficação foram: “Sim”, quando atende 
aos requisitos do item de avaliação; 
“Não”, quando não atende aos requi-
sitos do item de avaliação; e “Não se 
aplica”, quando o item de avaliação 
não se aplica ao estabelecimento ins-
pecionado. Posteriormente a aplicação 
do checklist, classificaram-se os boxes, 
em: Satisfatório, Regular e Irregular, 
quando 76 a 100, 51 a 75 e 0 a 50%, 
respectivamente, ao atendimento dos 
itens SIM do checklist, classificação 
segundo Resolução nº 275 (BRASIL, 
2002). 

Após a classificação dos estabeleci-
mentos, foram coletadas três amostras 
de pescado por box, sendo armazena-
das em sacos plásticos estéreis Nasco 

Whirl-Pak® lacradas e identificadas. 
As amostras foram homogeneizadas 
em homogeneizador tipo Stomaker. 
Após, 25g de cada amostra foram 
pesadas assepticamente e transferi-
das para 225 mL de água peptonada 
a 0,1%, obtendo assim a diluição 10-1. 
Em seguida foram realizadas as dilui-
ções decimais seriadas consecutivas 
10-2 e 10-3. Foram realizadas as análi-
ses para determinação do número mais 
provável de coliformes a 35º C e a 45º 
C (NMP/g) nas amostras de pescados e 
bactérias heterotróficas aeróbias mesó-
filas nas amostras coletadas das mãos 
dos manipuladores, de acordo com as 
recomendações descritas na Instru-
ção Normativa nº 62 do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(BRASIL, 2003). Na coleta das amos-
tras das palmas e dedos das mãos dos 
manipuladores de pescados fez-se a 
utilização do swab estéril com haste 
plástica, tubos de ensaio contendo 10 
mL de água peptonada a 0,1% e caixa 
de isopor para conservação das amos-
tras. 

Todas as amostras coletadas foram 
transportadas em recipientes isotér-
micos contendo gelo reciclável até o 
Laboratório de Microbiologia do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão, Campus Ti-
mon e analisadas para determinação do 
número mais provável de coliformes a 
35º C e a 45º C (NMP/g) e bactérias 
heterotróficas aeróbias mesófilas.

Durante os procedimentos das aná-
lises microbiológicas, foram inocula-
dos 1,0 mL de cada diluição em uma 
série de três tubos contendo 10 mL de 
Caldo Lauril Sulfato Triptose (LST). 
Em seguida os tubos inoculados fo-
ram incubados em estufa a 35 ± 0,5 
ºC por 24 a 48 ± 2 horas para observa-
ção do crescimento com produção de 
gás. Foram considerados positivos os 
tubos que apresentarem crescimento 
e produção de gás. Dos tubos positi-
vos no LST foi inoculada uma alçada 
para tubos contendo Caldo Verde Bri-
lhante Bile Lactosado a 2% (VBBL) e 
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incubados a 35±0,5ºC por 24 a 48±2 
horas. Anotou-se o número de tubos 
positivos, sendo possível determinar o 
Número Mais Provável/g (NMP/g) de 
acordo com a tabela de Hoskins.

Ainda dos tubos positivos no LST 
transferiu-se uma alçada para tubos 
contendo caldo Escherichia coli (EC) 
e incubados por 24 a 48 h±2 horas em 
banho-maria a 44,5±0,2ºC. Anotou-se 
o número de tubos positivos no cal-
do EC com produção de gás para de-
terminar o Número Mais Provável/g 
(NMP/g) de acordo com a tabela de 
Hoskins.

Para a pesquisa por bactérias mesó-
filas nas amostras das mãos dos mani-
puladores, utilizou-se placas de Petri 
estéreis adicionando-se cerca de 20 mL 
de Agar padrão para Contagem (PCA) 
fundido e aguardando a solidificação 
para realizar as inoculações.

Os dados foram tabulados e analisa-
dos estatisticamente de forma descriti-
va, com auxílio de software estatístico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram identificados três estabeleci-
mentos comercializadores de pescados 
no Mercado Municipal José Emídio. 
Com base nas respostas SIM aos itens 
do checklist, os boxes foram classifica-
dos, conforme apresentado na Tabela 
1. 

Os resultados da Tabela 1 eviden-
ciam que os boxes avaliados apresen-
tam problemas no tocante a instalações, 
utensílios e equipamentos e requerem, 
nestes quesitos, proporcionar condi-
ções higienicossanitárias adequadas 
para a comercialização de produtos pe-
recíveis, em especial o pescado. 

Descritivamente, o tamanho dos bo-
xes não é, aparentemente, compatível 

com os procedimentos realizados nos 
estabelecimentos, e o pouco espaço 
disponível está ocupado em grande 
parte por equipamentos, a exemplo de 
freezer, máquina para serrar o pesca-
do e outros equipamentos necessários 
para funcionamento. Outro ponto ne-
gativo é a ausência de ralos em todos 
os boxes que facilitem a limpeza e hi-
gienização e de telas de proteção para 
prevenção da entrada de vetores e pra-
gas urbanas. 

Há a necessidade das instalações es-
tarem projetadas de maneira a permi-
tir a separação, por meio de divisões, 
localização ou outros meios eficazes, 
entre os diferentes tipos de operações 
que possam levar a contaminações 
cruzadas, que são consideradas uma 
das principais causas da ocorrência de 
doenças de origem alimentar (CODEX 
ALIMENTARIUS, 1993). Nos boxes 
avaliados não existem divisórias ou 
qualquer instalação que faça essa fun-
ção de dividir o ambiente em local de 
venda e armazenamento do pescado, 
além do comprometimento da ventila-
ção e circulação do ar no local. 

Outro ponto observado foi o uso 
comum de equipamentos e utensílios 
para todo tipo de pescado comerciali-
zado, o que aumenta a susceptibilidade 
de contaminação cruzada entre ali-
mentos, situação verificadas em outros 
estudos (PANZA et al., 2006; SOUZA 
et al., 2009).

Após avaliações visuais e aplicação 
dos checklists nos boxes, realizaram-se 
as análises microbiológicas, nas quais 
participaram seis manipuladores. Den-
tre eles, 33,34% possuíam idade entre 
25 a 35 anos, 50% entre 36 a 55 anos 
e 16,67% mais de 56 anos, todos do 
sexo masculino, sendo 66,67% com 
mais de 10 anos atuando no Mercado 

Municipal José Emídio. 
Para Mello et al. (2010), a capaci-

tação contínua dos manipuladores de 
alimentos é importante fator de redu-
ção dos riscos de contaminação, con-
siderando que no setor de alimentação 
são contratados profissionais inexpe-
rientes nas funções que irão desem-
penhar. Esta realidade é verificada no 
presente trabalho, no qual constatou-se 
que todos os indivíduos participantes 
da pesquisa, tanto funcionários quanto 
proprietários, não participaram de cur-
so/oficina/orientações de higienização 
alimentar ou de Boas Práticas de Ma-
nipulação de alimentos. Tal situação 
pode ser agravada, visto que, segundo 
Castro (2007), em pesquisa de percep-
ção de manipuladores quanto aos as-
pectos de alimento seguro, constatou 
que apenas 4 dos 109 entrevistados ti-
veram percepção satisfatória e, destes, 
50% haviam sido capacitados anterior-
mente.  

Os três boxes avaliados funcionam 
todos os dias, dado que 70% dos ma-
nipuladores trabalham todos os dias 
no mercado, o que evidencia a neces-
sidade da melhoria nas condições de 
trabalho e capacitação dos indivíduos 
entrevistados, tendo em vista que o tra-
balho na comercialização do pescado 
caracteriza a principal fonte de renda 
dos entrevistados. Em estudo micro-
biológico da superfície das mãos de 
manipuladores de alimentos apontou-
-se que a capacitação foi uma medida 
eficaz na redução de contaminação dos 
alimentos servidos nos estabelecimen-
tos (LAGAGGIO et al., 2002). 

Todavia, mesmo não havendo capa-
citação dos participantes da pesquisa, 
a análise microbiológica das amos-
tras coletadas das palmas e dedos da 
mão dos manipuladores (Tabela 2) 

Tabela 1 - Porcentagem “SIM” de respostas aos itens dos checklists.

Boxes Porcentagem de itens “SIM” (%) Classificação
A 24,14 Irregular
B 31,03 Irregular
C 34,48 Irregular
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demonstra resultado contraditório ao 
verificado na literatura consultada.

Como não existe um padrão na le-
gislação sobre as bactérias heterotró-
ficas aeróbias mesófilas, Jay (2005) 
relatou que, se o valor encontrado for 
igual ou superior a 106, constata-se a 
possibilidade de contaminação. Por-
tanto a quantidade de bactérias hetero-
tróficas aeróbias mesófilas (Tabela 2) 
encontrada nas amostras coletadas é 
satisfatória e indica qualidade higieni-
cossanitária dos manipuladores de pes-
cado participantes da pesquisa.

A escolha do peixe coletado foi ale-
atória, sob critério dos proprietários 
dos boxes, que consideravam o pes-
cado que apresentava melhor custo-
-benefício ao consumidor. Na Tabela 3 
apresentam-se as análises microbioló-
gicas de coliformes a 45ºC.

Os dados apresentados na Tabela 
3 demonstram que os estabelecimen-
tos dos boxes “B” e “C” apresentam 
índices altos de contaminação para 
coliformes a 45ºC ou termotoleran-
tes. Mesmo que a RDC n° 12 de 02 
de janeiro de 2001 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (BRASIL, 
2001) não apresente um valor padrão 
de coliformes para peixe in natura, os 
valores encontrados enfatizam que os 
aspectos higienicossanitários estão in-
desejáveis, permitindo contaminação 
dos produtos comercializados. 

Na Tabela 4 estão distribuídas as 
inoculações realizadas no caldo Verde 
Brilhante, com as análises dos manipu-
ladores, levando em conta duas partes, 
a palma e os dedos, a fim de avaliar o 
crescimento microbiano de coliformes 
totais a 35º C, sendo os tubos que con-
tém o caldo diagnosticado de duas for-
mas, a turvação do meio e a presença 
ou o aparecimento do gás no tubo de 
Durhan invertido.

Com relação à turvação do meio, 
foi observada nas amostras dos mani-
puladores 4 e 6, tanto na palma quanto 
nos dedos. Nos dedos a turvação ainda 
é presente nas amostras dos manipula-
dores 2 e 3. Essa turvação nas amostras 

representa 50%. Quanto à presença de 
gás nos tubos de Durhan em caldo 
Verde Brilhante, somente para o mani-
pulador 4 houve o crescimento micro-
biano. A turvação é uma das caracte-
rísticas necessárias para verificação da 
presença de coliformes totais nas mãos 
dos manipuladores, além da produção 
de gás pelos micro-organismos devido 
à metabolização dos carboidratos a fim 
de obter energia para o seu crescimen-
to (FRANCO; LANDGRAF, 2003), 
no entanto a confirmação é mediante 
a utilização dos tubos de Durhan, sen-
do que, no presente trabalho, somente 
um manipulador apresentou resultado 
positivo para crescimento microbiano.

Um percentual de 91,67% das amos-
tras coletadas das mãos dos manipula-
dores inoculadas em caldo Verde Bri-
lhante não apresentaram gás e em 50% 
não houve indícios de turvação e nem a 
presença do gás, portanto mesmo com 
amostras de pescados apresentando 
contaminação por coliformes termoto-
lerantes e as condições de edificação, 
estrutura e instalações observadas não 
esteja em adequação quanto aos aspec-
tos higienicossanitários, os manipula-
dores, com exceção do manipulador 
4, apresentam condições satisfatórias 
no manejo do pescado, não apresen-
tando riscos à saúde, necessitando-se 

de algumas orientações corretivas nos 
boxes. Essa contaminação pode ser re-
sultante de inúmeros fatores, ligados à 
captura realizada em ambientes com 
poluição fecal ou mesmo falhas ocor-
ridas durante a captura, manipulação, 
armazenamento, transporte e benefi-
ciamento do pescado (FARIAS; FREI-
TAS, 2008). A presença deste tipo de 
contaminante, portanto, pode estar 
vinculada a momentos que antecedem 
a exposição do pescado nas feiras e 
mercados comercializadores deste ali-
mento.

Sendo assim, a presença de coli-
formes totais na maioria das amostras 
indica condições higienicossanitárias 
insatisfatórias dos pescados comer-
cializados nos boxes pesquisados. 
Autores relataram taxas elevadas de 
manipuladores que apresentaram mãos 
contaminadas por coliformes fecais 
com valores 75 a 100% (SOUZA et al., 
2004; CAMPOS et al., 2006).

Nas avaliações constatou-se que, 
mesmo classificados como irregulares, 
segundo a Resolução da Anvisa nº 275 
(BRASIL, 2002), ao avaliar microbio-
logicamente as amostras coletadas nos 
boxes, o resultado do boxe A contra-
põe a classificação determinada pela 
resolução supracitada. Estes resultados 
sinalizam que somente a aplicação do 

Tabela 2 – Pesquisa de bactérias heterotróficas aeróbias mesófilas nas mãos dos 
manipuladores de pescado em Timon, MA.

Manipulador Valor encontrado
1 6,8 x102UFC/mL
2 6,1x102UFC/mL
3 3,8x103UFC/mL
4 2,1x103UFC/mL
5 4,2x102UFC/mL
6 7,8x103UFC/mL

Tabela 3 - Análise microbiológica dos pescados comercializados em Timon/MA.

Boxes Coliformes a 45ºC/g (NMP/g)
A 2,9x101

B 2,9x102

C 1,1x103
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checklist não é eficaz na determinação 
da qualidade higienicossanitária dos 
estabelecimentos comercializadores 
de pescado no mercado público José 
Emídio, em Timon, MA. 

Todavia, ao avaliar os manipulado-
res observa-se que a contaminação ob-
servada no pescado pode ser resultante 
de momentos anteriores à exposição e 
manipulação dos alimentos no merca-
do estudado, logo, enfatiza-se a impor-
tância de uma adequada captura, mani-
pulação e exposição antes e durante a 
comercialização destes produtos.

CONCLUSÃO

Os estabelecimentos comercializa-
dores de pescado no mercado público 
José Emídio estão irregulares quanto 
aos aspectos higienicossanitários, se-
gundo a Resolução da Anvisa nº 275, 
situação evidenciada pela contami-
nação dos pescados analisados, o que 
enfatiza que os aspectos higienicossa-
nitários estão indesejáveis, permitindo 
contaminação dos produtos comercia-
lizados. 

Todavia nas análises verifica-se 
condição microbiológica satisfatória 
em manipuladores de pescados que 
atuam nestes estabelecimentos, o que 
torna a aplicação somente do checklist 
ineficiente para avaliação das condi-
ções higienicossanitárias de estabeleci-
mento comercializadores de pescado.

Apesar disso, são necessárias ações 
educativas e orientativas, considerando 
o desconhecimento de normas, legisla-
ção e boas práticas na manipulação do 
alimento por parte dos manipuladores.
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RESUMO

O mel é um produto alimentício natural, utilizado pela população desde o 
antigo Egito, como fonte de alimento e na medicina popular, devido as suas 
propriedades antioxidante, cicatrizante, expectorante, ação sedativa, analgé-
sica e anti-inflamatória, além de possuir atividade antibacteriana. O aumento 
do consumo de mel pela população, associada à prática da apicultura, tem-se 
demonstrado uma atividade promissora e rentável para os produtores e para 
a economia do Brasil. Contudo, devido ao aumento da demanda de consumo, 
o mel pode ser alvo da adição de substâncias adulterantes, como açúcar co-
mercial, ocasionando a diminuição da qualidade do produto. O objetivo deste 
trabalho foi realizar uma análise das propriedades físico-químicas de amos-
tras de mel comercializadas em feiras livres do município de Assis Chateau-
briand, PR. Foram analisadas cinco amostras de méis quanto aos parâmetros: 
umidade, presença de corante, determinação da densidade, Reações de Ja-
gerschmidt, Lugol, Fiehe, acidez total, teor de cinzas e análise microscópica 
e organoléptica. Para execução dos experimentos, a metodologia adotada foi 
baseada nos métodos físico-químicos para Análise de Alimentos, do Instituto 

Adolf Lutz, sendo o mesmo, reali-
zado em triplicata. Pode-se concluir 
que, das cinco amostras analisadas, 
duas se apresentaram positivas para a 
adição de açúcar. Os resultados apre-
sentados obtiveram variações entre 
as amostras, uma vez que a compo-
sição do mel difere de acordo com a 
espécie floral e região da qual o mes-
mo é oriundo, além das condições de 
armazenamento e manejo do mesmo.  

Palavras-chave: Qualidade. 
Apicultura. Adulteração.

ABSTRACT

Honey is a natural food product, 
used by the population since ancient 
Egypt, as a food source and in popu-
lar medicine, due to its antioxidant, 
healing, expectorant, sedative, anal-
gesic and anti-inflammatory proper-
ties, as well as antibacterial activity. 
The increase in honey consumption 
by the population, associated with 
the practice of beekeeping, has been 
shown to be a promising and profit-
able activity for producers and for 
the Brazilian economy. However, due 
to the increase in consumption de-
mand, honey may be the target of the 
addition of adulterating substances, 
such as commercial sugar, causing a 
decrease in product quality. The ob-
jective of this work was to perform 
an analysis of the physicochemical 
properties of samples of honey mar-
keted in open fairs of the municipal-
ity of Assis Chateaubriand-PR. The 
parameters evaluated were moisture, 
dye presence, density determina-
tion, Jagerschmidt reactions, Lugol, 
Fiehe, total acidity, ash content and 
analysis. The samples were analyzed 
commercially at free trade fairs in 
the municipality of Assis Chateaubri-
and. microscopic and organoleptic. 
For the execution of the experiments, 
the methodology adopted was based 
on the physical-chemical methods 
for Food Analysis, of the Adolf Lutz 
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Institute, being the same, carried 
out in triplicate. It can be concluded 
that of the five samples analyzed, two 
were positive for sugar addition. The 
presented results obtained variations 
among the samples, since the compo-
sition of the honey differs according 
to the floral species and region from 
which it comes from, besides the con-
ditions of storage and handling of 
the same.

Keywords: Quality. Beekeeping. 
Adulteration.

INTRODUÇÃO

D e acordo com a legislação, 
o mel é um produto ali-
mentício produzido pelas 
abelhas melíferas, a partir 

do néctar das flores ou de excreções 
de insetos sugadores de plantas, que 
as abelhas recolhem, transformam, 
combinam com substâncias especí-
ficas próprias, armazenam e deixam 
maturar nos favos da colmeia (BRA-
SIL, 2000).

Alguns fatores podem influenciar 
na composição do mel, como o tipo 
de vegetação da região, espécie flo-
ral, condições climáticas e raça da 
abelha (FUJII; RODRIGUES; FER-
REIRA, 2009; OLIVEIRA; SAN-
TOS, 2011). O mel é considerado um 
produto natural, sendo composto por 
açúcares (monossacarídeo frutose 
e glicose), ácidos orgânicos, hidro-
carboneto, aminoácidos, vitaminas 
do complexo B, vitaminas C, D e E, 
antioxidantes, água e substâncias que 
lhe conferem aroma e sabor (BARTH 
et al., 2005; CODEX STANDARD 
FOR HONEY, 2010). 

O mel vem sendo utilizado pela 
população desde o antigo Egito, seja 
como fonte de alimento ou na me-
dicina popular, pois é um produto 
composto por muitos elementos (ES-
COBAR; XAVIER, 2013), sendo uti-
lizado como antioxidante, cicatrizan-
te de feridas e queimaduras, podendo 

apresentar atividade antibacteriana 
com ação bactericida e bacteriostáti-
ca, além de apresentar efeito anti-in-
flamatório, expectorante, imunoló-
gico, sedativo e analgésico (ALVES 
et al., 2008; RODRIGUEZ et al., 
2012; SOUZA; RODRIGUES, F.; 
RODRIGUES, L., 2012; WIESE, 
1995). Em um estudo realizado por 
Samarghandian, Afshari e Davoodi 
(2011), constatou-se que o mel re-
duziu o número de células responsá-
veis por causar o câncer de próstata, 
indicando que este produto pode ser 
utilizado futuramente no tratamento 
da doença. 

O consumo de mel pela popula-
ção vem aumentando com o passar 
dos anos pois, além dos benefícios 
que este produto oferece à saúde, a 
prática da apicultura é uma atividade 
sustentável e de grande importância 
econômica, ofertando fonte de renda 
aos trabalhadores e contribuindo para 
o enriquecimento da agricultura. A 
atividade apícola demonstrou grande 
evolução e perspectivas promissoras, 
tendo em vista a grande diversidade 
da flora brasileira, condições do solo 
e clima favorável (SANTOS; RIBEI-
RO, 2009; SEBRAE, 2006).

Devido à grande demanda de mer-
cado, fez-se extremamente necessá-
rio que o mel comercializado fosse 
um produto puro (SANTOS; OLI-
VEIRA; MARTINS, 2011), contudo, 
o mel pode ser alvo de substâncias 
adulterantes, que reduzem a sua qua-
lidade (GOIS et al., 2013), como adi-
ção de açúcar comercial, xarope de 
milho e glucose, melado, solução de 
açúcar invertido e glicose (BERA; 
ALMEIDA-MURADIAN, 2007).

A fim de evitar tais fraudes, foi 
instituída a Instrução Normativa nº 
11, de 20 de outubro de 2000, que 
estabelece o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade do Mel. 
Esta legislação fica responsável por 
designar as especificações e análises 
necessárias para avaliar os parâme-
tros físico-químicos da qualidade do 

mel, sendo avaliado o teor de umi-
dade, pH e acidez, açúcares redu-
tores, sólidos insolúveis em água, 
minerais e cinzas, atividade diastá-
sica e hidroximetilfurfural (HMF). 
Todos os quesitos de determinação 
de qualidade são comparados com 
o referencial vigente na legislação 
(BERA; ALMEIDA-MURADIAN, 
2007; BRASIL, 2000). A execução 
da análise físico-química do mel se 
faz necessária para comprovar a qua-
lidade do produto (MENDES, 2009) 
e, uma vez que os parâmetros anali-
sados se adequem à legislação, o mel 
é tido como um produto da mais alta 
qualidade.

Diante do apresentado, neste tra-
balho teve-se por objetivo realizar 
uma análise das propriedades físico-
-químicas de amostras de mel comer-
cializado em feiras livres do municí-
pio de Assis Chateaubriand, PR.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas cinco amostras 
de méis, comercializado em feiras li-
vres do município de Assis Chateau-
briand/PR, sendo as mesmas adqui-
ridas de produtores diferentes, entre 
o mês de agosto e setembro de 2017, 
denominadas de amostras A1, A2, 
A3, A4 e A5. Os testes físico-quí-
micos foram executados no mês de 
setembro do mesmo ano, as análises 
realizadas foram teor de umidade, 
determinação de densidade, acidez 
total e teor de cinzas, Reações de Ja-
gerschmidt, Lugol, Fiehe e pesquisa 
de corante. Foi ainda realizada uma 
análise microscópica e organoléptica 
das amostras. Para execução dos ex-
perimentos, a metodologia adotada 
se baseou nos métodos físico-quí-
micos para Análise de Alimentos do 
Instituto Adolf Lutz (1985), sendo o 
mesmo, realizado em triplicata.

Testes Físico-Químicos
O teor de umidade foi determina-

do ao acondicionar as amostras de 
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méis em cadinhos, levados à estufa 
105ºC, por 2 horas. A densidade foi 
obtida pela equação: d=m/v, ao pe-
sar-se 10 mL de mel, em uma proveta 
de 10 mL, anteriormente tarada. Para 
o teor de cinzas, as amostras foram 
incineradas em mufla a 600º C, por 
5 horas.  

E para a acidez total, foi realizada 
uma titulação, utilizando um pHme-
tro manual, de uma solução de mel 
em água, com NaOH 0,05 N até pH 
8,5. Posteriormente adicionou-se 
nesta solução, 10 mL de hidróxido 
de sódio 0,05 N e uma nova titulação 
foi realizada, com HCl 0,05 N até pH 
8,30. O branco foi preparado com 75 
mL de água e titulado com hidróxido 
de sódio 0,05 N até pH 8,5.

As reações de Jagerschmidt, Lu-
gol, Fiehe e pesquisa de corante fo-
ram realizadas de acordo com a me-
todologia preconizada pelo Instituto 
Adolf Lutz.

Foi realizada a análise microscó-
pica das amostras, em microscópio 
óptico, sob a objetiva de 40x, sendo 
analisados os componentes do mel 

(como grânulos de pólen, partes de 
órgãos da abelha, cristais de açúcar). 

Para a avaliação das característi-
cas Organolépticas, em cada amostra 
de mel, foi realizada uma análise vi-
sual, procurando ver o aspecto, cor e 
presença de impurezas no mel, como 
partes de inseto. Foi ainda realizada a 
degustação das amostras, para a aná-
lise de sabor.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todos os méis analisados demons-
traram-se livres de sujidades. Na aná-
lise microscópica, viu-se a presença 
de grânulos de pólen e amido, além 
da presença de cristais de açúcar em 
todas as amostras. De acordo com a 
Instrução Normativa no11, de 20 de 
outubro de 2000, que estabelece o 
Regulamento Técnico de Identidade 
e Qualidade do Mel, as análises ma-
croscópicas e microscópicas devem 
apresentar um mel livre da presença 
de substâncias estranhas, como inse-
tos, larvas, grãos de areias e outros, 
uma vez que tais elementos podem 

vir a contaminar o mel (TRIPOLI; 
LIMA, 2014). 

Após as análises das caracterís-
ticas organolépticas (Tabela 1), as 
amostras A1, A2 e A3 apresenta-
ram colorações semelhantes entre 
si (marrom claro), enquanto A4 e 
A5 possuem uma coloração âmbar 
mais escura, se comparada às de-
mais. No quesito sabor, ao paladar, 
a amostra A5 se apresentou com um 
sabor amargo, semelhante a um ca-
ramelo queimado, diferentemente 
das demais amostras, que possuíam 
um sabor doce característico ao mel. 
Ambas as amostras, possuíam aroma 
característico, contudo, a consistên-
cia das amostras variava de liquidas 
e viscosas para as amostras A1, A3, 
A4 e A5, enquanto a amostra A2, 
possuía um aspecto granuloso, simi-
lar a cristais de açúcar. Segundo Gois 
et al. (2013), o mel pode apresentar 
características variáveis, apresentan-
do colorações diferentes, que variam 
de incolor a pardo escuro, e ainda, sa-
bor e aroma característicos, podendo 
a sua consistência variar de acordo 

Tabela 1- Características organolépticas das amostras de méis.

Amostra Cor Sabor Aroma Consistência
A1 Marrom Claro Doce Característico ao Mel Líquida e Viscosa
A2 Marrom Claro Doce Característico ao Mel Líquida e Granulosa
A3 Marrom Claro Doce Característico ao Mel Líquida e Viscosa
A4 Âmbar escuro Doce Característico ao Mel Líquida e Viscosa
A5 Âmbar escuro Caramelo queimado Característico ao Mel Líquida e Viscosa

Tabela 2- Parâmetros físico-químicos e cromáticos dos méis analisados.

Análises Amostra A1 Amostra A2 Amostra A3 Amostra A4 Amostra A5
Umidade 11,18% 28,71% 9,26% 11,31% 18,22%

Cinzas 0,11% 0,08% 0,51% 2,00% 0,01%
Densidade 1,46 g/mL 1,49 g/mL 1,47 g/mL 1,45 g/mL 1,41 g/mL

Acidez Total 11,31 mEq/kg 8,78 mEq/kg 26,53mEq/kg 13,43 mEq/kg 16,32mEq/kg
Corante Ausente Ausente Ausente Ausente Ausente

Jagerschmidt Negativo Positivo (+) Negativo Negativo Positivo (+++)
Reação Lugol Negativo Negativo Negativo Negativo Negativo
Reação Fiehe Positivo (+) Positivo (+++) Positivo (+) Positivo (+) Positivo (+++)

Resultados expressos referentes à média da triplicata.  Resultados positivos (+) ou (+++) referentes à intensidade de coloração 
obtida.

Os resultados dos parâmetros físico-químicos e cromáticos analisados encontram-se disponíveis na Tabela 2. 
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com o seu estado físico. O mel pos-
sui peculiaridades, uma vez que seus 
traços sofrem a influência da espécie 
da planta e da abelha, além do tipo de 
solo e clima da região da qual o mel 
é oriundo, e até mesmo, das habili-
dades de manipulação do apicultor 
(VENTURINI; SARCINELLI; SIL-
VA, 2007).

O índice de umidade obtido para 
as amostras A1, A3, A4 e A5, varia-
ram de 9,26% a 18,22%, estando em 
acordo com o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade do Mel, 
que preconiza um teor de umidade de 
no máximo 20%, enquanto a amostra 
A2 extrapolou este limite, apresen-
tando um teor de água de 28,71%. 
Finola, Lasagno e Marioli (2007) 
afirmam que a umidade do mel, de-
pende do tempo de colheita do mate-
rial, grau de maturidade das colmeias 
e de fatores climáticos da região.

O mel é constituído basicamente 
da mistura de açúcares como a gli-
cose e a frutose, além de conter uma 
quantidade razoável de água em sua 
composição, influenciando conse-
quentemente em sua viscosidade, 
seu sabor, peso especifico e tempo de 
conservação (CODEX STANDARD 
FOR HONEY, 2001; FINCO; MOU-
RA; SILVA, 2010; GOIS et al., 
2013).  Amostras de méis com ele-
vado teor de umidade possuem uma 
propensão maior a sofrerem proces-
sos de fermentação, onde os açúcares 
se transformam em gás carbônico e 
álcool que, na presença de oxigênio, 
é convertido em ácido acético, o que 
contribui para que ocorra a prolife-
ração de micro-organismos no meio, 
contaminado o produto e diminuindo 
seu prazo de validade e consequen-
temente, sua qualidade (EVANGE-
LISTA-RODRIGUES et al., 2005; 
VENTURINI; SARCINELLI; SIL-
VA, 2007). 

Apesar de se enquadrar nos limi-
tes especificados pela Legislação 
Brasileira, o índice de umidade de 
18,22% da amostra A5 não é o ideal, 

uma vez que o risco de sofrer um 
possível processo de fermentação é 
maior, mesma situação encontrada 
no trabalho de Tripoli e Lima (2014), 
que apresentou índices de umidade 
(16,6% a 18,6%) próximos aos 20%.

Na determinação do teor de cinzas 
dos méis, a única amostra que esta-
va acima dos limites especificados 
pela Legislação (máximo 0,6%) foi a 
amostra A4, com um teor de 2,00%, 
as demais amostras obtiveram uma 
porcentagem de 0,01% a 0,51%.  Os 
valores obtidos em cada amostra ti-
veram grande divergência entre si, 
o que pode ser explicado pela dife-
rença do material coletado pelas abe-
lhas, durante o processo de alimenta-
ção, além das diferenças de manejo 
e colheita do mel pelos apicultores 
(FINOLA LASAGNO; MARIOLI, 
2007). Venturini, Sarcinelli e Silva 
(2007) afirmam que o teor de cinzas 
está relacionado com a quantidade de 
minerais presentes no mel, que varia 
de acordo com a origem botânica da 
planta, tipo de solo e condições am-
bientais, além de constituir um pa-
râmetro muito importante acerca de 
sua qualidade (FINCO; MOURA; 
SILVA, 2010; FINOLA; LASAG-
NO; MARIOLI, 2007). 

Os índices de densidade obtidos 
para as amostras A1, A2, A3 e A4 
ficaram entre 1,45 g/mL e 1,49 g/
mL, estando em desacordo com os 
parâmetros de Brasil (2000), que 
preconiza uma densidade entre 1,39-
1,42 g/mL. A amostra A5 encontra-
-se dentro dos limites especificados, 
apresentando uma massa específica 
de 1,41 g/mL. Um índice de densi-
dade elevado pode indicar a adulte-
ração das amostras, com substâncias, 
como por exemplo, açúcar.

Após as análises das amostras, 
todas se revelaram dentro dos limi-
tes especificados por Brasil (2000), 
que determina uma acidez de no má-
ximo 50 mEq/kg, a acidez mínima 
encontrada foi de 8,78 mEq/kg para 
a amostra A2 e a máxima de 26,53 

mEq/kg, para A3, indicando a ausên-
cia de fermentação nas mesmas.

Naturalmente o mel possui ca-
racterísticas ácidas, uma vez que é 
composto por diferentes minerais 
(como K, Na, Ca e Mg, entre outros) 
e ácidos orgânicos, como o ácido 
glucônico (ALVES, 2008; GOIS et 
al.,20013) e a determinação de sua 
acidez possibilita avaliar o estado 
de conservação do mesmo, uma vez 
que a acidez mantém a estabilidade 
do mel, impedindo o processo de 
fermentação e consequentemente, o 
desenvolvimento de micro-organis-
mos no mesmo (ALVES, 2008; IAL, 
2008). Almeida (2002), ao realizar as 
análises de 34 méis brasileiros do Es-
tado de São Paulo, encontrou índices 
de acidez que variaram de 6,0 a 46 
mEq/kg, enquanto Garske e Budel 
(2017), ao analisar cinco amostras de 
méis, oriundas da região dos Campos 
Gerais no Paraná, obtiveram um teor 
de acidez, que variou de 19,45 a 29,4 
mEq/kg , enquanto Arruda (2004) 
obteve valores que correspondiam 
de 6,00 a 13,00 mEq/kg, índices que 
estão próximos ao teor de acidez en-
contrado no presente trabalho, indi-
cando que o mel analisado, possui 
uma menor susceptibilidade a sofrer 
processos de fermentação. 

Todas as amostras apresentaram 
resultados negativos para a pesquisa 
de adição de corantes e para a Reação 
de Lugol, uma vez que as mesmas 
mantiveram-se inalteradas. Tal rea-
ção ocorre devido à oclusão do iodo 
pelo amido, formando um comple-
xo de coloração, que pode variar de 
vermelho a violeta, indicando que a 
amostra sofreu um processo de adul-
teração (DIAS et al., 2009). Damas-
ceno, Costa e Silva (2009) obtiveram 
os mesmos resultados ao analisarem 
quinze amostras da cidade de Montes 
Claros, MG.

Na reação de Jagerschmidt, as 
amostras A2 e A5 apresentaram re-
sultado positivo, uma vez que de-
senvolveram coloração violeta, 
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indicando que nestas amostras houve 
a adição de açúcar. As demais amos-
tras permaneceram com coloração 
âmbar.

De acordo com o Instituto Adolfo 
Lutz (2008), a reação de Fiehe con-
siste em uma reação colorimétrica, 
que indica a presença de substân-
cias promovidas durante o supera-
quecimento do mel (seja por más 
condições de armazenamento ou 
aquecimento proposital) ou adição 
de xaropes de açúcar nas amostras, 
que frente a resultado positivo, exi-
be coloração vermelha, devido à 
reação hidroximetilfurfural (HMF) 
com a solução clorídrica de resorcina 
(DIAS, 2009).

Todas as amostras apresentaram 
resultado positivo, contudo, a colora-
ção vermelha decorrente da reação, 
apresentou intensidades diferentes, 
a qual foi classificada em cruzes. As 
amostras A2 e A5 apresentaram forte 
coloração, sendo classificadas como 
resultado Positivo (+++), enquanto 
as amostras A1, A3 e A4 se apresen-
taram menos intensas (+). Embora o 
teste de Fiehe possa indicar a adul-
teração da amostra com xaropes de 
açúcar, os resultados obtidos a partir 
da reação de Jagerschmidt descartam 
tal possibilidade, uma vez que a mes-
ma obteve resultado negativo para as 
amostras A1, A3 e A4. Contudo, to-
das as amostras apresentaram resul-
tado positivo para o teste de Fiehe, o 
que pode indicar que as mesmas pos-
sam ter sofrido aquecimento, seja por 
más condições de armazenamento ou 
de forma proposital (EVANGELIS-
TA-RODRIGUES et al., 2005).

Como o teste trata-se de uma aná-
lise qualitativa, faz-se necessária a 
confirmação quantitativa do índice 
de hidroximetilfurfural presente na 
amostra, formado a partir da degra-
dação enzimática do mel, provocada 
pelo mau acondicionamento do mel 
ou superaquecimento do mesmo, a 
fim de obter-se um resultado mais 
preciso acerca dos níveis de HMF 

presentes nas amostras (DIAS, 2009; 
EVANGELISTA-RODRIGUES et 
al., 2005). 

CONCLUSÃO

Concluiu-se que duas amostras 
apresentaram-se positivas para a adi-
ção de açúcar. Os resultados apresen-
tados obtiveram variações entre as 
amostras, uma vez que a composição 
do mel difere de acordo com a espé-
cie floral e região da qual o mesmo 
é oriundo, além das condições de ar-
mazenamento e manejo do mesmo.  
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RESUMO 

Este trabalho teve por objetivo avaliar as características higienicossani-
tárias dos refrescos armazenados em garrafas tipo PET e em refresqueiras 
comercializados em estabelecimentos de um município do Recôncavo da 
Bahia. Foram analisadas, quanto à presença de bolores, leveduras e colifor-
mes termotolerantes, 10 amostras de refrescos, acondicionadas em garrafas 
PET e refresqueiras. Das cinco amostras analisadas, duas (40%) armazenadas 
em garrafas PET, e uma (20%) armazenada em refresqueiras, apresentou-se 
em desacordo com os padrões estabelecidos pela legislação vigente. Na aná-
lise de bolores e leveduras, encontrou-se elevado crescimento destes micro-
-organismos em quatro amostras (80%) armazenadas em garrafas PET e em 
cinco amostras (100%) armazenadas em refresqueiras. As informações ob-
tidas nessa pesquisa demonstraram que os refrescos coletados estavam em 
condições higienicossanitárias insatisfatórias, podendo representar causas de 
infecções de origem alimentar aos consumidores.

Palavras-chave: Contaminação de alimentos. Sucos. Controle 
Microbiológico.

ABSTRACT  

The objective of this study was to 
evaluate the hygienic-sanitary char-
acteristics of refreshment stored 
in PET bottles and in refreshments 
marketed in establishments in a 
municipality in the Recôncavo da 
Bahia. For the presence of molds, 
yeasts and thermotolerant coliforms, 
10 samples of refreshment, packed in 
PET bottles and coolers, were ana-
lyzed. Of the five samples analyzed, 
two (40%) stored in PET bottles, 
and one (20%) stored in refrigera-
tors, were in disagreement with the 
standards established by current leg-
islation. When analyzing molds and 
yeasts, a high growth of these micro-
organisms was found in four samples 
(80%) stored in PET bottles and in 
five samples (100%) stored in cool-
ants. The information obtained in 
this research showed that the refresh-
ments collected were in unsatisfacto-
ry hygienic-sanitary conditions, and 
may represent causes of food-borne 
infections to consumers.

Keywords: Contamination of food. 
Juices. Microbiological Control.

INTRODUÇÃO 

N as últimas décadas, os 
hábitos alimentares têm 
passado por mudanças em 
muitos países, acarretan-

do o desenvolvimento de novas téc-
nicas de produção, preparação e dis-
tribuição de alimentos. Portanto, um 
controle eficaz de higiene tornou-se 
imprescindível para se evitar conse-
quências prejudiciais decorrentes de 
doenças e danos provocados pelos 
alimentos à saúde humana e à econo-
mia. Todos os participantes da cadeia 
produtiva têm a responsabilidade de 
garantir que o alimento seja seguro 
e adequado para consumo (OPAS, 
2006).

De acordo com a Lei nº 8.918, de 
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1994, regulamentada pelo Decreto 
nº 6.871, de 2009, na seção II, arti-
go 18, suco ou sumo é a bebida não 
fermentada, não concentrada, e não 
diluída, destinada ao consumo, ob-
tida da fruta madura e sã, ou parte 
do vegetal de origem, por processa-
mento tecnológico adequado, sub-
metida a tratamento que assegure a 
sua apresentação e conservação até o 
momento do consumo. Ainda na re-
ferida legislação, seção II, artigo 22, 
refresco ou bebida de fruta ou de ve-
getal é a bebida não fermentada, ob-
tida pela diluição, em água potável, 
do suco de fruta, polpa ou extrato 
vegetal de sua origem, com ou sem 
adição de açúcares (BRASIL, 2009).

Apesar de tradicionalmente os 
brasileiros preferirem sucos prepa-
rados na hora do consumo, a urbani-
zação aliada ao ritmo de vida acele-
rado abre espaço para sucos prontos. 
Com a globalização da indústria de 
alimentos, a oferta por sucos de qua-
lidade e variedades tem expandido 
visivelmente (FERNANDES, 2013).

Tem-se observado o aumento da 
comercialização de refrescos em di-
ferentes estabelecimentos comerciais 
que decorre, em grande parte pelo 
baixo custo, variedade de sabores e 
boa aceitabilidade. Isto faz referên-
cia a uma grande preocupação com 
a segurança alimentar do consumi-
dor, visto que os refrescos são ar-
mazenados em refresqueiras, que se 
higienizadas de forma inadequada, 
servirão como meio de contamina-
ção, tornando o consumidor vulnerá-
vel às doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) (BRUM et al., 2014), 
que se desenvolvem por múltiplas 
falhas como refrigeração inadequa-
da, manipuladores infectados/con-
taminados, processamento térmico 
insuficiente e higienização incorreta 
(CARDOSO, R. C. V.; SANTOS, S. 
M. C.; SILVA, E. O, 2009; ALVES 
& UENO, 2010). Entre os patógenos 
encontrados em pesquisas sobre qua-
lidade microbiológica de refrescos 

destacam-se Salmonella spp., Esche-
richia coli e Staphylococcus aureus 
(CDC, 2010). 

Atualmente, os estabelecimentos 
envolvidos com a comercialização de 
alimentos devem cumprir as normas 
contidas nas Resoluções n° 216/2004, 
que institui critérios higienicos-sani-
tários para produção de alimentos, e a 
n° 12/2001, que estabelece os Padrões 
Microbiológicos Sanitários para Ali-
mentos e determina os critérios para 
a conclusão e interpretação dos re-
sultados das análises microbiológicas 
de alimentos destinados ao consumo 
humano (BRASIL, 2004; BRASIL, 
2001).

Segundo a Portaria n° 987, de 1998, 
da ANVISA, o uso de garrafas de po-
lietilenotereftalato (PET) descartáveis 
só se destina a acondicionamento de 
bebidas não alcoólicas carbonatadas, 
devendo atender aos critérios estabe-
lecidos na legislação quanto à higiene 
e processo de fabricação, bem como à 
rotulagem na qual deve estar contida 
a expressão: "Embalagem para uso 
exclusivo para refrigerantes”  (BRA-
SIL, 1998). Assim, o uso de garrafas 
descartável tipo PET se destina ape-
nas ao acondicionamento de bebidas 
não alcoólicas carbonatadas para o 
comércio do produto industrializado, 
porém não faz alusão ao uso da em-
balagem como recipiente de distri-
buição, como no caso dos refrescos 
para comercialização. 

A RDC n° 20, de 26 de março de 
2008, da ANVISA, dispõe sobre o 
regulamento técnico sobre embala-
gens de polietilenotereftalato (PET) 
pós-consumo reciclado grau alimen-
tício (PET-PCR grau alimentício) 
destinado a entrar em contato com 
alimentos.

O presente trabalho teve como ob-
jetivo avaliar as características higie-
nicossanitárias dos refrescos arma-
zenados em garrafas tipo PET e em 
refresqueiras comercializados em es-
tabelecimentos de um município do 
Recôncavo da Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram coletadas amostras de re-
frescos (n=10), de estabelecimentos 
comerciais no município de Santo 
Antônio de Jesus - Bahia, locali-
zado no Recôncavo Sul, a 187 km 
de distância de Salvador, capital da 
Bahia. O município é conhecido re-
gionalmente como centro comercial 
e de serviços, as principais ativida-
des desenvolvidas, do ponto de vista 
econômico, são agricultura, pecuária 
e comércio, batizado como a "capital 
do recôncavo" (IBGE, 2010). 

Os refrescos são preparados nos 
estabelecimentos de origem e após o 
preparo são acondicionados em gar-
rafas PET ou nas refresqueiras para 
comercialização. Os mesmos são 
distribuídos em copos descartáveis 
para o consumidor e são feitos com 
frutas e/ou polpa de frutas. 

As amostras foram adquiridas ale-
atoriamente em restaurantes e lan-
chonetes de localização fixa, para 
facilitar a identificação dos fatores 
associados aos resultados das aná-
lises. Em cada estabelecimento foi 
coletada uma amostra em copos des-
cartáveis contendo no mínimo 200 
mL do refresco, da mesma forma que 
o consumidor tem acesso, sendo cin-
co amostras provenientes de garrafas 
PET, e cinco provenientes de refres-
queiras.

Após coleta, os refrescos foram 
transferidos para sacos plásticos de 
polietileno, estes estéreis, e rotula-
dos quanto à data, local, temperatu-
ra, responsável pela coleta, e forma 
de acondicionamento. Em seguida, 
foram acondicionados em bolsa 
isotérmica contendo gelo químico, 
evitando oscilações significativas 
da temperatura e sendo mantida sob 
refrigeração até o momento da aná-
lise no laboratório de microbiologia 
do Centro de Ciências da Saúde/Uni-
versidade Federal do Recôncavo da 
Bahia.

Para a verificação das análises 
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microbiológicas, foram realizadas 
diluições seriadas decimais até 10-

1. Estas submetidas às análises para 
enumeração de Coliformes Termo-
tolerantes (CTt) e em Unidade For-
madora de Colônias (UFC). Para a 
realização das análises foram feitas 
diluições das amostras com assepti-
camente 10 mL de amostra de refres-
cos e introduzindo em erlenmeyer 
contendo 90 mL de solução salina a 
0,9%, com diluição seriada até 10-1. 
A partir desta diluição foram prepa-
radas as diluições seriadas até 10-5.

A contagem de Aeróbios Mesófi-
los (AM) foi realizada de acordo com 
preconizado pelo American Public 
Heath Association (APHA, 1992), 
por meio da técnica de plaqueamento 
em superfície, onde 100µL de cada 
diluição foram espalhadas com auxí-
lio de alça de Drigalsky na superfície 
das placas de Petri estéreis, em du-
plicata. Em seguida acrescentou 15 a 
20 mL contendo Agar Sabouraud. As 
placas foram homogeneizadas e após 
a solidificação, formam incubadas 
por 48 horas a 35°C, em estufa bac-
teriológica. Posteriormente, selecio-
nadas para contagem, as placas com 
contagem entre 30-300 colônias. 
Os resultados foram expressos em 
Unidades Formadoras de Colônias 
(UFC/mL).

Para a determinação de conta-
gem de Coliformes Termotoleran-
tes (CTt), foi utilizada a técnica de 
Número Mais Provável (NMP), com 
tubos múltiplos em triplicata. Inicial-
mente, inoculado 1,0 mL em três sé-
ries de três tubos, utilizado as dilui-
ções 10-1, 10-2 e o 10-3, contendo 9,0 
mL de caldo Lauril Sulfato Triptose 
(LST) e tubos de Durhan invertidos. 
Após incubação 35ºC +1 por 24 a 48 
horas, em estufa bacteriológica, foi 
realizada a leitura dos tubos positi-
vos (turvação do meio e formação 
de gás nos tubos de Durhan). Os re-
sultados obtidos foram representados 
numericamente segundo a tabela de 
Número Mais Provável (NMP/mL), 

conforme Instrução Normativa nº 62, 
de 2003, do Ministério da Agricultu-
ra (BRASIL, 2003). 

A partir de cada um dos tubos po-
sitivos CTt, foram semeadas alíquo-
tas de 0,3 mL, em tubos contendo 
caldo EC e incubados a 44,5°C ± 1 
por 24 a 48 horas. As amostras po-
sitvas, apresentaram presença de gás 
no caldo EC. Os resultados obtidos 
foram representados numericamente 
segundo a tabela de Número Mais 
Provável (NMP/mL), conforme Ins-
trução Normativa nº 62, de 2003, do 
Ministério da Agricultura (BRASIL, 
2003). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar da RDC de nº12, de 2001, 
não estabelecer limites para a conta-
gem de CT nos produtos pesquisa-
dos, verificou-se a presença desses 
micro-organismos em 40% (n=2) 
das amostras armazenadas em gar-
rafas PET e 20% (n=1) das amostras 
armazenadas em refresqueiras. Ao 
analisar bolores e leveduras, encon-
trou-se elevado crescimento destes 
micro-organismos, com a reprova-
ção de 100% (n=5) das amostras 

armazenadas tanto em garrafas PET, 
quanto em refresqueiras (Tabela 1 e 
Tabela 2).

Alguns estudos corroboram com 
os resultados apresentados. Gar-
cia et al. (2012) verificaram que de 
doze amostras de refrescos analisa-
das, duas apresentavam coliformes 
termotolerantes acima do permitido 
pela legislação. De forma similar, 
Silveira e Bertagnolli (2012) obser-
varam, em sua pesquisa por coli-
formes termotolerantes em suco de 
laranja, que das cinco amostras ana-
lisadas, duas estavam em condições 
impróprias para consumo. Brum e 
colaboradores (2014), Dantas et al. 
(2012), Fernandes (2013) em uma 
análise realizada de refrescos co-
mercializados também evidenciaram 
amostras em desacordo com os pa-
drões estabelecidos pela legislação 
vigente, apresentando–se impróprias 
para consumo.

É importante destacar que, altas 
contagens de CT podem indicar fa-
lhas de higiene pessoal dos manipu-
ladores, ambientes insalubres ou pro-
blemas na fabricação do suco como 
matéria-prima de baixa qualidade 
e tratamento térmico ineficiente, 

Tabela 1- Quantificação Microbiológica de refrescos, armazenados em garrafas PET.

Amostras
Determinações Microbiológicas

Termotolerantes NMP/mL Bolores e Leveduras UFC/mL
A1 < 10³ 3x104

A2 < 10³ 1,2x105

A3 < 10³ 2,1x105

A4 >1,1x103 1,6x104

A5 >1,1x103 7,9x103

Tabela 2- Quantificação Microbiológica de refrescos, armazenados em refresqueiras.

Amostras
Determinações Microbiológicas

Termotolerantes NMP/mL Bolores e Leveduras UFC/
mL

B1 >1,1x103 3x104

B2 < 10³ 4,3x105

B3 < 10³ 3,5x105

B4 < 10³ 1,6x105

B5 < 10³ 5x104
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interferindo na vida de prateleira e 
representando riscos ao consumidor 
(FERNANDES, 2013).

Ruschel et al. (2001) avaliaram 52 
amostras de sucos de laranja in natu-
ra, na cidade de Porto Alegre-RS, e 
encontraram 44,23% das amostras em 
desacordo com os padrões estabeleci-
dos pela legislação vigente, sendo os 
bolores e leveduras encontrados em ní-
veis inapropriados em todas as amos-
tras reprovadas.  De acordo com Farias 
(2012) e Brum (2014), a presença de 
bolores e leveduras, em grande núme-
ro, é um reflexo da higiene insuficiente 
na produção e condições impróprias de 
tempo e temperatura durante a conser-
vação das polpas de fruta. 

Mesmo revogada, destaca-se a im-
portância da Portaria nº 451 /1997 para 
critérios e padrões microbiológicos em 
alimentos, que estabelece valores para 
determinação de bolores e leveduras. 
A presença de tais micro-organismos 
em diversos achados, como os de Fa-
rias e colaboradores (2012) realizados 
em polpas de açaí congeladas e su-
cos in natura, demonstraram elevado 
grau de contaminação microbiológica 
das amostras de açaí comercializadas, 
estando em condições higienicossa-
nitárias insatisfatórias e inseguras ao 
consumo. Respaldam ainda que, a pre-
sença destes no alimento, pode acar-
retar a elevação do pH, criando con-
dições para o crescimento de outros 
micro-organismos, inclusive E. coli, 
desde que o pH atinja valores superio-
res a 4,5.

Em estudo realizado com polpas de 
frutas congeladas, Santos et al. (2008) 
demonstraram que (89,8%) das amos-
tras, apresentaram contaminação por 
bolores e leveduras, sendo que as con-
tagens variaram de <10 até 6,2x104 

UFC.g-1.
As amostras de refrescos, arma-

zenadas tanto em garrafa PET como 
em refresqueiras, com valores de 
análise microbiológicas considerados 
inapropriados, de acordo com os pa-
drões estabelecidos para coliformes 

termotolerantes, não foram as mesmas 
amostras consideradas inapropriadas, 
de acordo com os padrões estabeleci-
dos para bolores e leveduras, sugerin-
do ausência de boas práticas. Nessa 
perspectiva, os locais de coleta não 
estavam em condições higiênicas ade-
quadas, a ausência de parâmetros ade-
quados para a realização de boas prá-
ticas influi diretamente nos resultados 
encontrados, havendo a necessidade de 
uma reeducação nas formas de prepa-
ração nos estabelecimentos (ADAM et 
al., 2015).

Apesar da refresqueira ser um equi-
pamento adequado para o armazena-
mento dos refrescos, a deficiência na 
sua correta higienização favorece a 
contaminação microbiana. Logo, os 
resultados encontrados podem sugerir 
a ausência de capacitação dos mani-
puladores sobre higiene adequada do 
equipamento (BRUM et al., 2014).

Já para as amostras armazenadas 
em garrafas PET, sabe-se que a pene-
tração de componentes aromáticos, no 
material, pode afetar seu potencial de 
reutilização, bem como de reciclagem. 
As interações entre os componentes 
das embalagens e o alimento podem 
variar, sendo na maioria insignifican-
te, mas algumas vezes podem reduzir 
notavelmente a vida de prateleira, além 
de causar perigo para saúde do consu-
midor final (BRASIL,2008).

Composto por polímeros de petró-
leo, a garrafa PET foi elaborada com 
intuito de armazenar produtos não 
alcoólicos e gaseificados. Sua reutili-
zação para conservação de produtos 
alimentícios implica em riscos à saúde, 
necessitando atendimento a critérios 
básicos para conformidade da segu-
rança e sua aprovação por autorida-
des competentes conforme preconiza 
a Resolução n° 20/2008 da ANVISA. 
A reutilização de embalagens plásticas 
para armazenamento de alimentos e 
sua comercialização apresenta riscos 
para a saúde do consumidor e, portan-
to, não é uma prática recomendável.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos demonstra-
ram que os refrescos coletados esta-
vam em condições higienicossanitárias 
insatisfatórias, podendo representar 
causas de infecções de origem alimen-
tar aos consumidores. Os achados no 
município estudado sugerem falta de 
boas práticas de fabricação dos refres-
cos no local de preparo, nas condições 
de armazenamentos e na higiene dos 
manipuladores. 

Para a garantia de alimentos segu-
ros, os órgãos de fiscalização sanitária 
devem exigir a adoção de programas 
de boas práticas, uso de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) e a 
não reutilização da garrafa PET para 
armazenamento de alimentos, além de 
ações para o controle de qualidade dos 
alimentos, destacando a necessidade 
de treinamento e capacitação dos pro-
fissionais envolvidos na produção dos 
refrescos de forma contínua, o monito-
ramento das condições higiênicas dos 
manipuladores, dos locais de produ-
ção, da qualidade da água utilizada, e 
dos equipamentos utilizados no prepa-
ro e armazenamento dos refrescos.
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RESUMO

A elaboração de bebida mista de 
juçara com acerola une dois frutos de 
elevado potencial antioxidante, a ju-
çara com a coloração muito atrativa 
e a acerola com aceitabilidade sen-
sorial. O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a aceitação sensorial ao longo 
da vida de prateleira de duas bebidas, 
néctar misto contendo 10% acerola/ 
15% juçara e suco tropical misto 
contendo 15% acerola/ 20% juçara. 
Após a elaboração das bebidas, as 
mesmas foram submetidas à análi-
se sensorial por 50 provadores não 
treinados utilizando a escala hedôni-
ca de 9 pontos para os atributos cor, 
aroma, sabor, doçura, acidez, visco-
sidade e impressão global e de 5 pon-
tos para intenção de compra. Ambas 
as formulações apresentaram médias 
acima de 6,50 para todos os atributos 
avaliados na escala de 9 pontos. Os 
atributos cor, aroma, acidez, viscosi-
dade, intenção de compra e impres-
são global não apresentaram diferen-
ça estatística quanto à formulação ou 

quanto ao tempo (p>0,05). O néctar 
apresentou maior escore para sabor 
e a doçura diminuiu seus escores 
no tempo 120 dias no suco tropical 
(p<0,05). No mapa de preferência 
interna observou-se concentração 
de vetores nos quadrantes onde pre-
dominavam o néctar. Este resultado 
demonstrou que o sabor adocicado 
prevalece ao paladar dos consumido-
res obtendo escores maiores. As duas 
formulações apresentaram potencial 
de mercado com intenção de compra 
entre 3,58 a 3,71 em uma escala de 
5 pontos. Conclui-se que as bebi-
das são muito semelhantes. O néctar 
apresenta maior aceitação sensorial 
para o atributo sabor e existe redução 
da doçura após 180 dias para o suco 
tropical. As bebidas tiveram resulta-
do promissor, despertando o interes-
se de compra do consumidor, mesmo 
envolvendo a juçara, um fruto pouco 
conhecido pelos consumidores.

Palavras-chave: Euterpe edulis. 
Malpighia emarginata. Bebida de 
fruta. Bebida mista.

ABSTRACT

A mixed drink elaboration of 
juçara with acerola put together two 
fruits with high antioxidant poten-
tial, juçara with an attractive color 
and acerola with elevated sensory 
acceptance The objective of this 
work is to monitor sensory accept-
ability, during the shelf life, of two 
beverages, nectar blend containing 
10% acerola / 15% juçara and mixed 
tropical juice containing 15% acero-
la / 20% juçara. After a preparation 
of the drinks, they were submitted to 
the sensory analysis by 50 untrained 
tasters, use a hedonic scale of 9 
points for the attributes color, aro-
ma, taste, sweetness, acidity, viscos-
ity and overall impression and of 5 
points for the intention of purchase. 
As formulations of all beverages pre-
sented averages above 6.50 for all at-
tributes evaluated by a 9-point scale. 
The attributes color, aroma, acidity, 
viscosity, intention to buy and over-
all impression did not present statis-
tical difference neither with respect 
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to the formulation nor with respect 
to time (p> 0.05). The nectar had 
higher score for flavor and sweetness 
decreased its scores in time 120 days 
in tropical juice (p <0.05). In the in-
ternal preference map, we observed 
concentration of vectors in the quad-
rants where nectar predominated. 
This result shows that the sweet taste 
prevails to consumers' palate obtain-
ing scores greater. Both formulations 
presented market potential with an 
intention to buy between 3.58 and 
3.71 in a 5-points scale. In conclu-
sion, the beverages are very similar. 
Nectar show better sensory accep-
tance to the attribute flavor and there 
is reduction of sweetness for tropical 
juice after 180 days. The beverages 
had promising results arousing con-
sumer buying interest, even consid-
ering that juçara is poorly known by 
costumers.

Keywords: Euterpe edulis. 
Malpighia emarginata. Fruit drink. 
Mix drink.

INTRODUÇÃO

A acerola é uma fruta que possui 
características bioativas (TIWARI; 
CUMMINS, 2013), sobretudo pela 
sua capacidade antioxidante atribu-
ída à vitamina C (MERCALI et al., 

2014) e carotenóides (MEZADRI et 
al., 2008), podendo ser utilizada como 
matéria-prima para a elaboração de 
diferentes produtos alimentícios. Se-
gundo Mattietto; Lopes (2011) a ace-
rola é uma das principais fontes de vi-
tamina C sendo de grande importância 
para a alimentação humana, uma vez 
que o organismo humano é incapaz de 
biossintetizar o ácido ascórbico.

A juçara possui elevados teores de 
antocianinas (SCHULZ et al., 2015) 
e também pode ser utilizada como 
matéria-prima de diferentes produ-
tos (FELZENSZWALB et al., 2013). 
Este fruto possui capacidade antio-
xidante relacionada aos compostos 
fenólicos totais (CARDOSO et al., 
2015). Sua utilização, segundo Lima 
et al. (2012), é uma alternativa susten-
tável por colaborar com preservação 
da palmeira Euterpe edulis pela valo-
rização de seu fruto.

As bebidas mistas prontas para 
beber apresentam uma série de van-
tagens, como a combinação de dife-
rentes aromas, sabores e benefícios 
nutricionais. A combinação de frutos 
com capacidade antioxidante pode 
promover um efeito sinergístico, au-
mentando, assim a eficácia e o poder 
bioativo (TSAO, 2015). Além disso, 
do ponto de vista econômico, garante 
a oferta e comercialização destas fru-
tas durante o ano todo. 

O objetivo, deste trabalho foi 
avaliar o suco tropical misto e néc-
tar misto de acerola com juçara por 
meio de testes de aceitação sensorial 
e intenção de compra ao longo do 
tempo de armazenamento.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido no 
Departamento de Ciência e Tecnolo-
gia de Alimentos do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sudeste de Minas Gerais (IF Su-
deste MG), Campus Rio Pomba. 

Foram preparadas uma formula-
ção de suco tropical misto e uma de 
néctar misto (Tabela 1), de acordo 
com o determinado pela legislação 
(BRASIL, 2003). Para o suco tropi-
cal misto foi utilizado 35% de polpa 
e para o néctar, foi utilizado 25% de 
polpa. Utilizou-se 10% de açúcar, de 
acordo com a Instrução Normativa nº 
12/2003 (BRASIL, 2003).

A polpa de juçara foi adquirida de 
pequenos produtores do município 
de Rio Pomba, Zona da Mata Mineira 
e a de acerola obtida industrialmente 
da empresa Bela Ischia Alimentos 
Ltda. A Tabela 2 apresenta a análise 
físico-química de pH, acidez e só-
lidos solúveis totais para as polpas 
utilizadas nas elaborações das bebi-
das. A polpa de acerola se enquadra 

Tabela 1 - Proporções de polpa de acerola e juçara utilizadas na elaboração de suco tropical misto e néctar misto.

Acerola (%) Juçara (%) Total (%)

STM2 15 20 35

NM2 10 15 25

STM (suco tropical misto), NM (Néctar misto).

Tabela 2 - Caracterização físico-química das polpas de acerola e juçara utilizadas na elaboração das formulações.

Físico-química Polpa de acerola Polpa de juçara
pH 3,15 4,84

Acidez (% de ácido cítrico) 0,95 0,26
Sólidos solúveis totais 

(°Brix)
5,9 4,2
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no determinado pela legislação e 
para polpa de juçara, apesar de ainda 
não existirem padrões de identidade 
e qualidade específicos, se enquadra 
para os padrões determinados para 
polpa de açaí fino que apresenta pH 
de mínimo 4,0 e máximo 6,20 e aci-
dez de 0,27% (BRASIL, 2000). 

pasteurizadas à temperatura de 
90°C/ 60s e armazenados a 5°C em 
frascos de vidro previamente lava-
dos em água corrente e higienizados 
por imersão em solução de clorada a 
100ppm por 20 minutos.

Previamente à realização das análi-
ses sensoriais, o projeto foi submetido 
à avaliação do Comitê de Ética, a fim 
de garantir a segurança dos julgadores 
pelo Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), cujo código é 
CAAE 37982414.9.0000.5588. To-
dos os julgadores foram informados 
acerca do experimento e assinaram o 
TCLE.

As amostras foram identificadas 
por três números aleatórios em copos 
descartáveis de aproximadamente 50 
mL, apresentadas de forma balancea-
da nas cabines, à temperatura de 5°C. 
Em copos de 100 mL foi servida água 
para enxágue da boca dos provadores, 
a fim de garantir que não houvesse in-
terferência entre as amostras a serem 

avaliadas, segundo Lucia; Minim; 
Carneiro (2013).

Para o teste de aceitação foi utili-
zada a escala hedônica de 9 pontos, 
variando de 9 (gostei extremamente) 
a 1 (desgostei extremamente). Os tes-
tes foram realizados com 50 provado-
res não treinados (LUCIA; MINIM; 
CARNEIRO, 2013), os quais avalia-
ram os atributos cor, aroma, sabor, do-
çura, acidez, viscosidade e impressão 
global. Foram avaliados, ainda, a in-
tenção de compra dos julgadores so-
bre o produto avaliado em uma escala 
de cinco pontos, variando de 5 (certa-
mente compraria) a 1 (certamente não 
compraria). 

Foram realizados três testes de 
aceitação sensorial nos tempos 0, 60 e 
120 dias de armazenamento.

O teste de aceitação sensorial foi 
montado em Delineamento em Blocos 
Casualizados (DBC) pela análise de 
variância (ANOVA) e a comparação 
das médias realizada pelo teste Scott-
-Knott considerando as formulações 
de suco tropical e néctar. Os resulta-
dos obtidos foram avaliados ao nível 
de significância de 5% (p <0,05) utili-
zando o software estatístico R, versão 
3.2.1 (R CORE TEAM, 2015). Foi 
realizada, ainda, a Análise de Compo-
nentes Principais (ACP) para os testes 

de aceitabilidade usando o programa 
XLSTAT (ADDINSOFT, 2017).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que, na comparação 
sensorial entre o néctar misto e o 
suco tropical misto de acerola com 
juçara, as médias não apresentaram 
diferença significativa para os atri-
butos cor, aroma, acidez e viscosida-
de (p>0,05), ao passo que no atributo 
sabor o escore para o néctar misto foi 
maior (p<0,05) (Tabela 3).

Por ser uma bebida de fruta com 
menor proporção de polpa do que o 
suco tropical, o sabor adocicado do 
néctar prevalece ao paladar dos con-
sumidores. Segundo Carmo; Dantas; 
Ribeiro (2014), acima de 70% dos 
consumidores preferem os sucos 
tradicionais aos lights ou diets, jus-
tificando o maior escore obtido neste 
estudo para sabor no néctar misto.

As formulações selecionadas NM2 
e STM2 apresentaram interação para 
o atributo doçura entre bebida e tem-
po sendo necessária a decomposição 
dessa interação (Tabela 4). Observa-
-se que o suco tropical, no tempo 120 
dias, apresentou diferença estatística 
(p<0,05) com redução de seu escore 
para doçura.

Tabela 3 - Avaliação da aceitação sensorial de néctar misto e suco tropical misto de acerola com juçara. Utilizou-se a escala hedônica de 9 
pontos e 50 provadores não treinados.

Tipo de bebida
Atributo

Cor Aroma Sabor Acidez Viscosidade
NM2 7,74 a 7,01 a 7,19 a 7,09 a 7,33 a
STM2 7,62 a 6,88 a 6,55 b 6,85 a 6,99 a

Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si pelo teste de Scott-Knott à 5% de probabilidade.

Tabela 4 - Aceitação sensorial de bebidas sabor acerola com juçara, referente ao atributo doçura, comparando o tipo de bebida (néctar ou 
suco tropical) e o tempo de prateleira (0, 60 e 120 dias) a 5º C. Utilizou-se a escala hedônica de 9 pontos e 50 provadores não treinados.

Tempo
Tipo de Bebida

Néctar Suco Tropical
0 7,16 aA 6,9 aA
60 7,5 aA 7,2 aA
120 7,32 aA 6,14 bB

Médias seguidas pela mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott-Knott a 5% de probabilidade. A comparação entre 
linhas é simbolizada por letras minúsculas e entre colunas por letras maiúsculas.
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Os escores para intenção de com-
pra, comparando as duas bebidas, 
ficaram entre 3,58 e 3,71. Estes re-
sultados indicam interesse de com-
pra pelo consumidor, uma vez que o 
fruto de juçara ainda não é muito co-
nhecido na região sudeste, sendo este 
resultado influenciado pela neofobia 
alimentar. Este último conceito é 
descrito como a rejeição no consumo 
de alimentos ainda desconhecidos 
(ROßBACH et al., 2016). Os níveis 
de neofobia são frequentemente as-
sumidos como temporários e indivi-
duais à medida que o produto fique 
mais exposto ao consumo e a seus 
benefícios (GREGGOR et al., 2016).

O mapa de preferência indicou a 
predileção dos provadores para as 
bebidas do tipo néctar (Figura 1), 
visto que se observou concentração 
de vetores nos quadrantes onde esta-
vam posicionadas estas bebidas. 

CONCLUSÃO

O néctar misto de juçara com ace-
rola apresenta maior aceitabilidade 

sensorial, o que pode ser explicado 
pelo fato de que o sabor adocicado 
prevalece nesta bebida. O néctar 
manteve suas características ao lon-
go do tempo, mas o suco tropical 
misto apresenta redução na doçura 
ao longo do tempo.

As duas formulações (STM2 e 
NM2) apresentam potencial de mer-
cado com intenção de compra entre 
3,58 e 3,71 e escores médios para os 
atributos cor, aroma, sabor, acidez e 
doçura. O mapa de preferência, po-
rém, indica maior potencial para o 
néctar misto.
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RESUMO

Bebidas de origem vegetal vêm 
sendo estudadas como carreadoras de 
bactérias probióticas. Neste estudo 
objetivou-se elaborar duas bebidas 
mistas probióticas sabor goiaba e be-
terraba: BMAP (bebida mista à base 
de extrato de amendoim) e BMSP (à 
base de extrato de soja), que foram 
adicionadas de Lactobacillus rham-
nosus GG. Avaliaram-se característi-
cas sensoriais e microbiológicas das 
bebidas elaboradas e de uma bebida 
comercial a base de soja disponível 
no mercado (BSC). Verificou-se que, 
após o processamento, as bebidas 
BMAP, BMSP e a BSC apresenta-
ram escores equivalentes a “gostei li-
geiramente” e “gostei muito” para os 
atributos acidez, cor, sabor, aroma, 
textura e impressão global, e escores 
equivalentes a “talvez comprasse, 
talvez não comprasse” e “provavel-
mente compraria” na avaliação de in-
tenção de compra, não havendo dife-
rença das bebidas elaboradas para a 
comercial. Verificaram-se contagens 
de LGG superiores a 6,8 Log UFC.

mL-1 nas bebidas. Todas as amostras 
estavam de acordo com os padrões 
microbiológicos exigidos pela le-
gislação brasileira. As bebidas apre-
sentam potencial de mercado e são 
consideradas um excelente veículo 
de LGG, além de uma nova opção de 
bebida funcional, não láctea, acessí-
vel à população.

Palavras-chave: Amendoim. Soja. 
Lactobacillus rhamnosus. Bebida 
funcional.

ABSTRACT

Vegetable beverages have been 
studied as carriers of probiotic 
bacteria. The objective of this 
study was to elaborate two probi-
otic mixed beverages from guava 
and beet: BMAP (mixed beverage 
based on peanut extract) and BMSP 
(based on soy extract), which were 
added of Lactobacillus rhamnosus 
GG. Beverages from both matri-
ces, without addition of probiotic, 
were denominated control (BMAC 
and BMSC). Sensory and micro-
biological characteristics of the 

elaborated beverages and a com-
mercially available commercial 
soybean drink (BSC) were evalu-
ated. It was verified that, after the 
processing, the BMAP, BMSP and 
BSC beverages presented "slightly 
liked" and "liked" scores for the 
attributes of acidity, color, flavor, 
aroma, texture and overall impres-
sion, and " maybe buy, maybe not 
buy "and" would probably buy "in 
the evaluation of the intention to 
buy, there being no difference of 
the beverages from to the com-
mercial. LGG counts were above 
6.8 Log UFC.mL-1 in the bever-
ages. All samples were in accor-
dance with the microbiological 
standards required by Brazilian 
legislation. The beverages present 
market potential and are consid-
ered a excellent vehicle of LGG 
and a new functional beverage op-
tion, not dairy, accessible to the 
population.

Keywords: Peanut. Soy. 
Lactobacillus rhamnosus. 
Functional beverage.
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INTRODUÇÃO

A demanda por produtos 
funcionais, que exercem 
efeito específico sobre a 
dieta devido a sua consti-

tuição química, tem sido prioridade 
de alguns consumidores (FOLIGNÉ; 
DANIEL; POT, 2013; BEZERRA 
et al., 2015). A busca por hábitos de 
vida saudáveis vem impulsionando 
os pesquisadores a desenvolverem 
produtos com apelo funcional, o que 
vai ao encontro das expectativas dos 
consumidores que buscam alimentos 
que, além de saborosos, de rápido e 
fácil preparo e consumo, tragam al-
gum benefício à saúde.

Os brasileiros têm aumentado o 
consumo de sucos prontos para be-
ber e, segundo Almeida (2012), estes 
são sugeridos como meio apropriado 
para adição de ingredientes ativos, 
como as culturas probióticas, pois 
são produtos saudáveis e consumi-
dos por larga parcela da população. 
De acordo com Antunes et al. (2013), 
sucos de frutas podem representar 
um meio ideal para veicular probióti-
cos aos consumidores, pois são con-
sumidos regularmente, sendo este fa-
tor essencial para que os probióticos 
exerçam suas funções. 

Além das frutas, hortaliças do gru-
po das raízes e leguminosas também 
podem ser usadas no processamen-
to de bebidas, assim como culturas 
probióticas (ESPIRITO-SANTO 
et al., 2014; SANTOS; LIBECK; 
SCHWAN, 2014) sendo que as fibras 
dietéticas, antioxidantes, vitaminas e 
minerais atuam como substrato para 
o crescimento dessas bactérias (BA-
SODE et al., 2012; BANSAL et al., 
2016, COSTA et al., 2017).

A avaliação da qualidade senso-
rial e microbiológica é fundamental 
no desenvolvimento de produtos, 
portanto, tendo em vista a demanda 
dos consumidores por alimentos fun-
cionais, que conferem benefícios à 
saúde, objetivou-se elaborar bebidas 

mistas de leguminosas (amendoim e 
soja), sabor goiaba e beterraba, como 
veículos de Lactobacillus rhamnosus 
GG e avaliar os produtos do ponto de 
vista sensorial e microbiológico.

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção dos extratos hidrosso-
lúveis de amendoim e soja

A obtenção do extrato de amen-
doim variedade Tatu foi realizada de 
acordo com a metodologia descrita 
por Bechaut; Nail (1978), em que 1 
kg de amendoim com pele foi imer-
so em 2 L de água potável contendo 
0,2% de ácido cítrico e mantidos por 
um período de 16 a 18 horas à tempe-
ratura ambiente. Após este período, o 
líquido foi drenado e os amendoins 
foram lavados e moídos com adição 
de 5 L de água, sendo a mistura tritu-
rada mantida à temperatura ambiente 
por 4 a 5 horas antes da filtragem em 
tecido dessorador. O filtrado obtido 
foi chamado como extrato hidrosso-
lúvel de amendoim.

Já o extrato hidrossolúvel de soja 
(cultivar BRS 284) foi adquirido em 
um centro de distribuição gratuito no 
município de Rio Pomba/MG, sendo 
a extração realizada em um equipa-
mento Vaca Mecânica, com capa-
cidade de 200 litros, construído em 
aço inox, mediante moagem úmida 
e a quente do grão de soja cozido a 
aproximadamente 80 °C por 15 mi-
nutos. Em seguida, os grãos de soja 
foram triturados e seu extrato tratado 
termicamente a 100 °C /15 minutos; 
posteriormente, centrifugado para 
separar o extrato hidrossolúvel de 
soja do okara (resíduo sólido).

Obtenção da polpa de goiaba e 
beterraba para preparo das bebi-
das 

As goiabas (Paluma) e as beter-
rabas (Rubius híbrida) foram adqui-
ridas no município de Rio Pomba, 
MG. Inicialmente, elas foram lava-
das em água corrente para retirada 
de sujidades e, então, sanitizadas em 

solução clorada contendo 100 mg.L-1 
de cloro ativo para promover a redu-
ção da população microbiana. Após 
a sanitização, procedeu-se à tritu-
ração em liquidificador doméstico 
por, aproximadamente, 45 segundos 
sendo a mistura obtida, filtrada em 
tecido de nylon, para obtenção das 
polpas usadas na elaboração das be-
bidas mistas.

As formulações das bebidas fo-
ram determinadas por ensaios pre-
liminares e consistiram de: 53% de 
extrato de soja, 30% de polpa de 
goiaba, 10% de polpa de beterraba, 
7% de sacarose   e 53% de extrato de 
amendoim, 30% de polpa de goiaba, 
10% de polpa de beterraba e 7% de 
sacarose. O pH das bebidas foi acidi-
ficado para 4,0 com solução de ácido 
cítrico 1% e o produto pasteurizado 
a 85°C por 20 segundos e resfriado a 
36°C, procedendo-se à adição da cul-
tura liofilizada de L. rhamnosus GG 
conforme descrito no próximo item.

As formulações foram denomina-
das de BMAP (bebida mista conten-
do amendoim probiótica) e BMSP 
(bebida mista contendo soja probió-
tica). Os experimentos foram realiza-
dos em 3 repetições.

Inoculação de L. rhamnosus GG 
às bebidas mistas 

Inicialmente, em 200 mL das for-
mulações das bebidas mistas foi adi-
cionada uma cápsula contendo 1010 
células de L. rhamnosus GG liofili-
zado. Estas formulações foram deno-
minadas pré-inóculos e foram incu-
badas em estufa por 24 horas a 36 ºC, 
caracterizando a fase de adaptação do 
micro-organismo. Após o período de 
incubação, foram inoculados 10 mL 
do pré-inóculo em frascos contendo 
200 mL das bebidas mistas, que, jun-
tamente com o tratamento controle 
(sem adição da bactéria probiótica) 
foram analisadas pós-processamento 
(tempo 0).

Análise sensorial
O Projeto foi submetido e aprova-

do pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
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com Seres Humanos sob o número 
do parecer 2.126.616, sendo o estu-
do realizado conforme preconiza a 
Resolução n° 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 1996). 

Foi realizado teste de aceitação 
para os atributos cor, sabor, textura, 
aroma, impressão global e intenção 
de compra das BMAP e BMSP por 
meio de escala hedônica de nove 
pontos, variando-se de “gostei ex-
tremamente” (escore 9) a “desgostei 
extremamente” (escore 1) e de esca-
la de cinco pontos, variando-se de 
“certamente compraria” (escore 5) a 
“certamente não compraria” (escore 
1), respectivamente, segundo Minim 
(2013). A análise sensorial foi con-
duzida após elaboração das bebidas 
(tempo 0) e as amostras foram avalia-
das por 50 julgadores não treinados. 
A fim de comparar a aceitabilidade 
das bebidas elaboradas com uma be-
bida de soja de marca renomada no 
mercado (BSC), foi realizado o teste 
cego, sem identificação de sabor e 
marca. 

Avaliação microbiológica das 
bebidas mistas ao longo da vida de 
prateleira

A viabilidade de LGG foi avaliada 
em 25 mL das bebidas mistas con-
tendo amendoim e soja as quais fo-
ram homogeneizadas em 225 mL de 
solução salina peptonada (0,85% de 
NaCl e 0,1% de peptona), obtendo-
-se a diluição 10-1. Posteriormente, 
foram realizadas diluições seriadas. 
A contagem foi efetuada pelo méto-
do de plaqueamento em profundida-
de adicionando 1,0 mL das respecti-
vas diluições e derramando pequena 
quantidade de Ágar Man, Rogosa 
and Sharpe (MRS) em placas de Pe-
tri que foram mantidas em jarras de 
anaerobiose a 37 ºC por 72 horas 
(RICHER; VEDAMUTHU, 2001). 

A microbiota contaminante de 
BMAP, BMSP e BSC foi avalia-
da para checar se o produto atendia 
aos padrões de qualidade microbio-
lógica preconizados pela legislação 

brasileira (BRASIL, 2001). 
As análises foram efetuadas em 

porções de 25 mL das bebidas, que 
foram pesadas assepticamente e ho-
mogeneizadas com 225 mL de solu-
ção salina peptonada (0,85% de NaCl 
e 0,1% de peptona) em Stomacher. 
Posteriormente, diluições decimais 
foram realizadas para prosseguir 
com o plaqueamento (SWANSON 
et al., 2001). A determinação de Sal-
monella sp. foi feita em 25 mL dos 
produtos homogeneizados com 225 
mL de caldo lactosado, seguindo 
metodologia descrita por Andrews 
et al. (2001). 

A análise de B. cereus foi reali-
zada de acordo com Bennett; Belay 
(2001), em que 25 mL das amos-
tras foram diluídas em 225 mL de 
solução salina peptonada (0,85% 
de NaCl) e 0,1% de peptona e ho-
mogeneizadas. Foi distribuído 1 mL 
da diluição 10-1 em três placas (0,4 
mL, 0,3 mL e 0,3 mL) em duplicata 
e então, feitas diluições sucessivas 
das amostras (10-1, 10-2 e 10-3) que 
foram inoculadas em placas de Pe-
tri contendo ágar MYP (Mannitol 
yolk polymixin Agar), mantidas a 
30°C/24 h.

Coliformes totais e E. coli fo-
ram analisados utilizando-se Pe-
trifilm™, segundo instruções do 
fabricante. Com a pipeta posicio-
nada perpendicularmente à placa 
Petrifilm™, foi inoculado 1 mL da 
diluição 10-1 das BMAP e BMAC, 
BMSP e BMSC e BSA no centro do 
filme inferior, sendo cuidadosamen-
te posicionado o filme superior de 
forma a evitar a formação de bolhas 
de ar, com auxílio de difusor. As pla-
cas foram incubadas por 24 h a 36 
ºC. Colônias azuis com bolhas foram 
consideradas como E. coli. 

Posteriormente, foi calculado o 
número de UFC (Unidades Forma-
doras de Colônias) por mililitro das 
bebidas. Estas análises foram reali-
zadas em duplicata, logo após o pro-
cessamento das bebidas.

Análise estatística
Os dados do teste de aceitação 

para os atributos cor, sabor, textura, 
aroma, impressão global e de in-
tenção de compra foram avaliados 
utilizando delineamento em blocos 
casualizados. Nos experimentos de 
caracterização microbiológica das 
bebidas analisadas foi utilizado o 
delineamento inteiramente casua-
lizado em esquema fatorial em três 
repetições. Os resultados de todos os 
testes foram analisados por meio de 
análise de variância (ANOVA) e tes-
te de Tukey para comparações entre 
as médias.

As análises estatísticas foram re-
alizadas utilizando o pacote ExpDes 
(FERREIRA; CAVALCANTI; NO-
GUEIRA, 2013) no ambiente “R” (R 
Core Team, 2014) e Statistica 13.0 
(StatSoft, Inc., Tulsa, OK, USA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise sensorial
Na Tabela 1 são apresentados os 

escores médios obtidos para os atri-
butos sensoriais de acidez, cor, sa-
bor, aroma, textura, impressão global 
e intenção de compra das diferentes 
bebidas, avaliadas logo após o pro-
cessamento (tempo 0).

Todos os atributos avaliados após 
o processamento das bebidas apre-
sentaram médias correspondentes 
aos termos “gostei ligeiramente” e 
“gostei muito” na escala hedônica, 
demonstrando o potencial de merca-
do das bebidas no início da vida de 
prateleira (Tabela 1).

A aceitabilidade do extrato hidros-
solúvel de soja é um desafio, uma 
vez que este apresenta características 
sensoriais semelhantes às do feijão 
cru, devido à presença de compostos 
voláteis de baixa massa molecular 
que são produtos da ação das lipoxi-
genases, enzimas ativadas na presen-
ça de água que catalisam a oxidação 
dos ácidos graxos poli-insaturados. 
Os produtos finais desta reação são 
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compostos carboxílicos responsáveis 
por sabores e odores desagradáveis 
(OLIVEIRA et al., 2010), levando a 
uma baixa aceitabilidade pelos con-
sumidores. Em função disso, optou-
-se, no presente trabalho, adicionar 
polpa de goiaba e beterraba, com o 
intuito de melhorar a aceitabilidade 
do produto final.

Zhao; Shah (2014) afirmaram que 
existem dificuldades tecnológicas no 
desenvolvimento de bebidas à base 
de extrato de soja, em relação aos as-
pectos sensoriais indesejáveis desta 
leguminosa, quando se trabalha com 
percentuais de extrato mais elevados. 

Ao avaliarem a aceitabilidade de 
bebida à base de extrato de soja com 
25% de polpa de morango e 15% de 
sacarose, Branco et al. (2007) cons-
tataram média de 6,47 (“gostei li-
geiramente” e “moderadamente”), e 
Oliveira (2013) obteve média de 6,5 
na análise sensorial de bebida à base 
de extrato hidrossolúvel de milho, 
arroz e soja, para o atributo sabor, 
semelhante ao resultado encontrado 
no presente estudo para bebidas mis-
tas contendo extrato de amendoim e 
soja, logo após elaboração. 

Quanto à intenção de compra, 
não houve diferença (p>0,05) entre 
as amostras (Tabela 1). Ambas as 
bebidas, apresentaram boa intenção 
de compra, indicando que os pro-
vadores “talvez comprassem, talvez 

não comprassem” e “provavelmente 
comprariam” as diferentes bebidas. 

Avaliação microbiológica das 
bebidas mistas ao longo da vida de 
prateleira

Verificaram-se contagens de LGG 
superiores a 7,4 Log UFC.mL-1 na 
BMAP e a 6,8 Log UFC.mL-1 na 
BMSP, logo após o processamento. 
Assim, a ingestão de 100 mL da be-
bida mista de soja contendo LGG, 
poderá fornecer ao consumidor, no 
mínimo, 8,8 Log UFC por porção, 
enquanto a de amendoim poderá ofe-
recer até 9,4 Log UFC, portanto, as 
bebidas mistas desenvolvidas são um 
excelente veículo de LGG. 

É essencial que as estirpes probi-
óticas mantenham a viabilidade e a 
atividade funcional ao longo da vida 
útil dos alimentos. Algumas estirpes 
probióticas não crescem bem em 
base láctea. Em tais casos, a presença 
de ingredientes de base vegetal pode 
melhorar o crescimento de culturas 
probióticas nessa matriz, o que já foi 
relatado em suco de tomate, extrato 
de amendoim, extrato hidrossolúvel 
de soja, suco de cenoura e de couve 
(NADAL et al., 2010; BROCA et al., 
2014).

De acordo com a RDC nº 12 (BRA-
SIL, 2001) os padrões de segurança 
microbiológica para sucos, refrescos, 
refrigerantes e outras bebidas não al-
coólicas são de, no máximo, 5,0 x 

102 UFC.g-1 de B. cereus, 10 UFC.
mL-1 de E. coli e ausência de Salmo-
nella sp. em 25 mL ou g do produto. 

No presente estudo, para as bebi-
das analisadas, verificou-se ausência 
de Salmonella sp. em      25 mL das 
amostras, contagens de <1,0 x 101 
UFC.mL-1 para B. cereus, coliformes 
e E. coli, indicando que as prepara-
ções estavam microbiologicamente 
seguras para consumo humano, pois 
foram usadas matérias-primas de boa 
qualidade, além de terem sido ado-
tadas boas práticas de fabricação du-
rante o processamento, assegurando 
a qualidade das bebidas. 

CONCLUSÃO

As bebidas mistas de leguminosas, 
goiaba e beterraba são sensorialmen-
te promissoras por possuírem apelo 
funcional indo ao encontro das novas 
exigências dos consumidores que 
buscam alimentos saborosos e que 
sejam saudáveis, além de apresentar 
escores semelhantes aos da bebida já 
consolidada no mercado. As bebidas 
são um produto de dupla funcionali-
dade, pela presença do probiótico e 
das características da matriz, além 
de ser uma nova opção de bebida 
de base não láctea, adequada a toda 
população, desde indivíduos vegeta-
rianos e com restrições alimentares 
até crianças e idosos, aumentando, 

Tabela 1 - Escores médios para os atributos sensoriais das BMAP, BMSP e BSC.

Atributos BMAP BMSP BSC
Acidez 7,0a 6,7a 7,1a
Cor 7,6ª 7,5a 7,1a
Sabor 6,1ª 6,7a 7,3a
Aroma 7,0a 7,0a 7,6a
Textura 7,3ª 7,4a 7,1a
Impressão Global 6,8a 7,2a 7,2a
Intenção de Compra 3,3a 3,4a 3,8a

Médias seguidas pela mesma letra não diferem entre si pelo teste Tukey à 5% de probabilidade. BMAP: bebida mista contendo 
extrato de amendoim probiótica; BMSP: bebida mista contendo extrato de soja probiótica; BSC: bebida já consolidada no 
mercado. As letras minúsculas indicam a comparação das diferentes bebidas no mesmo tempo de armazenamento. 
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assim, a oferta de produtos probió-
ticos. O produto é seguro para con-
sumo humano por atender o padrão 
microbiológico estabelecido pela le-
gislação brasileira.
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RESUMO

A falta de estruturas adequadas 
para o fornecimento de água potável 
é uma das principais causas de con-
taminação por micro-organismos pa-
togênicos. Uma vez que nas institui-
ções de ensino, esta água é utilizada 
para o preparo de alimentos e consu-
mo das crianças, sua contaminação 
torna-se um perigo para a saúde hu-
mana constituindo assim uma amea-
ça à saúde pública. Este trabalho teve 
como objetivo pesquisar a presença 
de coliformes totais e termotolerantes 
na água das cozinhas e bebedouros 
em creches da rede municipal de en-
sino de Teixeira de Freitas, BA. Fo-
ram realizadas 32 amostras de água, 
coletadas diretamente da torneira da 
cozinha e do bebedouro das creches. 
A pesquisa foi realizada, através da 
técnica do Número Mais Provável 
(NMP), de coliformes totais e termo-
tolerantes, além de testes bioquími-
cos para isolamento e identificação 
de Escherichia coli. Das amostras de 
água analisadas 11 (34,4%) estavam 

contaminadas por coliformes totais e 
uma (3,1%) com presença de colifor-
mes termotolerantes, sendo esta uma 
amostra de água do bebedouro.

Palavras-chave: Higiene. Creche. 
Coliformes. Água.

ABSTRACT

The lack of proper structures to 
supply drinking water is one of the 
main causes of contamination with 
pathogenic microorganisms. Since 
this water is used to prepare food for 
students in schools, such contami-
nation represents a health hazards, 
becoming a threat to public health. 
This study investigated the presence 
of total and thermotolerant coli-
forms in the water used in kitchens 
and dispensed in water coolers in 
day care units in the municipal edu-
cation network of Teixeira de Frei-
tas, Bahia, Brazil. In total, 32 water 
samples were collected directly from 
the kitchen tap and water coolers. 
Thermotolerant and total coliforms 

counts were obtained using the Most 
Probable Number method, in addi-
tion to biochemical assays to isolate 
and identify Escherichia coli. Eleven 
(33.4%) samples were contaminated 
with total coliforms, while one (3.1%) 
sample collected from a water cooler 
had thermotolerant coliforms.

Keywords: Hygiene. Day care. 
Coliforms. Water.

INTRODUÇÃO

A utilização da água na cre-
che para o consumo e pre-
paro dos alimentos é um 
importante requisito a ser 

analisado. A água é fundamental para 
a sobrevivência dos seres vivos e de 
extrema importância para o homem 
desde o seu consumo até para o cul-
tivo de plantas e preparo do alimen-
to. Segundo Branco (2003), a água é 
um bem natural por representar um 
elemento da natureza indispensável à 
vida de todos os seres, aquáticos ou 
terrestres. Para isso, a água deve ser 
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considerada própria para o consumo 
humano não contendo nenhum tipo 
de irregularidade, o que significa 
que ela deve estar livre de bactérias 
patogênicas, responsáveis muitas ve-
zes por doenças que atingem os seres 
humanos. Segundo o Ministério de 
Saúde (MS), por meio da Portaria nº 
2.914, a água é potável para o consu-
mo humano desde que seus parâme-
tros microbiológicos, físicos, quími-
cos e radioativos atendam padrões de 
potabilidade e que não ofereça riscos 
à saúde (BRASIL, 2011).

A falta de condições higienicos-
sanitárias de muitas escolas e a falta 
de estruturas para o fornecimento de 
água potável facilita a contaminação 
por meio, principalmente, de bacté-
rias e, uma vez que esta água é uti-
lizada para o preparo de alimentos e 
consumo das crianças, constitui uma 
ameaça à saúde pública. Segundo 
Almeida et al. (1995), a detecção e 
a rápida correção das falhas no pro-
cessamento de alimentos, bem como 
a adoção de medidas preventivas, 
são as principais estratégicas para o 
controle de qualidade. A água ofere-
cida em creches, portanto, deve ser 
potável sem que haja nenhum tipo 
de risco à saúde das crianças que a 
consome.

Por considerar que a creche é um 
espaço de grande importância para as 
crianças e pelo fato das mesmas pas-
sarem a maior parte do seu dia dentro 
deste ambiente, o presente trabalho 
teve como objetivo geral pesquisar 
a presença de coliformes totais e ter-
motolerantes na água das cozinhas e 
bebedouros destas instituições.

MATERIAL E MÉTODOS

Toda a pesquisa foi realizada em 
creches da rede municipal de ensi-
no de Teixeira de Freitas, BA. As 
creches envolvidas na pesquisa fo-
ram: Camerino de Santana Matos 
(Creche A), Estrela da Manhã (Cre-
che B), Jardim Liberdade (Creche 

C) e São Lourenço (Creche D).
Foram coletadas duas amostras 

de água de cada instituição de ensi-
no, sendo uma da torneira da cozi-
nha e outra do bebedouro. As coletas 
sempre ocorreram num período entre 
as oito e dez horas da manhã, com 
duração de oito meses, começando 
no mês de abril de 2015 e terminando 
no mês de dezembro de 2015, sendo 
realizadas quatro coletas, em cada 
instituição.

As amostras de água foram coletas 
diretamente da torneira do bebedou-
ro e da cozinha, que é utilizada para 
o preparo da alimentação nas concer-
nentes creches e pré-escolas da rede 
municipal de ensino.

Para as coletas das amostras de 
água foram utilizados frascos de vi-
dro esterilizados com capacidade de 
250 mL, com boca larga, adicionado 
de 0,02 g (ou 1,0 mL de solução 2%) 
de Tiossulfato de Sódio para cada 2/3 
(dois terços) dos fracos (aproxima-
damente 170 mL). A coleta foi feita 
diretamente da torneira da cozinha e 
do bebedouro após três minutos de 
escoamento, em fracos de vidro que 
foram transportados em recipiente 
isotérmico com gelo.

As amostras foram encaminhadas 
e analisadas no Laboratório de Mi-
crobiologia da Universidade do Es-
tado da Bahia, Campus X.

As análises foram realizadas por 
meio da técnica do Número Mais 
Provável (NMP) sendo este método 
o mais indicado para a contagem de 
coliformes totais e termotolerantes. 
Os métodos aplicados foram base-
ados nos recomendados pela Asso-
ciação Americana de Saúde Pública 
(American Public Health Associa-
tion – APHA). Seguindo-se a meto-
dologia usada por Silva et al. (2007), 
os procedimentos de análise foram 
realizados em duas etapas: teste pre-
suntivo e teste confirmativo.

Após as mostras diluídas, fez-se 
a transferência, com o auxílio de 
micropipeta, de 1,0 mL da diluição, 

para os tubos de ensaio com 10,0 
mL de Caldo Lauril Sulfato Tripto-
se (LST), contendo tubos de Durham 
invertidos.

De cada diluição realizada trans-
feriu-se uma alíquota (1,0 mL) para 
uma série de três tubos de Caldo LST, 
totalizando nove tubos de ensaio 
para inoculação de cada amostra. O 
LST contém lactose e a observação 
de crescimento com produção de gás 
com turvação, após um período de 48 
h em estufa a 35ºC é suspeito para a 
presença de coliformes.

A segunda etapa foi realizada 
para a confirmação da presença de 
coliformes totais e termotolerantes. 
De todos os tubos de ensaio de LST 
positivos, retirou-se uma alçada, 
com auxílio da alça bacteriológica 
e transferiu-se para tubos de ensaios 
contendo 10,0 mL de Caldo Verde 
Brilhante Bile (VBBL) 2%, com 
tubos de Durham invertidos. Em se-
guida incubando-os na estufa com 
temperatura a 35ºC, num período de 
48h para verificação da presença de 
coliformes totais.

Dos mesmos tubos de ensaio de 
LST positivo, transferiu-se também 
uma alçada, com auxílio da alça bac-
teriológica, para tubos de ensaios 
contendo 10,0 mL de Caldo Esche-
richia coli (EC). Logo após incuban-
do-os em banho-maria com tempe-
ratura a 44,5-45,5ºC, num período 
de 48h para constatar a presença de 
coliformes termotolerantes. O Caldo 
EC é um meio seletivo que contém 
lactose, a produção de gás nos tubos 
de Durham com turvação é conside-
rada positivo para a presença de coli-
formes termotolerantes.

A partir dos tubos positivos de 
Caldo EC foi estriada, com o auxílio 
da alça bacteriológica, uma alíquota 
para placa de Petri contendo Ágar 
Eosina Azul de Metileno (EMB). 
Este meio é seletivo diferencial para 
distinguir E. coli dos demais ter-
motolerantes. Após a incubação a 
35ºC por 24h, havendo crescimento 
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de unidades formadoras de colônias 
(UFC), nucleadas com centro negro, 
com ou sem brilho verde metálico, 
típicas de E. coli no (EMB), estas fo-
ram isoladas para as provas bioquí-
micas.

A cada placa de Petri foi escolhi-
da três colônias típicas, e cada colô-
nia foi isolada com o auxílio da alça 
bacteriológica em tubos inclinados 

contendo Ágar Padrão para Conta-
gem (APC), em seguida incubados 
a 35ºC/18-20h. Após o período de 
incubação, transferiram-se alíquotas 
de todos os tubos de APC para os de-
mais meios para realização de provas 
bioquímicas de identificação de E. 
coli. As provas bioquímicas realiza-
das foram Indol, Vermelho de Metila, 
Voges-Proskauer e Citrato (IMViC).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Das 32 amostras (100%) de água 
analisadas, onze (34,37%) estavam 
contaminadas por coliformes totais 
e uma (3,12%) com presença de 
coliformes termotolerantes, sendo 
que esta amostra foi coletada no be-
bedouro da instituição de ensino A 
(Tabela 1), sendo classificadas como 

Tabela 1 - Resultados da pesquisa de coliformes (NMP/100 mL) nas amostras de água das torneiras das cozinhas e bebedouros das creches 
municipais de Teixeira de Freitas-BA.

Creche Local Amostra Coliformes Totais Coliformes Termotolerantes

A

Torneira

1 Ausente Ausente
2 Ausente Ausente
3 Ausente Ausente
4 Ausente Ausente

Bebedouro

5 Ausente Ausente
6 1,1x105 3,6x102

7 Ausente Ausente
8 Ausente Ausente

B

Torneira

9 Ausente Ausente
10 2,4x104 Ausente
11 Ausente Ausente
12 Ausente Ausente

Bebedouro

13 9,2x102 Ausente
14 1,1x105 Ausente
15 Ausente Ausente
16 Ausente Ausente

C

Torneira

17 Ausente Ausente
18 7,2x102 Ausente
19 Ausente Ausente
20 Ausente Ausente

Bebedouro

21 9,2x102 Ausente
22 3,6x103 Ausente
23 Ausente Ausente
24 Ausente Ausente

D

Torneira

25 2,4x104 Ausente
26 7,5x103 Ausente
27 Ausente Ausente
28 3,6x103 Ausente

Bebedouro

29 Ausente Ausente
30 Ausente Ausente
31 Ausente Ausente
32 4,6x104 Ausente

PADRÃO* Ausente Ausente
* Segundo a Portaria nº 2.914, água potável adequada ao consumo humano deve apresentar ausência de 

bactérias do grupo coliformes por 100 mL (BRASIL, 2011).



95

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 278/279 - Março/Abril de 2018

impróprias para o consumo humano. 
De acordo com a Portaria nº 2.914, 
água potável é aquela que apresenta 
a qualidade adequada ao consumo 
humano respeitando-se os padrões 
de potabilidade. Recomenda-se que a 
água potável deve apresentar ausên-
cia de bactérias do grupo coliformes 
por 100 mL (BRASIL, 2011).

Após os testes bioquímicos fo-
ram identificadas na amostra nº 6 
bactérias do gênero Enterobacter. A 
água utilizada nas creches é tratada 
e fornecida pela EMBASA (Empre-
sa Baiana de Águas e Saneamento). 
Uma das possíveis causas dessas 
contaminações pode estar relacio-
nada com o armazenamento da água 
nas instituições, uma vez que as di-
retoras relataram uma deficiência da 
prefeitura em fazer a manutenção da 
limpeza dos reservatórios de água e 
de trocar as velas dos filtros a cada 
seis meses. E uma forma que encon-
traram para minimizar este problema 
foi ferver a água antes de utilizá-la.

Algumas doenças são veiculadas 
pela água e, sem o devido tratamento, 
esta pode oferecer risco à saúde hu-
mana por ser considerada um veículo 
de transmissão de micro-organismos 
patogênicos e parasitos causadores 
de doenças, tornando-se imprópria 
para o consumo humano (MOURA 
et al., 2009).

Segundo Teixeira (2005), o contro-
le da qualidade da água para o consu-
mo humano, é de suma importância, 
assessorando quanto à necessidade, 
qualidade e promoção de medidas 
de intervenção, sendo preventivas ou 
corretivas, garantindo água de boa 
qualidade para o consumo.

Os resultados obtidos nesta pes-
quisa foram similares aos encontra-
dos no trabalho realizado por Silva et 
al. (2013) onde, das 20 amostras da 
água de cozinhas e cantinas de cre-
ches e pré-escolas do município de 
Teixeira de Freitas-BA, apenas uma 
(5%) apresentou coliformes totais.

Rocha et al. (2010) verificaram 

a qualidade microbiológica da água 
de cozinhas e/ou cantinas das insti-
tuições de ensino do município de 
Teixeira de Freitas, BA. Os resulta-
dos mostraram que, de 80 (100%) 
amostras avaliadas, duas (2,5%) 
apresentaram coliformes totais, cin-
co (6,25%) foram positivas para 
coliformes termotolerantes e três 
(3,75%) confirmaram a presença dos 
dois grupos (coliformes totais e ter-
motolerantes).

Zulpo et al. (2006) avaliaram a 
água consumida nos bebedouros da 
Universidade Estadual do Centro-
-Oeste, Guarapuava- PR. De 47 
amostras coletadas, quatro (8,5%) 
foram positivas para coliformes to-
tais e uma (2,0%) para coliformes 
termotolerantes. Na presente pes-
quisa, apesar de poucos bebedouros 
com água imprópria para o consumo 
humano, não deixa de ser um risco 
potencial para a saúde pública e, uma 
vez que muitas pessoas utilizam des-
se único bebedouro, é imprescindível 
que medidas preventivas e corretivas 
sejam adotadas para a prevenção de 
doenças por veiculação hídrica.

Outros trabalhos alcançaram re-
sultados satisfatórios, nos quais as 
amostras de água não apresentaram 
contaminação por coliformes totais 
e termotolerantes, inserindo-se nos 
padrões exigidos pela Portaria nº 
2.914/2010. Fortuna e Franco (2006) 
avaliaram a presença de coliformes 
totais e termotolerantes em água de 
abastecimento de cozinhas de insti-
tuições de ensino público do muni-
cípio do Rio de Janeiro, RJ. Das 22 
amostras de água analisadas, todas 
encontravam-se satisfatórias para o 
consumo humano.

Cruz et al. (2009) analisaram a 
água consumida em estabelecimen-
tos de educação infantil da rede pú-
blica do município de Gama, DF. 
Das 15 amostras de água coletadas, 
todas demostraram ausência de co-
liformes a 45ºC, estando em confor-
midade com a Portaria nº 2.914 do 

Ministério da Saúde (MS), sugerindo 
que o monitoramento da qualidade 
microbiológica da água é muito im-
portante para a prevenção de doen-
ças de veiculação hídrica, que podem 
resultar em graves problemas para a 
saúde pública.

Diferentes resultados foram en-
contrados com um elevado índice de 
contaminação por coliformes totais e 
termotolerantes no trabalho realiza-
do por Sousa et al. (2015), na análise 
físico-química e microbiológica da 
água consumida em bebedouros de 
creches no município de Coremas, 
PB. De um total de seis amostras co-
letadas em seis pontos diferentes da 
creche, 100% apresentaram resulta-
dos insatisfatórios, com a confirma-
ção da presença de coliformes totais 
e três amostras apresentaram Escheri-
chia coli.

Rahman et al. (2015) analisaram a 
água de consumo de poços artesianos 
de água de algumas escolas primárias 
de Magura, Bangladesh. Do total de 
amostras analisadas 35% estavam 
contaminadas por coliformes termo-
tolerantes e 70% com coliformes to-
tais.

Faria et al. (2013) avaliaram a 
qualidade microbiológica da água de 
abastecimento de unidades de alimen-
tação de escolas públicas do municí-
pio de Alfenas, MG. Totalizando um 
número de 21 escolas e 63 amostras, 
onde nove (14%) apresentaram resul-
tados insatisfatório em relação a qua-
lidade microbiológica, com a presen-
ça de coliformes totais e E. coli.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que uma parcela 
significativa das amostras de água 
se apresentou contaminada por co-
liformes totais e termotolerantes, 
sendo insatisfatória para o consumo 
humano e um perigo para a saúde 
pública, já que a mesma não aten-
deu aos padrões estabelecidos pela 
legislação brasileira.
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Diante destes resultados, faz-se 
necessário o monitoramento, manu-
tenção e higienização constante e re-
gular dos reservatórios de água, além 
da troca das velas dos filtros a cada 
seis meses, com intuito de diminuir 
os riscos de aquisição de doenças por 
veiculação hídrica, garantindo assim, 
que a água fornecida em instituições 
de ensino, seja de qualidade e não 
ofereça risco à saúde da comunidade 
escolar que a consome, visto que são 
as crianças entre seis meses a cinco 
anos de idade os principais consumi-
dores.
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CARREFOUR ADOTA BANDEJAS BIODEGRADÁVEIS NO BRASIL.

Desde maio, o Carrefour passou a adotar em todo o país bandejas biodegradáveis, reduzindo significativa-
mente os impactos da produção e descarte das antigas bandejas de poliestireno expandido, o chamado isopor. 
Disponíveis nas cores rosa, preta, amarela e azul, as novas bandejas utilizadas para embalar alimentos nas lojas 
da rede contam com selo biodegradável no verso e são compostas por resina pró-degradante derivada do óleo 
de coco de palmeira certificado, que transforma as bandejas em produtos biodegradáveis. 

As novas bandejas têm índice de biodegradabilidade de 96%, o que torna sua degradação 80% mais rápida 
do que as convencionais que podem demorar até 1.000 anos para se decompor. Além de biodegradáveis, as 
novas bandejas são recicláveis e podem ser transformadas em outros produtos, como rodapé para piso, cor-
po da caneta esferográfica, réguas, dentre outros. Anualmente, a adoção da nova tecnologia pelo Carrefour 
irá permitir que cerca de 36 milhões de bandejas de isopor reduzam o impacto causado no meio ambiente. 
(máquinacohn&wolfe, abr/2018)
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ve-
rificar a existência de contaminação 
microbiológica de temakis de salmão 
cru, comercializados por restaurantes 
com entrega delivery e retirados no 
local. Foram analiasadas 18 amos-
tras de temakis de 8 restaurantes e de 
formas distintas (4 com retirada no 
local e 4 com entrega delivery), em 
dois dias da semana. A temperatura 
foi aferida no momento da coleta. No 
laboratório, as amostras foram colo-
cadas no caldo BHI (Brain Heart In-
fusion) e depois inoculadas no Ágar 
MacConkey; para verificação da pre-
sença de bactérias Gram-negativas, e 
no Ágar Padrão de Contagem (PCA), 
para determinação das Unidades 
Formadoras de Colônias (UFC/mL), 
a identificação das bactérias foi feita 
a partir dos testes propostos no En-
terokit B. Todas as amostras apre-
sentaram crescimento de bactérias 
Gram-negativas, com prevalência de 
Citrobacter freundii, Serratia mar-
cescens e Proteus spp, e em uma 
amostra ocorreu o crescimento de 

Salmonella spp. Na maioria dos esta-
belecimentos, a temperatura dos pro-
dutos aferida no momento da coleta 
apresentou-se acima do preconizado 
pela legislação, sendo estas superio-
res na entrega de temakis por deli-
very. A contaminação dos temakis 
ocorreu tanto na entrega delivery 
quanto ao serem retirados no local, 
sendo que a temperatura de seguran-
ça, descrita na legislação vigente, 
não foi atendida, principalmente nos 
alimentos com entrega delivery.

Palavras-chave: Intoxicação 
alimentar. Vigilância sanitária. 
Contaminação de alimentos. 
Microbiologia de alimentos.

ABSTRACT

The objective of this work was to 
verify the existence of microbiologi-
cal contamination of raw salmon te-
makis, marketed by restaurants with 
delivery services and withdrawn 
on the spot. Eighteen samples were 
analyzed of 8 restaurants in different 
ways (4 with withdrawal on the spot, 

and 4 with delivery services), on two 
days of the week. The temperature 
was measured at the time of collec-
tion. In the laboratory, the samples 
were placed in BHI broth (Brain 
Heart Infusion), and then inoculated 
into MacConkey Agar; for the de-
termination of the Colony Forming 
Units (CFU / mL), the identifica-
tion of the bacteria was done from 
the tests proposed in Enterokit B. All 
samples showed growth of Gram-
negative bacteria, with prevalence of 
Citrobacter freundii, Serratia marc-
escens and Proteus spp, and in one 
sample the growth of Salmonella 
spp. In most establishments, the tem-
perature of the products measured 
at the time of collection was higher 
than that recommended by the legis-
lation, being higher in the delivery of 
temakis delivery. The contamination 
of the temakis occurred both in the 
delivery delivery and when being re-
moved in the place, and the tempera-
ture described in current legislation, 
was not met, especially in foods with 
delivery services.
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INTRODUÇÃO

O temaki é uma variação 
do Sushi, preparação à 
base de peixe cru, que se 
originou a partir de uma 

técnica para preservação dos peixes, 
criada pelos japoneses, no século VII 
(MUSCOLINO et al. 2014). A maio-
ria das preparações criadas pelos ja-
poneses é à base de peixe cru (IWA-
TA; FUKUCHI; YOSHIMURA, 
2015) por isso, consideradas de alto 
risco do ponto de vista microbiológi-
co, pois, a falta de cocção, juntamen-
te com a riqueza de nutrientes que o 
pescado apresenta, favorece o cresci-
mento e a proliferação de micro-or-
ganismos que podem ser prejudiciais 
à saúde (MONTANARI et al, 2015).

Outro fator que pode elevar o ris-
co de contaminação é o modo como 
a preparação chega até o consumi-
dor: retirado no próprio restaurante 
ou delivery, sendo esta modalidade, 
preferencialmente requisitada pelos 
brasileiros, como demostrou uma 
pesquisa realizada com 56% dos 
entrevistados pelo IBOPE (Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Es-
tatística), em 2016 (E-COMMERCE 
BRASIL, 2016). Assim, o alimento 
poderá sofrer maior influência de 
fatores extrínsecos como o binômio 
tempo-temperatura, além de maior 
manipulação, contato com embala-
gens e caixas para transporte (HO-
FFMANN, 2001). 

Considerando a atual tendência de 
facilidade no acesso à aquisição dos 
alimentos e seu consumo no domi-
cílio, se vê a necessidade de análise 
dos riscos a que estes possam estar 
sendo expostos. O presente estudo 
teve como objetivo verificar a exis-
tência de contaminação em temakis 
à base de salmão, retirados no local e 
entregues delivery.

MATERIAL E MÉTODOS

Os temakis foram obtidos na forma 
de consumidor, em oito restautantes 
diferentes, sendo quatro restaurantes 
com delivery, e outros quatro com re-
tirada no local, todos especialiazados 
na culinária japonesa, situados na ci-
dade de Americana, SP.

Os temakis eram compostos pelos 
seguintes ingredientes: cone de alga, 
arroz e salmão cru, garantindo-se a 
padronização das amostras. O perí-
odo de coleta foi durante o mês de 
abril de 2017, sendo todas as compras 
realizadas no mesmo horário, em tor-
no das 20h00min às 21h00min. As 
aquisições foram realizadas em dois 
dias da semana: às quartas-feiras e 
aos sábados, pois às quartas-feiras 
há um menor fluxo de pedidos den-
tro dos comércios alimentícios e aos 
sábados, o fluxo é maior. Totalizando 
dezesseis amostras.

No momento da coleta, foi aferida 
a temperatura dos alimentos e depois 
os mesmos foram acondicionados 
individualmente em caixa térmica 
de isopor esterilizada, com gelo, na 
mesma embalagem do fornecedor, a 
fim de se preservar as características 
do momento da entrega. Logo após, 
foram levadas para armazenamento 
em temperatura de até 2ºC, conforme 
preconiza o Centro de Vigilância Sa-
nitária (Secretaria de Estado da Saú-
de, 2013) até o momento da análise, 
a fim de evitar o crescimento micro-
biano e interferência nos resultados. 
Por fim, as amostras foram analisa-
das em período de até 48 horas após 
a compra, no laboratório de micro-
biologia da Faculdade de Americana.

Análise microbiológica
Assepticamente foram retiradas 

25g de cada produto e colocado 
submerso em 225 mL de caldo BHI 
(Brain Heart Infusion) no erlen-
meyer, sendo realizada a homogei-
nização por 2 minutos, no agitador 
Vortex. Para posterior determinação 

da população microbiana foi realiza-
da a diluição seriada segundo o mé-
todo proposto por Tortora e Funke 
(2005). Todos os procedimentos fo-
ram realizados próximos ao bico de 
Bunsen e com a utilização de másca-
ra e luvas de látex descartáveis du-
rante a manipulação.

Esperaram-se 24 horas para a re-
alização da técnica de espalhamento 
em superfície (spread plate) em Ágar 
Mac Conkey, para crescimento de 
micro-organismos Gram-negativos. 
As placas foram incubadas a 37°C 
por 24 horas (TORTORA; FUNKE, 
2005). 

A seguir, procedeu-se a identifica-
ção dos micro-organismos por meio 
do Enterokit B. Os tubos foram in-
cubados a 37°C por 24 horas. A ino-
culação, as leituras e interpretações 
foram realizadas conforme bula do 
enterokit B, disponibilizadas pela 
Probac do Brasil, empresa fabricante 
do produto.

Para determinação da população 
microbiana, inicialmente foi realiza-
da a diluição seriada, com a técnica 
de espalhamento em superfície no 
Ágar Padrão para Contagem (PCA), 
sendo plaqueadas as diluições de 10º 

(ou seja, sem diluição), 10-1, 10-2 10-3, 
e 10-4. As placas foram incubadas a 
32ºC, por 48 horas. Após o tempo de 
incubação foram selecionadas para 
contagem das células viáveis apenas 
as placas que apresentaram de 15 a 
150 colônias, e então foram deter-
minadas as Unidades Formadoras de 
Colônias (UFC) pela seguinte fóru-
mula: 

UFC/g = nº de Colônias x 10
                    Diluição
Os resultados da análise microbio-

lógica foram expressos em UFC/mL 
e comparados com a RDC 12/2001, 
no item 22 do anexo I, de microbio-
logia de alimentos. Os valores máxi-
mos permitidos para os micro-orga-
nismos estudados são: coliformes a 
45 °C ≤ 10² UFC/mL, e ausência de 
Salmonella spp. em 25 g de alimento 
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(BRASIL, 2001). Já a temperatura 
aferida dos produtos, no momento da 
aquisição, foi comparada com a por-
taria CVS 05/2013 de boas práticas 
para o serviço de alimentação (Se-
cretaria de Estado da Saúde, 2013).

Análise estatística
Os dados foram organizados no 

software SPSS versão 19.0. Após re-
alizar o teste de Kolmogorov-Smir-
nov para a variável UFC, conforme 
o dia da semana (quarta ou sábado), 
verificou-se que a mesma atendia à 
distribuição normal, sendo utilizado 
o teste T-Student para determinar a 
existência de diferença estatistica-
mente significante entre os dois gru-
pos (delivery vs retirado do local), 
aceitando-se p-value inferior a 0,05 
como estatisticamente significante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A contagem de colônias e os mi-
cro-organismos identificados encon-
tram-se apresentados na tabela 1. As 
placas que apresentaram crescimen-
to de micro-organismos dentro do 
padrão estipulado foram apenas as 

de diluição 100. É possível notar que 
os temakis provenientes de todos os 
estabelecimentos apresentaram cres-
cimento de micro-organismos Gram-
-negativos, com predominância para: 
C. freundii, S. marcescens e Proteus 
spp, havendo também contamina-
ção por Salmonela spp, mas que os 
temakis entregues no domicílio (de-
livery) foram os que apresentaram 
contaminação estatisticamente maior 
na quarta-feira, quando comparado 
aos retirados no estabelecimento co-
mercial.

As bactérias prevalentes com-
põem a família Enterobacteriaceae, 
a qual pertencem os maiores e mais 
variados grupos de bacilos Gram-
-negativos, os quais estão presentes 
no solo, água, vegetação e também 
na microbiota do trato gastrointes-
tinal de animais e do homem. Estão 
associados a casos de pneumonia e 
infecções, além de diarreia e vômi-
tos. Sua presença nos alimentos é um 
bom indicador de contaminação por 
manipulação e deterioração (CAR-
VALHO, 2010; TAVARES, 2015). 

Os resultados encontrados apon-
tam que pode ter havido contaminação 

por manipulação inadequada, ou que 
os micro-organismos possam estar 
presentes na matéria-prima utiliza-
da nos temakis, pois o pescado pode 
ser contaminado por bactérias que 
vivem na água e, se não houver a 
higienização adequada, pode conta-
minar o alimento produzido, além da 
alga que também é substrato de cres-
cimento dessas bactérias.

Uma análise de shashimis (outra 
variação de sushi) de restaurantes ja-
poneses, em Portugal, constatou que 
64% estavam impróprios para con-
sumo, mesmo apresentando um grau 
satisfatório de frescor, e que, dentre 
os grupos de bactérias que contribu-
íram para o resultado insatisfatório, 
estavam as do grupo Enterobacte-
riaceae (SANTOS, 2013). Em outra 
pesquisa, realizada na Itália, com 
amostras de sushi, detectou-se que 
quase 82% eram insatisfatórias para 
esse grupo de bactérias pelo padrão 
ISO 4833:2004, de enumeração de 
micro-organismos (MUSCOLINO et 
al, 2014).

Apesar da contagem de colônias, 
no presente estudo, não estar aci-
ma do preconizado pela legislação, 

Tabela 1 - Análise microbiológica das amostras de temaki.

Amostra Quarta-feira Sábado
UFC/g* Bactéria predominante UFC/g* Bactéria predominante

Retirada no 
local 1 67 Citrobacter freundii 82 Klebisiella pneumoniae

Retirada no 
local 2 71 Serratia 

marcescens 88 Citrobacter freundii

Retirada no 
local 3 69 Serratia 

marcescens 54 Salmonela tiphy**

Retirada no 
local 4 75 Serratia 

marcescens 91 Serratia 
marcescens

Delivery 1 91 Citrobacter freundii 93 Serratia 
marcescens

Delivery 2 82 Protheus 86 Protheus
Delivery 3 84 Citrobacter freundii 92 Citrobacter freundii
Delivery 4 76 Protheus 77 Serratia liquefaciens
p-value# 0,010# 0,198

*UFC= Unidade Formadora de Colônia por grama de alimento 
** Recomendação ANVISA: ausente
# Teste t-Student.p-value inferior a 0,05.
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exceto para Salmonella spp, é im-
portante ressaltar que patógenos de 
reservatórios animal/humano podem 
oferecer riscos pois, dependendo do 
estado de saúde do consumidor, uma 
contaminação baixa é suficiente para 
provocar doença. Contaminação esta 
que, se o alimento passa pelo proces-
so de cocção adequado, os riscos são 
eliminados, o que não ocorre com os 
temakis, sendo esta a principal preo-
cupação com segurança relacionada 
a este tipo de alimento (SILVA JR, 
2013).

Salmonella spp, além de ser um 
micro-organismo patógeno, é um óti-
mo indicador de contaminação fecal, 
pois pode ser encontrado também 
no trato gastrintestinal de humanos e 
animais, podendo provocar gastroen-
terites principalmente em indivíduos 
com o sistema imunológico compro-
metido. Além da salmonelose, outras 
doenças como a febre tifóide e a febre 
entérica podem ser provocadas por 
Salmonella typhi e Salmonella para-
typhi, respectivamente (SANTIAGO, 
2013; WHO, 2013). Um fator impor-
tante para ser analisado é a tempera-
tura dos alimentos, por se considerar 
que a temperatura ideal para prolifera-
ção desses micro-organismos é entre 
35-37°C (SOUZA et al, 2015).

A contaminação por Salmonella 
spp encontrada neste estudo pode ser 
explicada durante a manipulação de 
ingredientes diferentes nas cozinhas 
de restaurantes, principalmente entre 
as carnes de frango que, por ser um 

ingrediente comum na culinária japo-
nesa, pode explicar uma possível con-
taminação cruzada entre os alimentos 
e resultado no aparecimento dessa 
bactéria.

Nonga et al (2015), ao analisarem 
a característica microbiana do pesca-
do, na Tanzânia, encontraram mais de 
96% das amostras com colônias de 
Salmonela spp e outras bactérias do 
grupo Enterobacteriaceae.

Como já citado, a temperatura é 
um fator importante a ser considerado 
na análise microbiológica de alimen-
tos. As temperaturas verificadas no 
momento da aquisição das amostras 
estão apresentadas na tabela 2. É pos-
sível perceber que os temakis adqui-
ridos de quase todos os restaurantes, 
nos dois dias da semana, apresenta-
ram temperatura superior ao que pre-
coniza a CVS 5/2013 (Secretaria do 
Estado da Saúde, 2013). Excetuando-
-se apenas o temaki comprado no es-
tabelecimento com retirada no local 
(2), na quarta-feira, que apresentou 
temperatura no limite permitido. Ve-
rifica-se também que, as temperaturas 
dos alimentos adquiridos durante a 
semana, foram menores do que aque-
les adquiridos aos finais de semana e 
o mesmo percebe-se quando se com-
param as amostras retiradas no local, 
com aquelas do delivery.

Quanto à diferença de temperatura 
entre os dias de semana, pode ser jus-
tificado pelo fato de que, aos finais de 
semana, o fluxo de compra e entrega 
se tornam maiores em restaurantes 

desse gênero e o número de funcio-
nários, geralmente, se mantém o 
mesmo, gerando uma desordem em 
relação ao atendimento das normas 
higienicossanitárias estabelecidas, 
ou seja, o acúmulo de funções para 
um mesmo funcionário devido à alta 
demanda e uma possível falta de es-
trutura das cozinhas, não dão o exato 
suporte para que essas normas sejam 
realizadas com sucesso a fim de evi-
tar contaminações já citadas (SATO, 
2013; ROSA, 2015).

A diferença de temperatura obser-
vada entre as amostras coletadas nos 
dois modos de entrega pode ser atri-
buída ao fato de que, o meio em que 
os temakis são transportados tem uma 
forte influência, uma vez que ocorre 
o contato deste com outros alimentos 
dentro do box utilizado para transpor-
te e a troca de calor existente entre 
eles, assim como o tipo de material 
utilizado para embalagem, como, 
por exemplo embalagem de isopor e 
alumínio, podem contribuir para um 
aumento da temperatura do alimento, 
além de que, o alimento demora mais 
tempo para chegar até o consumidor 
(TEIXEIRA; GARCIA, 2016).

No presente estudo se demonstra-
ram as condições higienicossanitárias 
dos temakis da maneira como são co-
mercializados à população, dessa for-
ma, destaca-se a facilidade e comodi-
dade de aquisição desses alimentos, 
o que causa aos consumidores uma 
falsa sensação de segurança higieni-
cossanitária. Este trabalho refletiu a 

Tabela 2 - Temperatura das amostras no momento da aquisição.

Amostra
Temperatura ºC
Quarta-feira Sábado Recomendação CVS 05/2013[8]

Retirada no local 1 13º 16º

<10º

Retirada no local 2 10º 14º
Retirada no local 3 11º 15º
Retirada no local 4 14º 16º
Delivery 1 21º 24º
Delivery 2 19º 21º
Delivery 3 22º 21º
Delivery 4 23º 25º
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forma final de consumo do temaki, 
resultando em contaminação do ali-
mento.

CONCLUSÃO

Conclui-se que, em ambos os meios 
de entrega, há contaminação micro-
biológica, com presença de micro-
-organismos Gram-negativos, repre-
sentando risco à saúde do consumidor. 
Também não atendem à temperatura 
preconizada pela legislação vigente, 
além disso as temperaturas aferidas 
nas amostras delivery foram maiores 
do que as temperaturas aferidas nas 
amostras retiradas no local.

É importante ressaltar a forma de 
armazenamento das matérias-primas 
utilizadas, bem como o processo de 
preparo dos temakis e a higiene do 
ambiente e dos manipuladores, que 
são pontos de risco durante a produ-
ção de alimentos. Realizar a Análise de 
Pontos Críticos de Controle (APPCC) 
facilita a identificação dos possiveis 
perigos presentes no ambiente de esto-
cagem dos produtos, tempo e tempera-
turas de preparo, higienização correta 
dos manipuladores, equipamentos e 
ambiente em geral.

Dessa forma, percebe-se a necessi-
dade de maior atuação dos órgãos fis-
calizadores nos estabelecimentos que 
produzem alimentos crus prontos para 
consumo, com uma atenção especial às 
condições dos boxs em que são trans-
portados os alimentos nos restaurantes 
que possuem delivery. 
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RESUMO

A mastite está entre as principais 
enfermidades na pecuária leiteira, é 
considerada endêmica e onerosa para 
os produtores leiteiros e indústrias de 
laticínios. O Staphylococcus aureus 
está envolvido na maioria dos casos 
de mastite bovina, sendo dissemina-
do de forma contagiosa. Neste sen-
tido, o presente estudo teve como 
objetivo avaliar a eficiência do pré 
dipping, utilizando três princípios 
ativos comerciais para redução bac-
teriana do S. aureus, isolados do leite 
in natura, provenientes de um reba-
nho leiteiro localizado na região nor-
deste do município de Garibaldi, RS. 
Foram avaliadas 36 fêmeas bovinas 
e três antissépticos (iodo, clorexidina 
e ácido lático). Após a higienização, 
de acordo com cada experimento, 
foram desprezados os três primeiros 
jatos sendo colhidos 30 mL de leite 
em frascos estéreis, totalizando 144 
amostras in natura, semeadas em 
placas de Ágar Baird Parker e proce-
deu-se à contagem das unidades for-
madoras de colônia (UFC/mL). As 
análises foram realizadas durante o 

mês de outubro de 2016. Foi eviden-
te a redução microbiana das estirpes 
de S. aureus com o uso dos antissép-
ticos, no entanto não foi suficiente 
para verificar uma ação bactericida. 
Os resultados mostraram redução 
significativa do crescimento do S. au-
reus nas amostras analisadas, a maior 
efetividade na redução foi verificada 
com o uso do iodo com 66,67%, se-
guido de 37,50% de redução com o 
uso da clorexidina e 29,17% de re-
dução com o uso do ácido lático. A 
partir destes dados, conclui-se que a 
aplicação dos antissépticos utiliza-
dos é uma prática fundamental para 
reduzir a contaminação de patógenos 
nos tetos das bovinas, sendo medidas 
higienicossanitário efetivas para ga-
rantir a segurança do leite in natura.

Palavras-chave: Antissepsia. 
Mastite. Pré dipping. 
Staphylococcus aureus.

ABSTRACT

Mastitis is among the main dis-
eases in dairy farming, it is consid-
ered endemic and expensive for the 
dairy producers and industries.  The 

bacterium Staphylococcus aureus is 
involved in the majority of the cases 
of bovine mastitis, being spread con-
tagiously.  In this regard, the present 
study aims to evaluate the efficiency 
of pre-dipping, using three com-
mercial active principles for bac-
terial reduction of Staphylococcus 
aureus; isolated from milk in natura, 
proceeding from a dairy herd in the 
northeast region of the city of Garib-
aldi, RS. 36 female bovines and three 
antiseptics were evaluated (iodine, 
chlorhexidine and lactic acid). After 
the hygienic cleaning in accordance 
with each trial, the first three shots 
of milk were rejected and 1.01 fl oz 
of milk was harvested in sterile bot-
tles, making a total of 144 samples 
in natura cultured in plates of Baird 
Parker Agar. Afterwards, the number 
of Colony Forming Units (CFU/fl oz) 
was counted. The analyses had been 
carried through during the month 
of October of 2016. The microbial 
reduction of the strains of S. aureus 
was evident with the use of antisep-
tics, however, it was not enough to 
verify a bactericidal effect. The re-
sults have shown significant reduc-
tion of the growth of S. aureus in the 
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analyzed samples, the biggest effect 
in the reduction was verified with the 
use of iodine, 66.67%, followed by 
37, 50% of reduction with the use of 
chlorhexidine and 29.17% of reduc-
tion with the use of lactic acid. From 
these data, we are able to conclude 
that the use of these tested antisep-
tics is essential to reduce the con-
tamination of pathogens on the teats 
of the bovine. These are hygienical-
sanitary measures effective to guar-
antee the aptness of milk in natura.

Keywords: Antisepsis. Mastitis. Pre 
dipping. Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

A mastite é caracterizada 
por um processo inflama-
tório na glândula mamá-
ria, causado por diversos 

micro-organismos, cerca de 90% dos 
casos são causados por bactérias. 
A mastite é considerada o principal 
problema para os bovinocultores, 
pois causa graves impactos e inúme-
ros prejuízos, como a queda na pro-
dução do leite, sendo responsável por 
38% de morbidade em vacas leiteiras 
adultas (TOZZETTI et al., 2008; PE-
RES NETO; ZAPPA, 2011).

Segundo Massei et al. (2008), não 
são apenas as perdas econômicas 
diretas os principais problemas da 
atividade leiteira; deve-se levar em 
conta também as perdas indiretas, 
que são um conjunto de fatores pre-
judiciais, difíceis de quantificar, que 
incluem gastos com tratamentos far-
macológicos, alterações organolép-
ticas no leite e descarte precoce dos 
animais.

Para reduzir os impactos econô-
micos causados pela mastite clínica 
e subclínica é necessário o monito-
ramento em conjunto com a adoção 
de medidas preventivas. As despesas 
com tratamento preventivo represen-
tam 11,7% do impacto econômico, 
sendo benéfico o investimento para 

os bovinocultores, pois essas práti-
cas irão contribuir significativamente 
para redução do impacto econômico 
da mastite (DEMEU et al., 2015).

A importância de estabelecer pro-
gramas sanitários e prevenir a forma-
ção de biofilmes deste patógeno, são 
imprescindíveis para a diminuição 
das fontes de contaminação da glân-
dula mamária nos diferentes sistemas 
de produção leiteira (PEIXOTO et al., 
2015).

O tempo prolongado de infecção 
causado por este agente patogênico 
pode levar à cronicidade da doença, 
afetando diretamente o sistema imu-
ne do animal, constituindo-se em uma 
das mais graves patologias no merca-
do leiteiro, podendo ocorrer surtos de 
intoxicação alimentar, que são trans-
mitidos aos alimentos por manipula-
dores contaminados, além de produ-
zir exotoxinas que deterioram o leite 
(BANDOCH & MELO, 2011). 

A saúde do rebanho depende do 
bem-estar dos animais. Para se ter va-
cas sadias e úberes saudáveis é fun-
damental ter higienização adequada, 
executar os procedimentos de imersão 
dos desinfetantes nos tetos de forma 
correta; o pré e pós dipping são prá-
ticas indispensáveis para se ter suces-
so na redução da mastite contagiosa 
e podem reduzir a mastite subclínica 
em até 90% (PEDRINE; MARGA-
THO, 2014).

O uso de produtos de assepsia e o 
monitoramento periódico são práticas 
eficazes de controle e prevenção da 
mastite. É necessário, porém, a ava-
liação dos desinfetantes utilizados, 
pois existem variações no perfil de 
sensibilidade e resistência que podem 
comprometer os programas de con-
trole da mastite bovina causada por 
Staphylococcus spp. (MEDEIROS et 
al., 2009).

O presente estudo teve como 
objetivo avaliar a eficiência do pré 
dipping utilizando três princípios 
ativos comerciais para redução 
bacteriana do Staphylococcus 

aureus, isolados do leite in natura, 
provenientes de um rebanho leiteiro 
na Serra Gaúcha.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em um reba-
nho leiteiro, no município de Garibal-
di, no Estado do Rio Grande do Sul. 
Participaram da pesquisa 36 fêmeas 
bovinas, escolhidas de forma aleatória. 
A produção de leite realizava-se por 
ordenha mecânica, com estrutura de 
espinha de peixe bilateral e capacidade 
para ordenhar 8 vacas simultaneamen-
te. O rebanho analisado era constituí-
do por animais da raça Holandesa, em 
diferentes fases de lactação e mantidas 
sob o sistema de criação semi-intensi-
vo.

Foram coletadas 144 amostras indi-
vidualizadas de leite, diretamente dos 
tetos das 36 fêmeas bovinas, durante 
o mês de outubro de 2016, as coletas 
foram realizadas na última ordenha 
do dia. A antissepsia das mãos do or-
denhador foram realizadas com água 
corrente e sabão, após enxugadas com 
papel toalha e finalizando com a apli-
cação de álcool 70 º GL, sendo esta 
prática executada em todos os grupos. 
Após higienização, foram desprezados 
os três primeiros jatos e colhidos 30 
mL de leite. 

Todas as amostras foram devida-
mente identificadas, armazenadas em 
tubos estéreis, acondicionadas em cai-
xas isotérmicas e transportadas ao La-
boratório de Microbiologia da Facul-
dade Cenecista de Bento Gonçalves, 
RS.

As fêmeas foram divididas em 
três grupos: (I) iodo, (C) clorexidi-
na e (ÁL) ácido lático, contendo 12 
animais cada, após foram subdividas 
em dois grupos: teste e controle para 
comparar o antes e o depois do uso 
de cada antisséptico utilizado nos 
tetos das bovinas. A fim de verificar 
a eficácia dos antissépticos testados. 
Os tetos anterior direito e posterior 
esquerdo de cada vaca foram tratados 
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com antissépticos (grupo teste), e os 
tetos anterior esquerdo e posterior di-
reito não receberam os tratamentos 
com os antissépticos (grupo contro-
le). Todos os tetos foram lavados 
com água corrente, vinda de um 
poço artesiano onde o tratamento e 
controle da água são realizados pe-
riodicamente na propriedade. 

Em cada experimento foram em-
pregadas 12 fêmeas bovinas, per-
fazendo n=48 tetos, 24 tetos per-
tenciam ao grupo teste, os quais 
receberam o antisséptico conforme 
o grupo e os outros 24 pertenciam 
ao grupo controle, os quais foram 
lavados apenas com água corren-
te e enxugados com papel toalha. 
Totalizando, ao fim destes experi-
mentos, 144 amostras dos três ex-
perimentos propostos: iodo, clore-
xidina e ácido lático.

Os três antissépticos utilizados: 
iodo 0,5%, clorexidina 2,1% e ácido 
lático 2,0%, foram adquiridos nas 
concentrações indicadas, não sendo 
necessário o preparo de diluições, 
como eram de uso comercial, es-
tavam devidamente registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). O méto-
do de aplicação foi por meio do uso 
de canecas de imersão, sem retorno 
dos antissépticos para evitar a con-
taminação da solução, aguardando 
um período de 15 segundos e após 
enxugados com papel toalha.

Para o isolamento de Staphylo-
coccus aureus no leite in natura 
foram realizadas diluições em água 
peptonada tamponada estéril 10-¹, 
transferiu-se 0,1 mL de cada dilui-
ção para as placas de Petri conten-
do o meio Ágar Baird Parker, que 
é específico para o isolamento e 
contagem deste micro-organismo. 
O inóculo foi espalhado em toda 
superfície utilizando a técnica de 
semeadura Spread plate com o au-
xílio da alça de Drigalsky. Logo 
após, as placas foram incubadas 
a 35°C e realizou-se a leitura das 

mesmas após 48 horas de incuba-
ção em estufa bacteriológica. Para 
o critério de contagem, foram sele-
cionadas placas que continham en-
tre 20 e 200 colônias típicas, estas 
foram avaliadas conforme a morfo-
logia (negras, circulares, convexas, 
halos transparentes) sendo subme-
tidas a provas: produção de catala-
se, coagulase e coloração de Gram.

A metodologia utilizada para a 
pesquisa de S. aureus foi a Con-
tagem Direta em Placas. Foram 
calculados o número de UFC/mL 
em função do número de colônias 
típicas contadas por placa, multi-
plicado pela diluição inoculada. A 
partir dos resultados obtidos, foram 
calculadas as frequências absoluta 
e relativa dos grupos teste e con-
trole, conforme Sampaio (1998), 
posteriormente foram comparadas 
utilizando o teste do χ2 de Pearson 
ou exato de Fisher, com o nível de 
significância a 5%. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 144 amostras de leite in na-
tura colhidas, 100 (69,44%) apre-
sentaram crescimento de colônias 
de S. aureus, entre estas amostras 
15 (10%) foram enumeradas. Pos-
teriormente, foram isoladas três 
cepas de cada amostra, sendo sub-
metidas aos testes fenotípicos con-
firmando tratar-se da espécie S. 
aureus, 44 (30,56%) não apresen-
taram nenhum tipo de crescimen-
to após a incubação a 35°C por 48 
horas em estufa bacteriológica. As 
cepas isoladas foram submetidas 
a prova bioquímica da catalase, 
100% apresentaram resultados po-
sitivos. 

Diante disto, verificou-se que 
10% das amostras analisadas apre-
sentaram contagens entre 20 a 200 
Unidades Formadoras de Colônias, 
sendo valores significativos para 
enumeração, dados estes similares 
aos achados de Lancette; Tatini 

(2001). A contagem de S.aureus va-
riou de 2,1x10² a 1,9x104 UFC/mL.

Brites et al. (2013) concluíram 
que os surtos de intoxicação esta-
filocócicas e a quantidade de vacas 
com mastite são consequência das 
altas taxas de S. aureus, sugerindo 
a conscientização dos produtores 
para o monitoramento da saúde do 
rebanho e a execução das boas prá-
ticas na atividade leiteira levando 
à obtenção de matéria-prima com 
mais qualidade.

Os resultados do presente estudo 
demonstraram uma contagem redu-
zida de S. aureus, dados estes que 
estão de acordo com o mínimo to-
lerado pelos critérios da Instrução 
Normativa nº 62/2011, a qual esta-
belece o limite máximo de 1x105U-
FC/mL de S. aureus pois, em con-
centrações maiores, pode ocorrer a 
produção de enterotoxinas que são 
termoestáveis, podendo causar da-
nos à saúde do consumidor (CAR-
MO et al., 2002). As amostras de 
leite in natura estavam nos padrões 
exigidos pela legislação, mostran-
do-se adequado para ser utilizado 
pelas indústrias de laticínios e a 
produção de derivados do leite.

Para ocorrer uma intoxicação 
alimentar e desencadear seus sinto-
mas é necessário apresentar quanti-
dades superiores a 105 e 106 UFC/ g 
ou mL da bactéria pois, nestas con-
dições, ocorre o favorecimento de 
produção das enteroxinas nos ali-
mentos (CUNHA NETO; SILVA; 
STAMFORD, 2002).

Das amostras analisadas fren-
te ao antisséptico iodo a 0,5%, 
66,67% (16/24) das amostras do 
grupo teste não apresentaram cres-
cimento de S. aureus nas placas 
de Baird Parker, somente 33,33% 
(8/24) das amostras apresentaram 
o crescimento da bactéria. Já no 
grupo controle, onde foram lava-
dos apenas com água corrente, foi 
evidente o aumento do S.aureus 
nas amostras analisadas, 79,17% 
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(19/24) apresentaram crescimento 
e 20,83% (5/24) amostras não apre-
sentaram crescimento bacteriano. 
O iodo apresentou efetividade bac-
teriostática quando utilizado nos 
tetos das bovinas, sendo possível 
verificar uma redução estatistica-
mente significativa (p= 0,001) do 
número de UFC/mL.

Em um estudo semelhante, Me-
deiros et al. (2009) avaliaram o 
perfil de sensibilidade em relação 
ao S. aureus, os resultados demos-
traram que 93% das amostras fo-
ram sensíveis ao iodo, 82% foram 
sensíveis à clorexidina, 55% das 
amostras foram sensíveis à amônia 
e 15% sensíveis ao ácido lático e 
para as amostras de cloro, 97,8% 
foram resistentes, no tempo de 15 
segundos, neste estudo os melhores 
resultados foram para iodo e clore-
xidina.

Nos resultados deste experimen-
to, verificou-se que, com o uso do 
antisséptico clorexidina no grupo 
teste, 62,50% (15/24) das amostras 
foram positivas para S. aureus, em 
contrapartida, 37,50% (9/24) ob-
tiveram ausência da bactéria. No 
grupo controle, 75,00% (18/24) 
das amostras foram positivas para 
a contaminação e 25,00% (6/24) 
foram negativas para crescimento 

bacteriano. Foi possível notar uma 
redução de 37,50% das estirpes de 
S. aureus após o uso do antissép-
tico, quando comparado ao grupo 
controle, embora os resultados não 
tenham sido significativos estatis-
ticamente (p=0,3582). Acredita-se 
que a modificação da concentração 
e do tempo de imersão poderiam 
ter gerado resultados mais contun-
dentes na redução do crescimento 
bacteriano.

De acordo com Pedrini & Mar-
gatho (2003), durante a escolha dos 
agentes desinfetantes deve-se levar 
em consideração alguns critérios, 
pois não existe um desinfetante 
ideal, é necessário possuir um am-
plo espectro, ter o custo acessível, 
não ser tóxico, irritante e não cau-
sar danos à saúde do homem e do 
animal, pois o uso inadequado pode 
levar à resistência de cepas patogê-
nicas.

Em relação ao ácido lático, no 
grupo teste, em 70,83% (17/24) das 
amostras evidenciou-se a presença 
de S. aureus e 29,17% (7/24) das 
amostras não apresentaram cresci-
mento bacteriano. No grupo con-
trole, 95,83% (23/24) das amostras 
estavam contaminadas por S. au-
reus e 4,17% (1/24) das amostras 
não apresentaram crescimento. 

Assim, em relação à eficácia do 
desinfetante frente ao S. aureus, a 
redução da carga microbiana foi de 
29,17% no grupo teste, apresentan-
do eficácia quando utilizado como 
antisséptico (p=0,0201).

No estudo de Nascif Jr (2005) foi 
avaliada a eficácia do ácido lático e 
iodo na antissepsia dos tetos após 
a ordenha, os resultados indica-
ram maior eficácia do ácido lático, 
comparado ao iodo, na redução do 
número de novos casos de infeções 
intramamárias (IIM).

É possível observar (Figura 1) a 
redução da carga microbiana com 
o uso dos antissépticos nos três ex-
perimentos realizados no presente 
estudo. O iodo apresentou melhor 
atividade antisséptica, significati-
vamente superior ao ácido lático e 
à clorexidina, frente ao S. aureus 
nas amostras analisadas no leite in 
natura.

O pré dipping utilizado antes 
da ordenha tem por objetivo redu-
zir ao máximo a contaminação dos 
tetos por micro-organismos. A de-
sinfeção praticada no pré dipping 
é uma medida fundamental para 
o controle e prevenção da mastite 
ambiental, pois elimina da super-
fície dos tetos das fêmeas bovinas 
os agentes patogênicos, evitando 

Figura1 - Resultados obtidos dos antissépticos no grupo teste e controle Garibaldi, RS.
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doenças nos quartos mamários e a 
posterior contaminação no leite. O 
uso da técnica traz benefícios como 
a estimulação da descida do leite e 
a velocidade de extração do leite 
(MAIA, 2012).

O estudo desenvolvido por De-
meu et al. (2011) demostrou vanta-
gens no investimento de programas 
de controle e prevenção, pois con-
tribui significativamente para di-
minuição dos custos relacionados à 
mastite. As despesas com tratamen-
to preventivo representaram 19,7% 
do impacto econômico.

CONCLUSÃO

Os antissépticos utilizados neste 
trabalho demostraram ser efetivos 
na redução do crescimento bacte-
riano no leite in natura, quando uti-
lizados nos tetos das bovinas, res-
saltando a importância do uso dos 
antissépticos no pré dipping, como 
sendo fundamentais para prevenção 
e redução de patógenos que colo-
cam em risco a sanidade do animal, 
minimizando novas contaminações 
e consequentemente melhorando a 
qualidade do produto lácteo. Das 
substâncias testadas, a maior ati-
vidade antisséptica frente ao Sta-
phylococcus aureus foi verificada 
para o iodo, seguido da clorexidi-
na e do ácido lático. Os resultados 
do estudo apontaram a sensibilida-
de do S. aureus aos antissépticos, 
ocorrendo o efeito bacteriostático 
nas amostras testadas. Verificou-se 
também que as concentrações tes-
tadas nos três experimentos foram 
eficazes para redução do patógeno.
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RESUMO

O tomate tem sua origem prova-
velmente na Região Andina, parte 
ocidental da América do Sul. Seus 
frutos são bagas carnosas, suculen-
tas, variando em aspecto, tamanho 
e peso, dependendo do cultivar e do 
manejo adotado. Este projeto procu-
rou estudar a composição físico-quí-
mica e nutricional de sete variedades 
de tomate obtidas sob cultivo orgâni-
co de produção. Os resultados apre-
sentaram os seguintes limites: massa 
variou entre 17 e 143g, o pH de 3,99 
a 4,88, sólidos solúveis totais de 3,83 
a 4,60 ºBrix, acidez total titulável 
de 0,28 a 0,36%, relação SST/ATT 
de 11,2 a 13,9, umidade de 88,8 a 
96,2%, cinzas de 0,44 a 0,97%, pro-
teínas de 0,25 a 0,94%, lipídeos de 
0,12 a 0,90%, carboidratos de 2,02 
a 8,70% e VET de 15,9 a 42,5 kcal. 

Cada amostra foi analisada em tripli-
cata e apresentou entre baixa a média 
dispersão, mas com diferenças entre 
cultivares que podem ser atribuídas 
à genética e as condições edafocli-
máticas. Com os resultados obtidos, 
concluiu-se que, além de terem sido 
obtidas sob cultivo orgânico, o que 
já confere vantagem por não possu-
írem resíduos químicos, os cultivares 
apresentaram alta qualidade do ponto 
de vista físico-químico e nutricional.

Palavras-chave: Agricultura 
orgânica. Hortaliças. Composição 
centesimal. 

ABSTRACT

The tomatoes probably have their 
origin in the Andean Region, western 
part of South America. Its berries are 
fleshy, succulent, varying in appear-
ance, size and weight, depending on 

the cultivar and management ad-
opted. This project sought to study 
the physical and chemical composi-
tion and nutritional seven tomato 
varieties produced under organic 
crop production. The results showed 
the following limits: mass ranged 
between 17 and 143g, the pH from 
3.99 to 4.88, soluble solids from 
3.83 to 4.60 ºBrix, titratable acidity 
from 0.28 to 0.36%, TSS / TTA ratio 
from 11.2 to 13.9 ºBrix/%, 88.8 to 
96.2 moisture%, ash 0.44 to 0.97%, 
protein 0.25 to 0.94%, lipid 0, 12 to 
0.90%, carbohydrates from 2.02 to 
8.70% and from 15.9 to 42.5 VET 
kcal. Each sample was analyzed in 
triplicate and showed low and me-
dium dispersion, but with differences 
between cultivars that can be attrib-
uted to genetics and the soil and cli-
matic conditions. With these results, 
it was concluded that in addition to 
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having been obtained under organic 
cultivation, which already gives ad-
vantage by not having chemical resi-
dues, the cultivars showed high qual-
ity in terms of physical-chemical and 
nutritional.

Keywords: Organic agriculture. 
Vegetables. Centesimal composition.

 
INTRODUÇÃO

O tomate (Lycopersicon es-
culentum, Mill) tem sua 
origem provavelmente na 
Região Andina, parte oci-

dental da América do Sul. Os frutos 
são bagas carnosas, bi, tri ou plurilo-
cular, variando em aspecto, tamanho 
e peso de 5 até 500g, dependendo do 
cultivar e do manejo adotado (FIL-
GUEIRA, 2003; ALVARENGA, 
2004). Também varia o formato, po-
dendo ser globular, cilíndrico, peri-
forme ou oblongo. O sabor é dado, 
principalmente, pelos teores de açú-
cares que constituem cerca de 65% 
dos sólidos solúveis totais e ácidos 
orgânicos.  Além disso, a literatura 
relata que a composição dos frutos 
pode variar também em virtude da 
origem genética, condições do solo, 
fertilizantes, modo de cultivo, grau 
de amadurecimento, data de colheita, 
duração de armazenamento e con-
dições climáticas (ALVARENGA, 
2004).

Percebe-se uma preocupação cres-
cente com o meio ambiente, parale-
lamente observa-se maior interesse 
pelo desenvolvimento da agricul-
tura orgânica, que visa diminuir os 
efeitos adversos do uso de produtos 
químicos no ecossistema, por meio 
de métodos alternativos de contro-
le de pragas e doenças, preservação 
das propriedades do solo, manejo 
de plantas daninhas, adubação ver-
de e rotação de cultura, entre outros 
(DEUS e BAKONYI, 2012; ALVES 
e CUNHA, 2012).

Os estudos visando a caracteri-
zação química e nutricional de ger-
moplasma de tomate, por exemplo, 
sobretudo sob manejo orgânico nas 
condições brasileiras, são ainda inci-
pientes e pouco se conhece a respeito 
da variabilidade das novas introdu-
ções de tomate (ROSA et al, 2011). 
Desta forma, buscando integrar es-
ses preceitos, no presente trabalho 
se propôs realizar a caracterização 
físico-química e nutricional de varie-
dades de tomate (Lycopersicum es-
culentum, Mill) orgânico, que são ou 
poderão ser cultivadas por pequenos 
agricultores.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas sete variedades 
de tomates (Lycopersicum esculen-
tum, Mill) produzidos sob manejo 
orgânico de produção: San Marzano 
que é uma variedade muito antiga 
trazida da Itália, os americanos Chi-
co Grande e o Amish Paste, o deno-
minado Acesso 4 – não identificado, 
produzido no Setor de Horticultura 
do Departamento de Fitotecnia da 
UFRRJ, Seropédica, RJ. Trabalhou-
-se também com Forty de formato 
redondo levemente achatado, An-
drea, comprido do tipo italiano e o 

Perinha, pequeno e formato de ci-
lindro alongado, obtidos de Agricul-
tores Familiares da Região Serrana do 
Estado Rio de Janeiro, no período de 
janeiro a março de 2015. As amostras 
foram analisadas no Laboratório de 
Beneficiamento e Análise de Alimen-
tos UFRRJ, Seropédica, RJ. 

Os métodos utilizados foram massa: 
pesados em balança semi-analítica da 
Elgin, Modelo DP-15 Plus, onde uti-
lizaram-se 15 frutos de cada varieda-
de, o pH, acidez total titulável (ATT), 
sólidos solúveis totais (SST) deter-
minado por refratometria com resul-
tados expressos em oBrix, relação 
SST/ATT, umidade determinada em 
estufa a 105 oC, cinzas determinadas 
por incineração em mufla a 550ºC, 
extrato etéreo determinado em apa-
relho extrator de Soxhlet e proteínas 
calculadas pelo teor de nitrogênio to-
tal, determinado pelo método de Kjel-
dahl, empregando 6,25 como fator de 
conversão (AOAC, 2005; IAL, 2008). 
Carboidratos foram avaliados através 
de cálculo teórico por diferença de 
100% incluindo fibra bruta e valor 
energético total (VET) foi calculado 
a partir da soma das calorias corres-
pondentes para proteínas, lipídeos e 
carboidratos, por meio da fórmula:

 VET (kcal) = (g de prot/100g x 4) 
+ (g de carboidratos/100g x 4) + (g de 
lipídeos/100g x 9).

Figura 1 – Sete variedades de tomates orgânicos utilizados na pesquisa, Seropédica – RJ.
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O ensaio foi em Blocos Completa-
mente Casualizados (três repetições), 
com 7 (sete) variedades de tomate, 
onde foram determinadas as médias 
e apresentados seus respectivos co-
eficientes de variação, que mostra a 
dispersão entre as repetições (< 10% 
= baixa, 10 a 20% = média, 20 a 30 = 
alta e > 30% = muito alta) (GOMES, 
2000).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As sete variedades de tomate or-
gânico foram colhidas e, após atin-
girem o estádio ótimo de maturação, 
caracterizados pela cor vermelha in-
tensa e sabor e aroma característicos 
acentuados, conforme pode ser ob-
servado na Figura 1.

Em relação às análises físicas e 
químicas, os resultados estão apre-
sentados na Tabela 1. A massa do 

tomate é um relevante componen-
te da produção sob o ponto de vis-
ta comercial, além de ser a melhor 
maneira de exprimir indiretamente o 
tamanho do fruto. Neste sentido, ob-
servou-se grande variação quanto à 
massa entre as variedades estudadas, 
de 17 a 143g, o que pode ser atribuí-
do às diferenças de variedades e ge-
néticas (FILGUEIRA, 2003). Rosa 
et al. (2011), ao estudarem tomates 
Chico Grande, San Marzano e Amish 
Paste, obtiveram frutos de tamanhos 
superiores, de peso médio de 83, 106 
e 164g respectivamente.

O menor fruto foi o tomate Peri-
nha, com média de 17g. Segundo 
Diez Niclos (1995), estes são do gru-
po cereja, caracterizados por serem 
pequenos e suas plantas apresentam 
crescimento indeterminado com nú-
mero de frutos/ penca variando de 15 
a 50; frutos redondos ou compridos 

pesando entre 10 e 30g. Por serem 
frutos que se destinam principal-
mente ao consumo fresco, os toma-
tes cereja precisam possuir um sabor 
agradável (boa relação acidez/ sóli-
dos solúveis totais) e firmeza, o que 
permite um transporte adequado e o 
consumo como fruto inteiro em sa-
ladas.

O pH e o teor de sólidos solúveis 
totais (SST) são características que 
definem o sabor do fruto e nestes pa-
râmetros foi observada baixa disper-
são. Quanto ao pH, a variedade com 
frutos mais ácidos foi o Forty (pH = 
3,99) e menos ácidos foi o San Mar-
zano (pH = 4,88). Borguini (2002) 
e Ferreira et al. (2004) encontraram 
em seus estudos, resultados seme-
lhantes para tomates cv. Carmen pH 
de 4,4 e tomates da cv. Sta Clara va-
lores de pH 4,31 a 4,36.  O pH é um 
fator importante para a conservação 

Tabela 1 – Resultados das análises físicas e químicas de tomates orgânicos in natura.

Variedades

Análises*
Massa (g) pH SST (oBrix) ATT (g/100g) SST/ATT

Média CV% Média CV% Média CV% Média CV% Média
San Marzano 57,50 7,37 4,88 0 4,00 0 0,35 19,60 11,20
Chico grande 64,00 8,89 4,80 0 3,83 7,31 0,28 32,10 13,67
Amish paste 143,50 20,90 4,65 0 4,50 11,10 0,36 13,60 12,29
Acesso 4 69,00 8,89 4,39 0 4,16 13,70 0,31 22,40 13,33
Forty 105,50 30,07 3,99 0,50 4,00 14,25 0,30 16,23 12,98
Andrea 60,60 18,44 4,27 1,63 4,60 12,39 0,33 9,09 13,93
Perinha 17,50 15,02 4,63 1,29 4,00 12,50 0,30 6,53 13,07

*Média de três repetições

Tabela 2 – Composição centesimal e nutricional de tomates orgânicos, Seropédica, RJ.

Variedades

Análises*
Umidade 

%
Cinzas 

%
Proteínas 

%
Lipídeos 

%
Carboidratos 

%
VET

 (kcal)
Média CV% Média CV% Média CV% Média CV% Média CV% Média CV%

San Marzano 95,35 0,27 0,53 18,86 0,25 10,00 0,24 13,30 3,63 13,49 17,68 5,88
Chico grande 94,78 0,42 0,49 6,12 0,42 7,14 0,25 12,00 4,06 12,06 20,17 3,56
Amish paste 96,24 0,22 0,61 11,47 0,46 2,17 0,67 10,20 2,02 28,20 15,95 3,67
Acesso 4 96,14 0,36 0,44 12,50 0,39 5,12 0,90 14,44 2,13 36,60 18,18 1,15
Forty 89,42 0,10 0,79 2,53 0,54 3,70 0,68 1,47 8,57 1,63 42,56 5,67
Andrea 90,00 0,03 0,51 13,72 0,94 7,44 0,12 14,66 8,43 1,89 38,56 1,78
Perinha 88,84 0,60 0,97 5,15 0,62 14,00 0,87 2,29 8,70 9,42 38,80 9,81

*Média de três repetições
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do alimento e a faixa desejável é de 
pH inferior a 4,5 para impedir a 
proliferação de micro-organismos, 
pois valores superiores requerem 
períodos mais longos de tratamen-
to térmico em um processamen-
to, ocasionando maior consumo 
de energia e, consequentemente, 
maior custo de produção (MON-
TEIRO et al., 2008). 

Quanto ao teor de sólidos solú-
veis totais (SST), se destacaram as 
variedades Andrea e Amish Pas-
te com maiores concentrações de 
SST, de 4,6 e 4,5 oBrix, respectiva-
mente. 

Se compararmos com os resul-
tados de outros autores, observa-se 
grande variação de sólidos solú-
veis totais e a origem dessa varia-
ção pode residir nas característi-
cas das amostras. Borguini et al. 
(2003) registraram que o tomate do 
cultivar Carmem, produzido con-
vencionalmente, revelou teor mais 
elevado de sólidos solúveis totais 
(4,7 ºBrix), quando comparado ao 
fruto cultivado organicamente (4,2 
ºBrix). De acordo com Takeota et 
al. (2001) o teor de sólidos solúveis 
totais para diversas cultivares de 
tomate variou entre 5 e 7 º Brix, va-
lores superiores aos resultados do 
presente estudo. Apesar desses da-
dos, Toor et al. (2006) não encon-
traram diferença significativa entre 
os teores de sólidos solúveis totais 
de tomates cultivados mediante 
adoção de diferentes tipos de ferti-
lizantes (orgânico e convencional).

Conhecendo-se o teor de sólidos 
solúveis totais (SST) e a acidez to-
tal titulável (ATT), pode-se esta-
belecer a relação SST/ ATT. Neste 
estudo, foram encontrados valores 
que variaram de 11,20 a 13,93 na 
relação SST/ATT para as sete va-
riedades. A partir desses resultados 
verificou-se que as variedades es-
tudadas apresentaram alta qualida-
de com relação ao equilíbrio entre 
acidez e açúcares presentes nos 

frutos, requisitos para propiciar 
produtos de tomate com caracte-
rísticas sensoriais adequadas, pois 
uma relação maior que 10 demons-
tra que o fruto possui alta qualidade 
(VANZOONEN, 1998). 

Os resultados da composição 
centesimal e nutricional dos toma-
tes de diferentes variedades estão 
apresentados na Tabela 2. Sabe-se 
que a quantidade de água no fruto 
é um parâmetro importante, pois 
está relacionada com o tamanho do 
fruto, que determinará a maior ou 
menor concentração de componen-
tes solúveis, bem como a fragilida-
de física do fruto (FERREIRA et 
al., 2004). Neste estudo, os teores 
de umidade encontrados nas sete 
variedades variaram de 88 a 96%, 
valores próximos aos de Mendez et 
al. (2001) com 95,2%, da pesquisa 
de Orlandin et al. (2010) que en-
contraram 92,3%, de Borguini et 
al. (2003) com 93,73% e da TACO 
(2007) com 95% de umidade para 
tomates oriundos de São Paulo e 
cultivados organicamente.

A quantidade de cinzas que va-
riou de 0,44 a 0,61% e indicou 
a concentração de minerais nas 
amostras. Valores similares foram 
encontrados em tomates cv. Micra 
RS (LISIEWSKA e KMIECIK, 
2000) e ligeiramente inferiores 
(0,38%) foi encontrado por Ferrei-
ra et al. (2004) analisando tomates 
orgânicos. Dentre as variedades 
analisadas, o tomate Perinha é o 
que possui maior porcentagem de 
minerais (0,97%) em sua estrutura 
e a variedade Acesso 4 é a que pos-
sui menos minerais (0,44%). 

Ferreira et al. (2010) e Borguini 
(2002) relatam que existe uma ten-
dência do tomate orgânico apresen-
tar maior teor de cinzas, enquanto 
Smith (1993) afirma que existem 
diferenças significativas, quando 
se estabelece a comparação entre 
a composição dos alimentos orgâ-
nicos e convencionais, em relação 

a nutrientes e contaminantes mi-
nerais. Os minerais são importan-
tes componentes inorgânicos, que 
desempenham importantes funções 
no organismo, a saber: são necessá-
rios para a elaboração dos tecidos, 
sínteses de hormônios e na maior 
parte das reações químicas onde in-
tervêm as enzimas.

Em relação ao conteúdo de pro-
teínas, os tomates das diferentes 
variedades analisados apresenta-
ram valores que variaram de 0,25 
a 0,94%, valores similares aos en-
contrados por Franco (1999), Men-
dez et al. (2001) e Monteiro et al. 
(2008). Em relação ao conteúdo de 
lipídeos, como a maioria das hor-
taliças (chuchu, 0,36%; batata in-
glesa, 0,18%; cenoura, 0,37%), o 
tomate também não é fonte repre-
sentativa desse nutriente (MEN-
DEZ et al., 2001). As variedades 
de tomate orgânico estudados apre-
sentaram valores de 0,12 a 0,90% 
de lipídeos, sendo considerado um 
alimento de reduzido teor de lipíde-
os, como a maioria das hortaliças. 
Monteiro et al. (2008) analisaram 
tomates sem casca e sementes e 
com casca e sementes,  encontran-
do 0,12 e 0,26% respectivamente, 
o que corrobora com a afirmação 
de que tomate é um fruto de baixo 
valor calórico proveniente dos lipí-
deos.

Os níveis de carboidratos das 
variedades estudadas variaram de 
2,02% no Amish Paste a 8,70% no 
Perinha, valores semelhantes aos 
de Salunkhe et al. (1991). Contudo, 
Monteiro et al. (2008) encontraram 
em seus experimentos, ao analisa-
rem tomate tipo italiano, valores de 
10,42% de carboidratos, diferença 
significativa que pode ser influen-
ciada pela característica genética 
de cada variedade. O valor calórico 
total encontrado nas sete variedades 
diferiu, onde a variedade Forty ob-
teve 42,5 kcal e foi a mais calórica, 
ao contrário, o tomate Amish paste 
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apresentou 15,9 kcal. Assim, este 
trabalho corrobora com a literatura, 
na afirmação de que o tomate é um 
fruto de baixa caloria, que deve ser 
preferido nas dietas especiais hipo-
calóricas (STERTZ, 2004).

 
CONCLUSÃO

Os resultados obtidos demons-
traram que a maioria das análises 
físico-químicas e nutricionais foram 
consideradas entre baixa e média 
dispersão, mas variou de um cultivar 
para outro, o que pode ser atribuído 
às diferenças genéticas e às condi-
ções edafoclimáticas. Assim este 
estudo contribuiu com a comunida-
de científica por apresentar dados 
sobre a composição físico-química 
e nutricional de algumas variedades 
de tomate produzidas no sistema or-
gânico.
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RESUMO 

Este trabalho teve por objetivo ava-
liar as características higienicossani-
tárias dos refrescos armazenados em 
garrafas tipo PET e em refresqueiras 
comercializados em estabelecimen-
tos de um município do Recôncavo 
da Bahia. Foram analisadas, quanto à 
presença de bolores, leveduras e coli-
formes termotolerantes, 10 amostras 
de refrescos, acondicionadas em gar-
rafas PET e refresqueiras. Das cinco 
amostras analisadas, duas (40%) ar-
mazenadas em garrafas PET, e uma 
(20%) armazenada em refresqueiras, 
apresentou-se em desacordo com os 
padrões estabelecidos pela legislação 
vigente. Na análise de bolores e leve-
duras, encontrou-se elevado cresci-
mento destes micro-organismos em 
quatro amostras (80%) armazenadas 
em garrafas PET e em cinco amos-
tras (100%) armazenadas em re-
fresqueiras. As informações obtidas 

nessa pesquisa demonstraram que os 
refrescos coletados estavam em con-
dições higienicossanitárias insatisfa-
tórias, podendo representar causas 
de infecções de origem alimentar aos 
consumidores.

Palavras-chave: Contaminação 
de alimentos. Sucos. Controle 
Microbiológico.

ABSTRACT  

The objective of this study was to 
evaluate the hygienic-sanitary char-
acteristics of refreshment stored 
in PET bottles and in refreshments 
marketed in establishments in a 
municipality in the Recôncavo da 
Bahia. For the presence of molds, 
yeasts and thermotolerant coliforms, 
10 samples of refreshment, packed in 
PET bottles and coolers, were ana-
lyzed. Of the five samples analyzed, 
two (40%) stored in PET bottles, and 
one (20%) stored in refrigerators, 

were in disagreement with the stan-
dards established by current legis-
lation. When analyzing molds and 
yeasts, a high growth of these micro-
organisms was found in four samples 
(80%) stored in PET bottles and in 
five samples (100%) stored in cool-
ants. The information obtained in 
this research showed that the refresh-
ments collected were in unsatisfacto-
ry hygienic-sanitary conditions, and 
may represent causes of food-borne 
infections to consumers.

Keywords: Contamination of food. 
Juices. Microbiological Control.

INTRODUÇÃO 

N as últimas décadas, os 
hábitos alimentares têm 
passado por mudanças em 
muitos países, acarretan-

do o desenvolvimento de novas téc-
nicas de produção, preparação e dis-
tribuição de alimentos. Portanto, um 
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controle eficaz de higiene tornou-se 
imprescindível para se evitar conse-
quências prejudiciais decorrentes de 
doenças e danos provocados pelos 
alimentos à saúde humana e à econo-
mia. Todos os participantes da cadeia 
produtiva têm a responsabilidade de 
garantir que o alimento seja seguro 
e adequado para consumo (OPAS, 
2006).

De acordo com a Lei nº 8.918, de 
1994, regulamentada pelo Decreto 
nº 6.871, de 2009, na seção II, arti-
go 18, suco ou sumo é a bebida não 
fermentada, não concentrada, e não 
diluída, destinada ao consumo, ob-
tida da fruta madura e sã, ou parte 
do vegetal de origem, por processa-
mento tecnológico adequado, sub-
metida a tratamento que assegure a 
sua apresentação e conservação até o 
momento do consumo. Ainda na re-
ferida legislação, seção II, artigo 22, 
refresco ou bebida de fruta ou de ve-
getal é a bebida não fermentada, ob-
tida pela diluição, em água potável, 
do suco de fruta, polpa ou extrato 
vegetal de sua origem, com ou sem 
adição de açúcares (BRASIL, 2009).

Apesar de tradicionalmente os 
brasileiros preferirem sucos prepa-
rados na hora do consumo, a urbani-
zação aliada ao ritmo de vida acele-
rado abre espaço para sucos prontos. 
Com a globalização da indústria de 
alimentos, a oferta por sucos de qua-
lidade e variedades tem expandido 
visivelmente (FERNANDES, 2013).

Tem-se observado o aumento da 
comercialização de refrescos em di-
ferentes estabelecimentos comerciais 
que decorre, em grande parte pelo 
baixo custo, variedade de sabores e 
boa aceitabilidade. Isto faz referên-
cia a uma grande preocupação com a 
segurança alimentar do consumidor, 
visto que os refrescos são armazena-
dos em refresqueiras, que se higieni-
zadas de forma inadequada, servirão 
como meio de contaminação, tor-
nando o consumidor vulnerável às 
doenças transmitidas por alimentos 

(DTA) (BRUM et al., 2014), que 
se desenvolvem por múltiplas fa-
lhas como refrigeração inadequada, 
manipuladores infectados/contami-
nados, processamento térmico in-
suficiente e higienização incorreta 
(CARDOSO, R. C. V.; SANTOS, S. 
M. C.; SILVA, E. O, 2009; ALVES 
& UENO, 2010). Entre os patógenos 
encontrados em pesquisas sobre qua-
lidade microbiológica de refrescos 
destacam-se Salmonella spp., Esche-
richia coli e Staphylococcus aureus 
(CDC, 2010). 

Atualmente, os estabelecimen-
tos envolvidos com a comercializa-
ção de alimentos devem cumprir as 
normas contidas nas Resoluções n° 
216/2004, que institui critérios hi-
gienicos-sanitários para produção de 
alimentos, e a n° 12/2001, que esta-
belece os Padrões Microbiológicos 
Sanitários para Alimentos e deter-
mina os critérios para a conclusão 
e interpretação dos resultados das 
análises microbiológicas de alimen-
tos destinados ao consumo humano 
(BRASIL, 2004; BRASIL, 2001).

Segundo a Portaria n° 987, de 
1998, da ANVISA, o uso de garrafas 
de polietilenotereftalato (PET) des-
cartáveis só se destina a acondicio-
namento de bebidas não alcoólicas 
carbonatadas, devendo atender aos 
critérios estabelecidos na legislação 
quanto à higiene e processo de fa-
bricação, bem como à rotulagem na 
qual deve estar contida a expressão: 
"Embalagem para uso exclusivo para 
refrigerantes”  (BRASIL, 1998). As-
sim, o uso de garrafas descartável 
tipo PET se destina apenas ao acon-
dicionamento de bebidas não alcoó-
licas carbonatadas para o comércio 
do produto industrializado, porém 
não faz alusão ao uso da embala-
gem como recipiente de distribuição, 
como no caso dos refrescos para co-
mercialização. 

A RDC n° 20, de 26 de março de 
2008, da ANVISA, dispõe sobre o re-
gulamento técnico sobre embalagens 

de polietilenotereftalato (PET) pós-
consumo reciclado grau alimentício 
(PET-PCR grau alimentício) destina-
do a entrar em contato com alimen-
tos.

O presente trabalho teve como ob-
jetivo avaliar as características higie-
nicossanitárias dos refrescos arma-
zenados em garrafas tipo PET e em 
refresqueiras comercializados em es-
tabelecimentos de um município do 
Recôncavo da Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram coletadas amostras de re-
frescos (n=10), de estabelecimentos 
comerciais no município de Santo 
Antônio de Jesus - Bahia, locali-
zado no Recôncavo Sul, a 187 km 
de distância de Salvador, capital da 
Bahia. O município é conhecido re-
gionalmente como centro comercial 
e de serviços, as principais ativida-
des desenvolvidas, do ponto de vista 
econômico, são agricultura, pecuária 
e comércio, batizado como a "capital 
do recôncavo" (IBGE, 2010). 

Os refrescos são preparados nos 
estabelecimentos de origem e após o 
preparo são acondicionados em gar-
rafas PET ou nas refresqueiras para 
comercialização. Os mesmos são 
distribuídos em copos descartáveis 
para o consumidor e são feitos com 
frutas e/ou polpa de frutas. 

As amostras foram adquiridas 
aleatoriamente em restaurantes e 
lanchonetes de localização fixa, para 
facilitar a identificação dos fatores 
associados aos resultados das aná-
lises. Em cada estabelecimento foi 
coletada uma amostra em copos des-
cartáveis contendo no mínimo 200 
mL do refresco, da mesma forma que 
o consumidor tem acesso, sendo cin-
co amostras provenientes de garrafas 
PET, e cinco provenientes de refres-
queiras.

Após coleta, os refrescos foram 
transferidos para sacos plásticos de 
polietileno, estes estéreis, e rotulados 
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quanto à data, local, temperatura, 
responsável pela coleta, e forma 
de acondicionamento. Em segui-
da, foram acondicionados em bolsa 
isotérmica contendo gelo químico, 
evitando oscilações significativas da 
temperatura e sendo mantida sob re-
frigeração até o momento da análise 
no laboratório de microbiologia do 
Centro de Ciências da Saúde/Uni-
versidade Federal do Recôncavo da 
Bahia.

Para a verificação das análises 
microbiológicas, foram realizadas 
diluições seriadas decimais até 10-

1. Estas submetidas às análises para 
enumeração de Coliformes Termo-
tolerantes (CTt) e em Unidade For-
madora de Colônias (UFC). Para a 
realização das análises foram feitas 
diluições das amostras com assepti-
camente 10 mL de amostra de refres-
cos e introduzindo em erlenmeyer 
contendo 90 mL de solução salina a 
0,9%, com diluição seriada até 10-1. 
A partir desta diluição foram prepa-
radas as diluições seriadas até 10-5.

A contagem de Aeróbios Mesófi-
los (AM) foi realizada de acordo com 
preconizado pelo American Public 
Heath Association (APHA, 1992), 
por meio da técnica de plaqueamento 
em superfície, onde 100µL de cada 
diluição foram espalhadas com auxí-
lio de alça de Drigalsky na superfície 
das placas de Petri estéreis, em du-
plicata. Em seguida acrescentou 15 a 
20 mL contendo Agar Sabouraud. As 
placas foram homogeneizadas e após 

a solidificação, formam incubadas 
por 48 horas a 35°C, em estufa bac-
teriológica. Posteriormente, selecio-
nadas para contagem, as placas com 
contagem entre 30-300 colônias. 
Os resultados foram expressos em 
Unidades Formadoras de Colônias 
(UFC/mL).

Para a determinação de conta-
gem de Coliformes Termotoleran-
tes (CTt), foi utilizada a técnica de 
Número Mais Provável (NMP), com 
tubos múltiplos em triplicata. Inicial-
mente, inoculado 1,0 mL em três sé-
ries de três tubos, utilizado as dilui-
ções 10-1, 10-2 e o 10-3, contendo 9,0 
mL de caldo Lauril Sulfato Triptose 
(LST) e tubos de Durhan invertidos. 
Após incubação 35ºC +1 por 24 a 48 
horas, em estufa bacteriológica, foi 
realizada a leitura dos tubos positi-
vos (turvação do meio e formação 
de gás nos tubos de Durhan). Os re-
sultados obtidos foram representados 
numericamente segundo a tabela de 
Número Mais Provável (NMP/mL), 
conforme Instrução Normativa nº 62, 
de 2003, do Ministério da Agricultu-
ra (BRASIL, 2003). 

A partir de cada um dos tubos po-
sitivos CTt, foram semeadas alíquo-
tas de 0,3 mL, em tubos contendo 
caldo EC e incubados a 44,5°C ± 1 
por 24 a 48 horas. As amostras po-
sitvas, apresentaram presença de gás 
no caldo EC. Os resultados obtidos 
foram representados numericamente 
segundo a tabela de Número Mais 
Provável (NMP/mL), conforme 

Instrução Normativa nº 62, de 2003, 
do Ministério da Agricultura (BRA-
SIL, 2003). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar da RDC de nº12, de 2001, 
não estabelecer limites para a conta-
gem de CT nos produtos pesquisa-
dos, verificou-se a presença desses 
micro-organismos em 40% (n=2) 
das amostras armazenadas em gar-
rafas PET e 20% (n=1) das amostras 
armazenadas em refresqueiras. Ao 
analisar bolores e leveduras, encon-
trou-se elevado crescimento destes 
micro-organismos, com a reprovação 
de 100% (n=5) das amostras armaze-
nadas tanto em garrafas PET, quanto 
em refresqueiras (Tabela 1 e Tabela 
2).

Alguns estudos corroboram com 
os resultados apresentados. Gar-
cia et al. (2012) verificaram que de 
doze amostras de refrescos analisa-
das, duas apresentavam coliformes 
termotolerantes acima do permitido 
pela legislação. De forma similar, 
Silveira e Bertagnolli (2012) obser-
varam, em sua pesquisa por coli-
formes termotolerantes em suco de 
laranja, que das cinco amostras ana-
lisadas, duas estavam em condições 
impróprias para consumo. Brum e 
colaboradores (2014), Dantas et al. 
(2012), Fernandes (2013) em uma 
análise realizada de refrescos co-
mercializados também evidencia-
ram amostras em desacordo com os 

Tabela 1- Quantificação Microbiológica de refrescos, armazenados em garrafas PET.

Amostras
Determinações Microbiológicas

Termotolerantes NMP/mL Bolores e Leveduras UFC/mL

A1 < 10³ 3x104

A2 < 10³ 1,2x105

A3 < 10³ 2,1x105

A4 >1,1x103 1,6x104

A5 >1,1x103 7,9x103
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padrões estabelecidos pela legislação 
vigente, apresentando–se impróprias 
para consumo.

É importante destacar que, altas 
contagens de CT podem indicar fa-
lhas de higiene pessoal dos mani-
puladores, ambientes insalubres ou 
problemas na fabricação do suco 
como matéria-prima de baixa quali-
dade e tratamento térmico ineficien-
te, interferindo na vida de prateleira e 
representando riscos ao consumidor 
(FERNANDES, 2013).

Ruschel et al. (2001) avaliaram 52 
amostras de sucos de laranja in na-
tura, na cidade de Porto Alegre-RS, 
e encontraram 44,23% das amostras 
em desacordo com os padrões esta-
belecidos pela legislação vigente, 
sendo os bolores e leveduras encon-
trados em níveis inapropriados em 
todas as amostras reprovadas.  De 
acordo com Farias (2012) e Brum 
(2014), a presença de bolores e le-
veduras, em grande número, é um 
reflexo da higiene insuficiente na 
produção e condições impróprias de 
tempo e temperatura durante a con-
servação das polpas de fruta. 

Mesmo revogada, destaca-se a 
importância da Portaria nº 451 /1997 
para critérios e padrões microbioló-
gicos em alimentos, que estabelece 
valores para determinação de bolo-
res e leveduras. A presença de tais 
micro-organismos em diversos acha-
dos, como os de Farias e colabora-
dores (2012) realizados em polpas 

de açaí congeladas e sucos in natura, 
demonstraram elevado grau de con-
taminação microbiológica das amos-
tras de açaí comercializadas, estando 
em condições higienicossanitárias 
insatisfatórias e inseguras ao consu-
mo. Respaldam ainda que, a presen-
ça destes no alimento, pode acarretar 
a elevação do pH, criando condições 
para o crescimento de outros micro
-organismos, inclusive E. coli, desde 
que o pH atinja valores superiores a 
4,5.

Em estudo realizado com polpas 
de frutas congeladas, Santos et al. 
(2008) demonstraram que (89,8%) 
das amostras, apresentaram contami-
nação por bolores e leveduras, sendo 
que as contagens variaram de <10 até 
6,2x104 UFC.g-1.

As amostras de refrescos, arma-
zenadas tanto em garrafa PET como 
em refresqueiras, com valores de 
análise microbiológicas considera-
dos inapropriados, de acordo com 
os padrões estabelecidos para coli-
formes termotolerantes, não foram 
as mesmas amostras consideradas 
inapropriadas, de acordo com os 
padrões estabelecidos para bolores 
e leveduras, sugerindo ausência de 
boas práticas. Nessa perspectiva, os 
locais de coleta não estavam em con-
dições higiênicas adequadas, a au-
sência de parâmetros adequados para 
a realização de boas práticas influi 
diretamente nos resultados encontra-
dos, havendo a necessidade de uma 

reeducação nas formas de preparação 
nos estabelecimentos (ADAM et al., 
2015).

Apesar da refresqueira ser um 
equipamento adequado para o arma-
zenamento dos refrescos, a deficiên-
cia na sua correta higienização fa-
vorece a contaminação microbiana. 
Logo, os resultados encontrados po-
dem sugerir a ausência de capacita-
ção dos manipuladores sobre higiene 
adequada do equipamento (BRUM 
et al., 2014).

Já para as amostras armazena-
das em garrafas PET, sabe-se que a 
penetração de componentes aromá-
ticos, no material, pode afetar seu 
potencial de reutilização, bem como 
de reciclagem. As interações entre 
os componentes das embalagens e 
o alimento podem variar, sendo na 
maioria insignificante, mas algumas 
vezes podem reduzir notavelmente a 
vida de prateleira, além de causar pe-
rigo para saúde do consumidor final 
(BRASIL,2008).

Composto por polímeros de pe-
tróleo, a garrafa PET foi elaborada 
com intuito de armazenar produtos 
não alcoólicos e gaseificados. Sua 
reutilização para conservação de 
produtos alimentícios implica em 
riscos à saúde, necessitando atendi-
mento a critérios básicos para con-
formidade da segurança e sua apro-
vação por autoridades competentes 
conforme preconiza a Resolução n° 
20/2008 da ANVISA. A reutilização 

Tabela 2- Quantificação Microbiológica de refrescos, armazenados em refresqueiras.

Amostras
Determinações Microbiológicas

Termotolerantes NMP/mL Bolores e Leveduras UFC/mL

B1 >1,1x103 3x104

B2 < 10³ 4,3x105

B3 < 10³ 3,5x105

B4 < 10³ 1,6x105

B5 < 10³ 5x104
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de embalagens plásticas para arma-
zenamento de alimentos e sua co-
mercialização apresenta riscos para a 
saúde do consumidor e, portanto, não 
é uma prática recomendável.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos demonstra-
ram que os refrescos coletados esta-
vam em condições higienicossanitárias 
insatisfatórias, podendo representar 
causas de infecções de origem alimen-
tar aos consumidores. Os achados no 
município estudado sugerem falta de 
boas práticas de fabricação dos refres-
cos no local de preparo, nas condições 
de armazenamentos e na higiene dos 
manipuladores. 

Para a garantia de alimentos segu-
ros, os órgãos de fiscalização sanitária 
devem exigir a adoção de programas 
de boas práticas, uso de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) e a 
não reutilização da garrafa PET para 
armazenamento de alimentos, além de 
ações para o controle de qualidade dos 
alimentos, destacando a necessidade 
de treinamento e capacitação dos pro-
fissionais envolvidos na produção dos 
refrescos de forma contínua, o monito-
ramento das condições higiênicas dos 
manipuladores, dos locais de produ-
ção, da qualidade da água utilizada, e 
dos equipamentos utilizados no prepa-
ro e armazenamento dos refrescos.
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NO DIA MUNDIAL DO CAFÉ, ALGUMAS CURIOSIDADES SOBRE ESTA BEBIDA.

No dia 14 de abril próximo passado, foi comemorado o dia Mundial do Café e essa data não pode passar em branco 
ainda mais para o brasileiro que é apaixonado por essa bebida – segundo pesquisa da Euromonitor Internacional 2017,  795 
xícaras de café são consumidas por pessoa ao ano no Brasil, quase 6 vezes a média mundial.

Originário da palavra qawha, cujo significado é “vinho”, o café chegou a Europa no século XIV, conhecido como o “Vinho 
da Arábia”. No Brasil, o cultivo teve início no século XVIII, mas foi no século posterior que alcançou o status de principal 
produto da economia do país, mesma época que se deu o início da história da rede de cafeterias Octavio Café.  Confira 
outras 10 curiosidades sobre o grão, segundo a barista e especialista em qualidade do Octavio Café, Martha Grill:

1. O café é a segunda bebida mais consumida no mundo, perdendo apenas para a água;

2. Você sabia que foi na Alta Mogiana, região do nordeste do estado de São Paulo, a primeira região a ser conhecida 
por produzir cafés de qualidade? A região é tradição por sua variedade e pela qualidade do café;

3. O Brasil é o maior exportador do grão no mundo;

4. Trata-se da segunda matéria-prima mais comercializada do mundo. O petróleo é a primeira;

5. O Octavio Café possui os principais selos de qualidade que avaliam a produção sustentável e foco na responsabi-
lidade social do grão: Rainforest Alliance e Utz Certified;

6. Você sabia que existem muitas formas de preparar essa bebida?  No Japão ele é servido gelado. Na França, mistu-
rado com chicória. No Oriente Médio é servido com cardamomo e especiarias e na África com sal e manteiga. Na Itália pode 
ter tiras de limão. E no Brasil é o país que mais consome o cafezinho coado e o pingado, que se tornaram paixão nacional;

7. Baristas são profissionais especializados na preparação dessa bebida;

8. Na moderna Avenida Faria Lima em São Paulo é onde se encontra a maior cafeteria da América Latina, abastecido 
majoritariamente por produtos oriundos das seis fazendas cafeeiras em Pedregulho;

9. Seu cultivo ocorre em países quentes da América, Ásia e África, entre os trópicos de câncer e capricórnio;

10.  Alguns estudos mostram que a bebida atua no sistema nervoso produzindo estado de alerta, auxiliando o coração 
e ainda diminuindo a chance de adquirir Mal de Alzheimer.

(Fonte: Otavio Café, Loures Comunicação, Marília Santos, marilia.santos@loures.com.br.)
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COMPLEMENTAÇÃO DOS PADRÕES DE 
IDENTIDADE E QUALIDADE DO VINHO 
E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 

A Instrução Normativa MAPA nº 14, de 8 de fe-
vereiro de 2018, aplica-se ao vinho e derivados da uva e 
do vinho: suco de uva, polpa de uva, fermentado de uva de-
salcoolizado, filtrado doce, jeropiga, mistela, mistela composta, 
conhaque, bagaceira, grappa ou graspa, aguardente de vinho, 
pisco, licor de conhaque fino ou de brandy, licor de bagaceira ou 
grappa ou graspa, cooler com vinho, sangria, coquetel de vinho 
ou bebida alcoólica mista de vinho, alcoólico composto, vinagre 
e vinagre balsâmico.

SISTEMA NACIONAL DE EMERGÊNCIAS 
AGROPECUÁRIAS - SINEAGRO

A Instrução Normativa MAPA nº 15,de 9 de março 
de 2018, institui o SINEAGRO, que compreende o conjunto de 
órgãos, atividades, padrões e procedimentos, com atuação per-
manente e coordenada para a preparação e resposta às emer-
gências agropecuárias. 

O SINEAGRO coordenará a Força Nacional do SUASA - FN-
-Suasa, instituída pelo Decreto nº 8.762, de 2016.

Em sua estrutura orgânica, será composto por 2 (dois) sub-
sistemas: Sistema Brasileiro de Vigilância e Emergências Vete-
rinárias e Sistema Brasileiro de Vigilância e Emergências Fitos-
sanitárias, que ficarão sob a responsabilidade e coordenação do 
Departamento de Saúde Animal e do Departamento de Sanidade 
Vegetal, respectivamente.

REAVALIAÇÃO TOXICOLÓGICA DE 
AGROTÓXICOS.

A Resolução ANVISA RDC nº 221, de 28 de março 
de 2018, estabelece os critérios e os procedimentos para a 
reavaliação toxicológica de ingredientes ativos de agrotóxicos 
no âmbito da Anvisa.

Os ingredientes ativos de agrotóxicos que apresentarem 
indícios de alteração dos riscos à saúde humana poderão ser 
reavaliados a qualquer tempo.

CONSULTA PÚBLICA PARA MELHORAR 
QUALIDADE E SANIDADE DO LEITE.

Para melhorar a qualidade e sanidade do leite e aumentar a 
renda dos produtores, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) abriu consulta pública no dia 26/04/18, 
pelo prazo de 60 dias, para aperfeiçoar as normas que regulam 
o produto. As propostas estão contidas nas Portarias 38 e 39 do 
Mapa, publicadas no Diário Oficial.

O regulamento prevê ainda a necessidade de capacitação dos 
técnicos das indústrias pela Rede Brasileira de Laboratórios de 
Controle de Qualidade de Leite (RBQL), com foco na assistência 
aos produtores e na melhoria da coleta do leite.

LEGISLAÇÃO
VIGIAGRO: VIGILÂNCIA 
AGROPECUÁRIA INTERNACIONAL

A Portaria MAPA nº 343, de 13 de março de 2018, 
define os Serviços e Seções de Vigilância Agropecuária Interna-
cional que integram o Sistema Vigiagro e a localização física da 
Sede e abrangência dos Serviços de Gestão Regional do Vigia-
gro, conforme anexo à publicação.

Os Serviços e Seções do Vigiagro atenderão aeroportos, por-
tos marítimos, fluviais e lacustres, pontos de fronteira, portos 
secos, áreas de controle integrado e demais recintos aduaneiros 
localizados no município sede e imediações.

O Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional – Vigia-
gro, é o órgão da Secretaria de Defesa Agropecuária, do Mapa, 
responsável pelas atividades de vigilância agropecuária inter-
nacional.
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EDULCORANTE 

(SUSTITUTOS DEL AZÚCAR).
José Antonio de Jesús Jorge Valera.

javalera@infomed.sld.cu

S e le llama edulcorante a 
cualquier sustancia, natu-
ral o artificial, que edul-
cora1, es decir, que sirve 

para dotar de sabor dulce a un ali-
mento o producto que de otra forma 
tiene sabor amargo o desagradable2.. 

Dentro de los edulcorantes se en-
cuentran los de alto valor calórico, 
como el azúcar o la miel por men-
cionar algunos, y los de bajo valor 
calórico, que se emplean como sus-
titutos del azúcar. En ambos tipos se 
encuentran edulcorantes naturales y 
artificiales. Pero la mayoría de los 
edulcorantes bajos en calorías son 
de origen artificial. 

Una clase importante de sustitu-
tos del azúcar son conocidos como 
edulcorantes de alta intensidad. És-
tos tienen una dulzura varias veces 
superior a la del azúcar común de 
mesa.  Como resultado, mucho me-
nos edulcorante es requerido y la 
contribución y energía es a menudo 
insignificante. La sensación de dul-
zor causada por estos componentes 
es a veces notablemente diferente 
de la sacarosa, de manera que fre-
cuentemente éstos son usados con 
mezclas complejas que alcanzan 
una sensación de dulzor más natu-
ral. Si la sacarosa (u otro azúcar) 

reemplazado ha contribuido a la 
textura del producto, entonces a me-
nudo también se necesita un agente 
de relleno. Esto puede ser visto en 
bebidas suaves etiquetadas como 
«dietéticas» o «light», las cuales 
contienen edulcorantes artificiales 
y comúnmente tienen una sensación 
al paladar notablemente diferente, o 
en los sustitutos del azúcar de mesa, 
que mezclan maltodextrinas como 
un edulcorante intenso para alcan-
zar una sensación de textura satis-
factoria.

Entre los compuestos primarios 
usados como sustitutos del azúcar 
están la sacarina (Sweet'N Low), el 
aspartamo (Equal, NutraSweet) y la 
sucralosa de origen natural (Sucra-
lin producido en España). En mu-
chos otros países el ciclamato y el 
edulcorante herbal stevia,[3] son usa-
dos extensamente.

En Estados Unidos, por ejemplo, 
han sido aprobados para su uso cin-
co sustitutos del azúcar intensamen-
te dulces. Éstos son la sacarina, el 
aspartamo, la sucralosa, el neotame 
y el acesulfamo K (acesulfamo de 
potasio) y Neohesperidina dihidro-
calcona (Neohesperidina DC).

La mayoría de los sustitutos del 
azúcar aprobados para el uso en 

alimentos son compuestos sinteti-
zados artificialmente. Sin embar-
go, algunos sustitutos naturales del 
azúcar son conocidos, incluyendo el 
sorbitol y el xilitol, los cuales son 
encontrados en las bayas, frutas, ve-
getales y hongos.

Razones para el uso de sustituto 
del azúcar:

Hay cinco razones principales 
por las cuales los individuos usan 
un sustituto del azúcar:
• Para ayudar en la pérdida de 

peso: algunas personas escogen 
limitar su ingesta energía reem-
plazando azúcar de alta energía o 
jarabe de maíz por edulcorantes 
que aportan poca o ninguna ener-
gía. Esto les permite consumir 
los mismos alimentos que nor-
malmente consumían, mientras 
se pierde peso y evitan otros pro-
blemas asociados con el consu-
mo excesivo de calorías. Sin em-
bargo, un estudio realizado por el 
centro de ciencias de la salud en 
la Universidad de Texas en San 
Antonio mostró que, más que 
promover la pérdida de peso, las 
bebidas dietéticas fueron un mar-
cador para el incremento en la 
ganancia de peso y la obesidad. 
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Estudios epidemiológicos más 
recientes indican que no hay da-
tos convincentes que asocien el 
consumo de edulcorantes no nu-
tritivos con el aumento de peso 
corporal (FERNSTROM, 2015).

• Cuidado dental: los sustitutos del 
azúcar no son dañinos para los 
dientes, puesto que no son fer-
mentados por la microflora de la 
placa dental.

• Diabetes mellitus: las personas 
con diabetes tienen dificultad 
para regular sus niveles de azú-
car en sangre. Limitando el con-
sumo de azúcar con edulcorantes 
artificiales, pueden disfrutar de 
una dieta variada mientras con-
trolan su consumo de azúcar.

• Hipoglicemia reactiva: los indi-
viduos con hipoglicemia reactiva 
produce un exceso de insulina 
que es la absorción rápida de 
glucosa a la corriente sanguí-
nea. Esto causa que sus niveles 
de glucosa sanguínea, caigan por 
debajo de la cantidad necesita-
da para la función adecuada del 
organismo y el cerebro. Como 
resultado, al igual que los diabé-
ticos, estos pacientes deben evi-
tar el consumo de alimentos que 
aumenten la glicemia tales como 
el pan blanco y frecuentemente 
escogen edulcorantes artificiales 
como una alternativa.

• Evitar alimentos procesados: 
algunos individuos pueden op-
tar por sustituir el azúcar blan-
co refinado por un azúcar me-
nos refinado, tal como jugo de 
frutas o jarabe de arce.

Sustitutos artificiales del azú-
car. 

Nótese que debido a que estos 
tienen poca o ninguna energía, la 
comparación del dulzor basada en 
el contenido de energía no es sig-
nificativo:
• Acesulfamo K: 200× dulzor 

(por peso), Nutrinova, E950, 
aprobado por la FDA en 1988.

• Aspartame: 160–200× dulzor 
(por peso), NutraSweet, E951, 
aprobado por la FDA en 1981.

• Neotame: 8000× dulzor (por 
peso), NutraSweet, aprobado 
por la FDA en 2002.

• Sacarina: 300× dulzor (por 
peso), E954, aprobado por la 
FDA en 1958.

• Sucralosa: 600× dulzor (por 
peso), E955, aprobado por la 
FDA en 1998

Existen otros pero no están 
aprobados. Es importante resal-
tar que debido a que estos tienen 
poca o ninguna energía, la com-
paración del dulzor basada en el 
contenido de energía no es signi-
ficativo.

REFERÊNCIAS
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PUBLICAÇÕES
LIVRO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

ESTIMULA CRIANÇAS À ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL.

MAPA LANÇA CARTILHA SOBRE APROVEITAMENTO DE 
RESÍDUOS DA PRODUÇÃO DE BOVINOS DE CORTE E LEITE.

om o objetivo de promover 
a alimentação saudável para 
crianças, o livro Brinque e 
Aprenda, desenvolvido pelas 

nutricionistas da Coordenadoria de De-
senvolvimento dos Agronegócios (Code-
agro), por meio do Centro de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável (Ce-
sans), vinculada à Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento (SAA) apresenta 
informações sobre os quatro grupos de 
alimentos que estão presentes na pirâmi-
de nutricional e atividades que induzem 
ao desenvolvimento de bons hábitos ali-
mentares.

A publicação traz detalhes sobre cada 
um dos grupos: os energéticos, que for-
necem energia para o corpo; os regulado-
res, os chamados FLV (Frutas, Legumes 
e Verduras), que possuem fibras e vita-

minas responsáveis pela 
regulação e imunização; 
os construtores, que ofe-
recem proteínas e os extra 
energéticos, em que há 
muita gordura e açúcar. 

No livro, há jogos pe-
dagógicos e passatempos 
que podem ser desempe-
nhados em família, como 
ligue os pontos e descu-
bra um alimento constru-
tor e montagem de pratos 
através do recorte de ali-
mentos benéficos à saúde. 
As atividades têm a finalidade de promo-
ver o conhecimento e o consumo de ali-
mentos saudáveis. Há também sugestões 
de receitas que podem ser preparadas em 
âmbito familiar e como montar a lancheira 

escolar com alimentos adequados. O livro 
pode ser acessado no link: 

http://www.codeagro.sp.gov.br/code-
agro/noticia/374/livro-da-secretaria-de-
-agricultura-e-abastecimento-estimula-
-criancas-a-alimentacao-saudavel

   Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa) 
lançou cartilha sobre o aprovei-
tamento econômico dos resídu-

os bovinos de corte e leite com o objetivo 
de auxiliar o produtor a gerar renda a par-
tir dos resíduos e diminuir os custos de 
produção, bem como reduzir os efeitos na 
atmosfera de gases como o metano.

O estudo promovido pelo Projeto “Pe-
cuária de Baixa Emissão de Carbono: 
Geração de valor na produção intensiva 
de carne e leite”, como parte do Plano de 
Agricultura de Baixa Emissão de Carbo-
no (Plano ABC), coordenado pelo MAPA 
com apoio do Instituto Interamericano 

de Cooperação para a Agricultura (IICA), 
identificou e selecionou as tecnologias de 
produção sustentáveis passíveis de serem 
implantadas nas condições de produção 
de bovinos de corte e leite em sistemas 
intensivos brasileiros.

A pesquisa contemplou as tecnologias 
de gestão racional da água e dos alimen-
tos, implantação de biodigestores, gera-
ção de energia elétrica por meio do uso do 
biogás produzido pelos dejetos, compos-
tagem mecanizada e também o sistema de 
compost barn (cama de serragem).

As atividades descritas no estudo prio-
rizam o aproveitamento econômico dos 
resíduos e o consequente aumento de 

renda dos pecuaristas. O material também 
contém informações que estimulam o uso 
adequado do biofertilizante gerado pela ati-
vidade.

O conteúdo também apresenta uma 
análise de viabilidade econômica das tec-
nologias de tratamento de dejetos de bovi-
nos mitigadoras de emissões de gases de 
efeito estufa. Os processos tecnológicos 
consistiram na geração de energia elétrica 
a partir do biogás produzido dos dejetos 
de bovinos tratados em biodigestores e na 
compostagem dos dejetos e produção de 
biofertilizantes. 

A cartilha está disponível em versão digi-
tal no site do ministério.
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CARREFOUR LANÇA SERVIÇO INÉDITO DE 
E-COMMERCE. 

 Carrefour inicia a venda de alimentos online, antes 
disponível somente via aplicativo, no mesmo site onde 
já comercializa itens não alimentares, como eletroele-
trônicos e utilidades domésticas. A plataforma inédita 

do Carrefour.com oferece ao cliente a possibilidade de comprar 
alimentos e não alimentos no mesmo site. O modelo de canal é 
inédito no Brasil, uma vez que os alimentos são comercializados 
diretamente pela rede. Lançado em outubro do ano passado para 
São Paulo/SP, o serviço de e-commerce alimentar já está dis-
ponível para as cidades de Barueri, Guarulhos, Osasco, Taboão da 
Serra, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul 
e Diadema. 

Ao todo, são mais de 7.000 produtos alimentares que se somam 
aos mais de 100.000 itens não alimentares já comercializados pelo 
Carrefour.com – sortimento com centenas de opções de market 
place em operação. O serviço de e-commerce alimentar conta com 
três opções de período de entrega, um dos maiores do mercado 
brasileiro. Com entrega entre 08h e 21h, no dia seguinte à compra, 
o serviço para a capital paulista conta com embalagens reutilizáveis 
e entrega a preço fixo. 

O

A

“A partir de uma plataforma inédita no país, levamos para um 
número ainda maior de clientes a possibilidade de realizar suas 
compras de alimentos com mais comodidade, sobretudo enquanto 
compram itens não alimentares”, destaca Luiz Escobar, diretor de 
E-commerce do Carrefour Brasil. “Atendendo à crescente demanda 
por mais rapidez e praticidade, o novo serviço une o intenso fluxo 
de clientes já existente em ambos os canais a partir de um modelo 
inovador, cujo sortimento alimentar é gerido pelo próprio Carrefour 
com a qualidade que o cliente e mercado já reconhecem.”

AVANÇOS

PRIMEIRO SHOYU SEM SÓDIO
NUTRICARE se torna pioneira no Brasil e no mundo no 
lançamento do primeiro molho de shoyu sem sódio. A 
iniciativa é uma parceria com a família tradicional ja-
ponesa Maruyama, que vinha trabalhando na redução 

do sódio em seus produtos, mas nunca havia chegado à fórmula 
final do molho isento de sódio.

Após diversas pesquisas e projetos pilotos, a NUTRICARE 
chegou à uma composição que harmoniza sabor a uma receita 
saudável à base de milho, soja e ZEROSODIO, o salgante sem só-
dio da empresa. 

Além de não conter sódio, o Shoyu é feito com fermentação 
natural, sem uso de soja transgênica e total glúten free. 

Embora o shoyu esteja iniciando a distribuição no mercado, os 
consumidores já conseguem encontrá-lo em alguns supermer-

cados e casas de produ-
tos naturais por cerca 
de R$30, na cidade de 
São Paulo, nas regiões 
da Zona Cerealista e 
no bairro da Liberdade 
O shoyu com zero só-
dio é indicado para 
consumidores cons-
cientes da necessidade 
de redução do sódio na 
alimentação e que não 
abrem mão do molho 
de soja saboroso.
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NEOBIOME  FOOD: NOVA ARMA PARA O 
CONTROLE DE QUALIDADE.

ontaminações microbiológicas em 
alimentos implicam em custos relacio-
nados a perdas de lotes, diminuição 
da produtividade, perda na qualidade 
operacional e credibilidade da marca. 

Micro-organismos como bactérias têm uma taxa 
de crescimento muito acelerada e se disseminam 
facilmente pelo ambiente.

Tais contaminações em alimentos podem 
acontecer por motivos como falhas em proces-
sos, contaminações ambientais, insumos con-
taminados, falhas em procedimentos de higieni-
zação, falha humana, entre tantos outros.

Nesse contexto, a plataforma NEOBIOME 
FOOD foi desenvolvida especialmente para ser-
vir como ferramenta de controle de qualidade, contenção de 
contaminações microbiológicas e segurança na manipulação 
e produção de alimentos. Ela permite que os profissionais do 
controle de qualidade consigam mapear os principais pontos 

de riscos na sua planta baixa, identifiquem causas de con-
taminações cruzadas, avaliem a qualidade de seus processos, 
validem seus procedimentos de limpeza e realizem ações edu-
cacionais junto aos seus colaboradores.
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AMBEV REAPROVEITA MAIS DE 99% DOS 
SUBPRODUTOS EM SUAS OPERAÇÕES.

Cervejaria Ambev, dona de marcas como Skol, Brah-
ma, Antarctica e Guaraná, reutiliza mais de 99% dos 
subprodutos em suas operações. Trata-se da destina-
ção para reaproveitamento de bagaço, vidro, alumínio, 

entre outros. No último ano, a cervejaria ultrapassou a marca de 
R$ 120 milhões arrecadados com a venda desses materiais. O 
montante obtido dessa forma praticamente dobrou nos últimos 
10 anos, uma marca expressiva.

 O trabalho de reaproveitamento envolve mais de 140 em-
presas terceiras de gerenciamento de subprodutos e gera mais 
de 1500 empregos diretos. O bagaço do malte e o fermento 
residual, por exemplo, viram ração animal, enquanto a terra in-
fusória que seria descartada é utilizada como matéria-prima na 
fabricação de tijolos. Outra modalidade de reaproveitamento é o 
lodo proveniente das estações de tratamento de efluentes, que 
se transforma em adubo orgânico.

 “Nós buscamos sempre ser parte da solução. Nesse sentido, 
entendemos que é fundamental ter um cuidado especial com o 
subproduto gerado por nossas operações, seja gerando energia 
com biomassa, seja gerando empregos para recicladores e de-
mais parceiros”, afirma Filipe Barolo, gerente de Sustentabilida-
de da Cervejaria Ambev.

 A sustentabilidade empresarial é um pilar central do negócio 
da Cervejaria Ambev. Nos últimos cinco anos, a cervejaria desti-
nou mais de R$ 150 milhões para projetos ambientais em suas 
cervejarias e demais unidades. Além disso, a empresa acaba 
de anunciar o estabelecimento de novas metas socioambientais 
para serem atingidas até 2025. Os compromissos, definidos 
pela AB InBev globalmente, são divididos em quatro pilares:

 Ações Climáticas: 100% da eletricidade comprada pela Cer-
vejaria Ambev deve ser advinda de fontes renováveis. Além dis-
so, a cervejaria vai reduzir em 25% as emissões de carbono ao 
longo da nossa cadeia de valor.

Gestão de Água: melhorar de forma mensurável a disponibi-
lidade e a qualidade da água para 100% das comunidades em 
áreas de alto estresse hídrico com as quais a cervejaria se re-
laciona.

Agricultura Inteligente: 100% dos agricultores parceiros da 
cervejaria devem estar treinados, conectados e com estrutura 
financeira para desenvolver um plantio cada vez mais susten-
tável.

Embalagem Circular: 100% dos produtos da Cervejaria Am-
bev devem estar em embalagens retornáveis ou que sejam ma-
joritariamente feitas de conteúdo reciclado.
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